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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

SECRETARIA DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA

CERTIDÃO VERBO AD VERBUM
Certifico, em atendimento a deliberação do Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça na 2ª Sessão Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, atendendo pedido do Procurador de Justiça Dr. Francisco Sales de Albuquerque, que ouvindo o áudio da 1ª Sessão Ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, de 04/06/2018, consta (a partir de 0:00:00 até 4:52:00) o seguinte teor: “Dr. Francisco Dirceu: Declaro aberta e solicito ao Secretário a verificação do quorum regimental. Cadê a transmissão? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Não está o que, a transmissão? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Está Ok? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Ok, não é? Tudo bem. Dr. Paulo Augusto (Secretário): Boa tarde. 1ª sessão ordinária do Colégio de Procuradores de Justiça. Lista de presença. Procuradores presentes: Doutor ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA, Doutora ADRIANA GONÇALVES FONTES, Doutora ALDA VIRGÍNIA DE MOURA, Doutora ANDREA KARLA MARANHÃO CONDE FREIRE, Doutor ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI, Doutor CARLOS ROBERTO SANTOS, Doutor CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA, Doutor CLÊNIO VALENÇA AVELINO DE ANDRADE, Doutora ELEONORA DE SOUZA LUNA, Doutor FERNANDO ANTÔNIO CARVALHO RIBEIRO PESSOA, Doutor FERNANDO BARROS DE LIMA, Doutor FRANCISCO DIRCEU BARROS, Doutor FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE, Doutor GERALDO DOS ANJOS NETO DE MENDONÇA JUNIOR, Doutor GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA, Doutor IVAN WILSON PORTO, Doutora IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS, Doutora JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA, Doutor JOAO ANTÔNIO DE ARAÚJO FREITAS HENRIQUES, Doutor JOSÉ CORREIA DE ARAÚJO, Doutor JOSÉ ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA, Doutor JOSÉ LOPES DE OLIVEIRA FILHO, Doutora JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA, Doutora LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, Doutora LUCIA DE ASSIS, ausência da Doutora Luciana Marinho Martins Mota e Albuquerque que está de férias, Doutor MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO, Doutora MARIA BETANIA SILVA, Doutora MARIA DA GLÓRIA GONCALVES SANTOS, Doutora MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO, Doutora MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE, Doutor MARIO GERMANO PALHA RAMOS, Doutora NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI, Doutora NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO, Doutor PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA, Doutor RENATO DA SILVA FILHO, Doutor SILVIO JOSÉ MENEZES TAVARES, Doutora TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA, Doutora THERESA CLÁUDIA DE MOURA SOUTO, Doutor VALDIR BARBOSA JUNIOR, Doutora YÉLENA DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO e Doutora ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO.  Presente, ainda, o Presidente da Associação do Ministério Público, Dr. Roberto Brayner Sampaio.  Há quorum Senhor Presidente. Dr. Francisco Dirceu: Declaro aberta a 1ª sessão ordinária de 2018 do Colégio de Procuradores de Justiça e passo para o item I. Primeiro item da pauta, aprovação da ata da sessão anterior: 2ª Sessão Extraordinária de 2018 realizada em 23/4/2018. Alguém tem alguma retificação na ata? Querem mais um tempo? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Ok. [...tempo de aguardo...] Dr. Paulo Augusto (Secretário): Então, vamos pedir para mandar publicar. Dr. Francisco Dirceu: Luciana está de férias. Esse primeiro item vai saltar aí. Dr. Francisco Dirceu: Alguém tem alguma retificação na ata? Dr. Silvio Tavares: Senhor Presidente. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Sílvio Tavares com a palavra. Dr. Silvio Tavares: É, apenas, uma preocupação, Senhor Presidente. Houve uma manifestação, voto de solidariedade, no final da sessão, eu acho que a grande maioria dos Procuradores não estava presente. Foi um apoio ao Doutor Olympio de Sá Sotto Maior. Acho que foi sugestão do Doutor Sales e corroborado pelo Doutor Ivan, Doutora Maria Bernadete, Doutora Luciana Marinho, Doutor Gilson Barbosa e Doutora Maria Betânia. “Registraram a preocupação com a abertura de Processo Disciplinar em desfavor do membro do Ministério Público, apenas por expressar opinião. Aí, então, o Presidente, acatando sugestão do Doutor Francisco Sales, sugeriu voto de solidariedade ao Doutor Olympio. Colocado em votação, foi aprovado, à unanimidade.” Eu lembro que, na ocasião, já estava mais ou menos encerrado os trabalhos. Tinham muitos poucos Procuradores. Não sei se isso reflete a realidade, do que foi posto e ventilado na ocasião. É só uma dúvida, uma preocupação, que eu tenho. Dr. Francisco Dirceu: É interessante retificar para colocar: aprovado pela maioria. Alexandre. Dr. Fernando Pessoa: Presidente, eu acho que não seria de bom tom colocar: por maioria. Já que os ausentes, que estiveram presentes anteriormente, estão presentes. Se existir algum insurgimento contrário, que se pronuncie. Dr. Francisco Sales: Era dos presentes. Dr. Fernando Pessoa: Eu, inclusive, não estava presente e estou anuindo. Dr. Francisco Dirceu: Então, eu posso colocar isso aqui no final da pauta para a gente deliberar e, aí, a gente retifica. Dr. Francisco Sales: Já está deliberado. Quem é contra levanta a mão. Dr. Francisco Dirceu: Tem alguém contra? Então, aprovado por unanimidade. Aqui é princípio da efetividade, mas muito bem lembrado, Doutor Sílvio. Drª. Laís Coelho: Com licença. Licença. Só uma questão de ordem. Então, tira da ata anterior e coloca nessa. Dr. Francisco Sales: Também, ratificada a ata anterior. Por unanimidade. Drª. Laís Coelho: Então, deixa como unanimidade. Fica como está. Dr. Francisco Dirceu: Fica como está, não é? Dr. Francisco Sales: Fica aprovado à unanimidade. Dr. Francisco Dirceu: Ninguém ratificou, não é? Ok. Ninguém ratificou. O item II, comunicações diversas. Na sequencia, comunicações do Presidente. Dr. Sílvio Tavares: Senhor Presidente. Dr. Francisco Dirceu: Tem mais uma, Doutor Sílvio? Dr. Sílvio Tavares: Não, é apenas para mencionar que eu não concordo. Eu quero lançar o voto divergente. Drª. Laís Coelho: Então, deixa maioria. Dr. Francisco Dirceu: A, sim. Doutor Carlos também, não é? Então, a gente retifica para colocar aprovado por maioria. Dr. Francisco Sales: Não, bota o nome dos votos divergentes e os Procuradores, por maioria. Drª. Laís Coelho: Eu ia propor que deixasse a ata e colocasse a unanimidade dos presentes e pronto. Dr. Francisco Sales: Não, aprovado por maioria, sendo divergentes fulano e beltrano. Dr. Francisco Dirceu: Inclusive, quando a gente debate, firmamos o entendimento que eu defendi, que o ato de solidariedade era para a pessoa do Olympio, pela história dele. Mas, nenhum momento a gente iria entrar no mérito, porque este estava sub judice na Corregedoria. Então, a gente coloca: aprovado por maioria, destacando os votos discordantes de Doutor Sílvio e Doutor Carlos. Ok, Alexandro? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Não, por maioria. [...inaudível...] Dr. Sílvio Tavares: Senhor Presidente, é porque não ficou muito bem claro isso aqui na ata. Existe, inclusive, uma preocupação com a abertura de processo disciplinar em desfavor do membro. Então, a questão foi colocada também em relação à abertura desse processo. Dr. Gilson Barbosa: Quem foi que votou contra a aprovação dessa moção? Ninguém votou contra. Dr. Sílvio Tavares: A questão, Doutor Gilson, é que estava quase esvaziado, o salão. Dr. Gilson Barbosa: Sim, então foi unanimidade dos presentes. Drª. Adriana da Fonte: A maioria. Dr. Sílvio Tavares: Quem estava presente? Dr. José Lopes: Eu mesmo não estava presente e não estou nem sabendo do que se trata. Drª. Lais Coelho: Então, bota dos presentes. Dr. Gilson Barbosa: Então, bota a unanimidade dos presentes. Porque todo mundo que estava presente votou a favor. Agora, já havia muitos que tinham saído. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Sílvio estava presente na reunião anterior? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Estava? Dr. Gilson Barbosa: Votou a favor, Sílvio? Dr. Sílvio Tavares: Quando foi posta a colocação, em relação à pessoa, pela história, e obviamente eu não sou contra a pessoa do Olympio, pela história dele. O que está sendo posto agora na ata é sobre esta eventual abertura de processo disciplinar. Seria mais ou menos uma insurgência contra esta abertura. A ideia que se dá. Dr. Francisco Dirceu: Então, entendi, Doutor Sílvio. Tem que fazer a retificação porque o que foi deliberado, inclusive, eu destaquei. Esse assunto é interessante. Esse assunto foi deliberado no CNPG e houve muita confusão, divergência, em relação a isso. E o que foi colocado, assim de bom senso, que eu trouxe essa proposta para cá, é que a gente não poderia entrar no mérito da questão, porque estava sendo analisado pela Corregedoria Nacional. É como se Doutor Renato entrasse com um procedimento contra alguém aqui e a gente fosse solidário com ele. Dr. Sílvio Tavares: Exatamente. Dr. Francisco Dirceu: Com a pessoa, é um fato, mas, em análise dos fatos, a gente não poderia porque a gente estaria entrando na atribuição do Corregedor. Então, o que foi deliberado foi que a gente está sendo solidário à pessoa. Dr. Francisco Sales: O receio é tão grande hoje, das pessoas se manifestarem, com medo de processo administrativo do Conselho Nacional. Foi à unanimidade dos presentes. Eu acho que, quem quiser registrar agora o voto contra, registra. Dr. Francisco Dirceu: Mas o receio, Doutor Sales, não é de responder algum PAD, não. É porque na realidade, e eu defendi nesse sentido, é que a gente não poderia entrar no mérito dos fatos porque estavam sub judice, ou seja, que a gente nem conhece os fatos na sua inteireza porque estão sendo apurados. Então, o que foi deliberado pela unanimidade dos presentes, foi à solidariedade à pessoa e não que se entrasse no mérito dos fatos. Se tiver colocando aí. Drª. Maria Betânia: Quem faz a ata? Foi uma degravação? Dr. Francisco Dirceu: Foi. Drª. Maria Betânia: Como é que ficou? É só resgatar. Dr. Francisco Dirceu: Não, é porque houve as duas propostas, para pessoa, e o fato. Aí, quando eu coloquei, pelo que eu entendi, que eu coloquei em votação, era só solidariedade a pessoa e não análise de fatos. Drª. Maria Betânia: É, mas eu acho que foi só isso que foi colocado. Dr. Francisco Sales: Foi colocado. Dr. Francisco Dirceu: Pronto, então ele vai retificar aí. Alexandre vai colocar: solidariedade à pessoa. Ok, Doutor Sílvio? Dr. Francisco Dirceu: Guilherme vai colocar. Então, Ok gente. Vamos passar aqui para o item II. Dr. Francisco Sales: Eu continuo sem entender. Me permita, senhor Presidente. Vai retirar? Dr. Francisco Dirceu: Não. Dr. Francisco Sales: A proposta do Doutor Sílvio. Ele está votando contra. Dr. Francisco Dirceu: Não, ele está colocando aqui. É porque a divergência, realmente, é como foi redigido no final. Nós votamos, à unanimidade, a solidariedade à pessoa do Doutor Olympio e não deentramos no mérito dos fatos. É porque, como está aqui. [...inaudível...] Dr. Fernando Pessoa: Senhor Presidente, como está a redação da ata? Não é, inclusive, que este procedimento é porque ele se pronunciou, deu uma opinião pessoal a respeito de algo? Dr. Francisco Sales: É voto de solidariedade ao membro do Ministério Público Olympio Sá Sotto Maior. Dr. Francisco Dirceu: Só isso. Só foi isso. Dr. Francisco Sales: Não foi solidariedade à pessoa. Ele é um membro do Ministério Público. Dr. Francisco Dirceu: Eu não vejo diferença, mas pode acrescentar: ao membro do Ministério Público tal. O que a gente votou, repito, foi não entrar no mérito dos fatos, só isso. Porque não é atribuição deste Colégio, nem entrar no mérito dos procedimentos da Corregedoria local. Dr. Francisco Sales: Eu acho que o Conselho Nacional, me corrija Doutor Charles, recentemente, eu acho que voltou atrás na questão da manifestação de membro do Ministério Público? Eu não sei. A última. Dr. Renato da Silva Filho: Foi para condicionar a abertura de PAD à representação por parte do ofendido. A Corregedoria Nacional não pode, agora, e evidentemente que isso tem repercussão na Corregedoria local, não pode, de ofício, instaurar um PAD. Dr. Francisco Sales: Como foi esse. Dr. Renato da Silva Filho: Como foi esse. Como foi aquele outro do Procurador lá de Curitiba e tantos outros. Então, se há uma infração, suposta infração disciplinar, consistente numa opinião. Dr. Francisco Sales: Que foi esse voto. Me permita, isso é interessante a gente ver os dois pesos e duas medidas. Quando foi em relação ao Procurador da República da Lava Jato não se poderia abrir porque era de ofício, não tinha representação, o de Doutor Olympio foi aberto dessa forma. Dr. Charles Hamilton: E, salvo engano, também teve outra preliminar na decisão do Conselho Nacional no sentido de que, primeiramente, deveria ser apurado no âmbito local. No caso aí do Procurador da República, Doutor Carlos Fernando, que a Corregedoria do Ministério Público Federal primeiro o fizesse. E, salvo engano, no caso do Doutor Olympio já havia um procedimento também na Corregedoria do Ministério Público do Paraná. Drª. Maria Betânia: É, eu estou vendo aqui que realmente a redação é meio truncada, dessa ata. Porque, essa foi uma, o que foi sugerido foi um voto de solidariedade, agora as considerações que foram feitas foram as mais diversas. Então, não se pode resumir no sentido que está aqui. Dr. Francisco Dirceu: Estava presente na sessão passada, Doutora? Drª. Maria Betânia: Estava e fui pelo voto de solidariedade a ele. Dr. Francisco Dirceu: Pronto, então, o seguinte. Drª. Maria Betânia: Continuo sendo. Dr. Francisco Dirceu: Mas todo mundo foi, agora, o que o Doutor Sílvio se insurgiu, e eu estou entendendo como procedente. Resumo a discussão, Doutor Sales, colocar: o Conselho, por unanimidade, aprovou o ato de solidariedade ao membro do Ministério Público Olympio Sotto Maior. Colocar um ponto. Não é isso, Doutor Sales? Eu acho que fecha. Dr. Francisco Sales: Eu estou já tirando a proposta. Dr. Francisco Dirceu: Não. Drª. Eleonora Luna: Eu não estou achando nada demais. Ninguém está ofendendo ninguém. Porque, o que está dizendo? Registrar a preocupação com a abertura de processo disciplinar em favor de membro do Ministério Público apenas por expressar opinião. Dr. Francisco Sales: Doutor, ele recebeu solidariedade do Brasil inteiro. Drª. Eleonora Luna: Eu não estou vendo ofensa. Dr. Francisco Sales: Mas Pernambuco está regatiando o voto de solidariedade a Doutor Olympio Sá Sotto Maior. Dr. Francisco Dirceu: Não, ninguém. Drª. Laís Coelho: O Ministério Público de Pernambuco não, Doutor Sales. Porque eu sou absolutamente à favor. Drª. Eleonora Luna: Eu não estou vendo nada demais de exteriorizar a preocupação. A gente pode exteriorizar a preocupação por qualquer coisa, inclusive, quando eu fui processada, no Conselho Nacional, foi admitido que eu tinha minha opinião. Então, o Conselho Nacional já disse que o membro do Ministério Público tem o direito de expressar opinião. Aqui foi só isso. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Eleonora, a proposta foi no sentido de externar a preocupação com os fatos. O que foi votado foi à solidariedade à pessoa. Dr. Francisco Sales: Para facilitar, Doutor Dirceu, eu retiro a proposta. Retiro. Dr. Francisco Dirceu: Não, o senhor não pode retirar uma proposta deliberada. Drª. Laís Coelho: Não pode uma proposta aprovada. Dr. Francisco Sales: Mas eu fiz o voto, aí os outros propõem. Eu retiro. Dr. Francisco Dirceu: Ok, então nós estamos fechando aí com o Doutor Sílvio no sentido de colocar a solidariedade na pessoa do membro Doutor Olympio Sá Sotto Maior e quero dizer que, na realidade, Doutor Sales, todos os presentes foram nesse sentido. Vamos passar aqui para o item. Drª. Eleonora Luna: Eu não vejo. Olhe, quem está com medo, eu vou logo dizendo, quem estiver com medo de votar isso, e ficasse sem redação está preocupante. Porque, se o problema é prestar solidariedade à pessoa, implicitamente, está os atos da pessoa. Então, cada um coloca a palavra como quer. Dr. Francisco Dirceu: É, foi isso que foi aprovado. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Aprovado, exatamente. [...inaudível...] Drª. Maria Betânia: Eleonora, que você coloca. Porque, o que eu acho que soa estranho, na ata, é você identificar tal, tal e tal pessoa e depois diz assim, por unanimidade, todo mundo aprovou. Mas todo mundo tem a mesma preocupação, então, à unanimidade, foi com a preocupação e, à unanimidade, foi também com a solidariedade. Essa é a questão. Aí, às vezes, a coisa escrita de uma maneira não muito fiel a tudo que aconteceu, porque aí era para colocar o nome de todo mundo que se manifestou na oportunidade, mas aí você coloca o nome de três ou quatro pessoas. Dr. Francisco Dirceu: tem gravação, se a senhora quiser, a gente retifica para colocar. Bem, eu acho que esse assunto está superado. O item II, comunicações diversas, nós temos a comunicação do Presidente, Corregedoria, demais membros do Colegiado e também comunicações do representante da nossa Associação. Comunicações do Presidente. Eu queria comunicar, e aproveitar, e dar as boas vindas aqui a nossas duas novas integrantes deste seleto Colégio, Doutora Glória, Doutora Yélena. Já vou solicitar aqui, ao nosso secretário, que encontre uma forma de deixar as duas novas integrantes não tão desconfortáveis, não é Doutora Glória? O que a gente pode fazer aí. Não sei se a gente pode trazer mais para cá para a senhora não ficar tão isolada aí? Dizer que tivemos a posse formal, Doutora Maria da Glória e Doutora Yélena de Fátima Monteiro Araújo, tiveram uma posse formal e íamos ter uma posse mais festiva, mais solene, mas, por solicitação até da Doutora Yélena, que tem um movimento muito grande na questão social do idoso, e sugeriu que a gente tentasse fazer lá no teatro Rossini. Tem vários convidados. Não caberia nem aqui dentro. Eu acho que mais de mil pessoas, não é Doutora Yélena? Mas a gente sugeriu poder fazer da forma anterior, com eventual posse de novos membros, ou então, com a reinauguração no Rossini. Eu sou uma pessoa muito de fé. A gente publicou hoje uma portaria de contingenciamento porque nós soubemos que o orçamento do Estado foi afetado em um bilhão e trezentos milhões e que poderia afetar também o duodécimo do repasse de alguns poderes. Não acreditamos nisso, mas precisamos ter algumas cautelas. Continuamos ainda em negociação com o Governo do Estado. Tínhamos uma reunião essa semana, mas talvez tenha sido adiada porque, na realidade, a pauta não é mais essa. A pauta é, ainda, tratar do pósgreve. Mas nós temos muita fé que, ainda esse ano, a gente vai conseguir suplementação para alguns investimentos e, também, para dar posse a novos e a gente poderia fazer essa posse junto com a posse festiva de vocês. Nesses próximos vinte dias, a gente tem uma definição, Doutora Yélena e Doutora Glória, se não a gente marca uma posse diferenciada, também, a altura de Vossas Excelências. Eu quero comunicar, também, que a semana passada foi muito tumultuada. Nesses últimos dez dias, nós fomos surpreendidos com a greve dos caminhoneiros, que afetou bastante o Estado de Pernambuco, mas eu sempre digo que é num momento de crise que as Instituições devem se revelar. Eu fiquei muito feliz com a atuação do Gabinete de Crise. Nós fundamos um Gabinete de Acompanhamento de Crise aqui no Ministério Público Estadual, formado pelo Chefe de Gabinete, a Secretária em exercício, Cristiane, o Procurador Geral e vários membros do CAOP, Assessoria de Segurança, tem como coordenador o Doutor Sílvio, a Assessoria de Comunicação. Foi muito trabalho. Integramos também o Gabinete de Crise Estadual, no qual está o Presidente do Tribunal de Justiça, e vários Poderes. Foi uma semana de muito trabalho. Vivemos um tempo que pouca gente reconhece o trabalho e eu queria externar aqui várias mensagens que foram passadas para que eu registrasse a atuação que o Gabinete, Doutor Sílvio, de Segurança teve, uma atuação brilhante. De imediato, eu entrei em contato com o Doutor Sílvio, com Denis, para que ele abastecesse 24 horas os Promotores sobre a questão das barreiras. Então, foram nove dias que a turma praticamente não dormiu. Quero parabenizar, também, o trabalho de Evângela, da Assessoria de Comunicação, que sempre esteve repassando informações. Também a nossa secretária em exercício, Cristiane, o próprio Chefe de Gabinete, Doutor Paulo Augusto, atuação, também, brilhante. Graças a Deus tivemos, além do Coronel Denis também, uma atuação que, logo na quinta feira, expedimos a primeira Recomendação do Brasil, foi feita aqui em Pernambuco porque houve um acirrado aumento dos preços da gasolina, que chegou a quase dez reais aqui em Recife. Nós fizemos uma Recomendação via CAOP do Consumidor. Presença, também, brilhante do CAOP do Consumidor nessa crise, para que o consumidor do Brasil não fosse explorado. Há uma vedação clara da prática de preços exorbitantes, então a atuação, também, do CAOP Criminal. Também expedimos Recomendação para liberar as cargas vivas que estavam apreendidas. Tivemos a questão aí do meio ambiente e, por último, no último dia, acho que foi domingo, expedimos outra Recomendação para conter os preços abusivos no gás butano. Essas Recomendações foram modelos em todo o Brasil. Vários Procuradores Gerais pediram autorização aqui em Pernambuco, alguns outros não, para reproduzir. Aí ficamos muito felizes em sair dessa crise. Eu acho que maiores. Ainda estamos vigilantes. O Procurador Geral de São Paulo, ao baixar sua Recomendação, destacou que era um ato do Ministério Público de Pernambuco e estaria com autorização para replicar e eu quero novamente parabenizar todo o Gabinete de Crise pela atuação de vinte e quatro horas, final de semana, domingo. A Subprocuradora Lúcia esteve no Gabinete em pleno domingo. Doutora Lúcia, tirei a senhora do merecido descanso, domingo, lá em Gravatá. Mas, é assim. Tem que ser assim mesmo. Nem sempre a gente consegue descansar no final de semana. Então, foi semana de muita tensão. Eu quero, também, aqui, registrar a atuação do Doutor Sávio, Doutor Rinaldo. Houve um momento que a polícia teve que desocupar o Porto de Suape, depois de quatro ou cinco dias de diálogo. Tava muito difícil, a negociação, porque não existia liderança fixa e já existiam palavras de ordem, que eu acho que atenta contra o regime democrático: intervenção militar já, essas questões. Já estava causando danos ambientais, danos ao consumidor, danos a cidadania e atentando contra os direitos básicos. Foi necessário fazer a desocupação, em plena madrugada. Gabinete de Crise entrou em contato comigo doze horas da noite. Pediu acompanhamento de Promotores e, de pronto, conseguimos contato com o Promotor de Ipojuca, Doutor Rinaldo e, também, Doutor Sávio, que é do CAOP Criminal. Quero registrar a atuação deles aqui. Passaram a madrugada junto com os policiais e, graças a Deus, a desocupação foi da forma mais pacífica possível. São essas as comunicações. Eu passo agora para as comunicações da Corregedoria, Dr. Paulo. Nenhuma? Comunicações dos demais membros do Colegiado. Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador Geral, eu gostaria. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Sales com a palavra. Dr. Francisco Sales: Registrar o falecimento do Doutor Artur Guerra. Artur foi colaborador do Ministério Público na minhas duas gestões. Foi o responsável pela área de engenharia, junto com o Doutor Genildo, e foi responsável pela construção e reforma de vários dos imóveis do Ministério Público, sobretudo sobre essas fachadas, que alguns assumiram como próprias, mas os projetos das fachadas, todas desses prédios que foram recompostos, foram do Doutor Artur Guerra. Foi emprestado do IRH para a gente e, junto com a Doutora Vivianí, foi responsável por todas as reformas de todos os imóveis, acredito que num total de doze, que nós pedimos e recepcionamos do antigo IPSEP. Então, o Doutor Artur Guerra foi um grande colaborador do Ministério Público e eu gostaria de fazer esse registro de forma tal que essa memória pudesse ficar registrada porque, repito, ele foi durante esses quatro ou seis anos um grande. Mesmo depois que eu saí, ele ainda ficou, eu acho que uns dois anos. Teve um câncer de pâncreas e faleceu no domingo. Então, repito, foi uma pessoa que colaborou com a Instituição e é pena que a Instituição, se teve conhecimento, fez pouco caso, mas eu faço esse registro. Muito obrigado. Dr. Francisco Dirceu: O membro do Colégio. Drª. Eleonora Luna: Vai registrar? Drª. Laís Coelho: Doutor Sales, o senhor propôs o voto de pesar pelo Colégio? Drª. Eleonora Luna: Voto de pesar. Drª. Laís Coelho: Eu acho que seria interessante. Propôs? O voto de pesar? Para entregar a família enlutada. Drª. Eleonora Luna: Se ele não propôs, eu proponho. Porque eu acho que é importante que a Instituição dê a consideração devida as pessoas que trabalharam pelo Ministério Público. Porque não é só o presente que trabalha, tem um passado que também colaborou. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Alguém discorda do voto de pesar proposto por Doutora Eleonora? Sem oposição, aprovado por unanimidade. Mais algum membro do Colegiado inscrito? Comunicação. Nem mais um? Doutor Brayner, representante da Associação do Ministério Público. Dr. Roberto Brayner: Senhor Procurador Geral, Senhor Corregedor, Senhor Ouvidor, Senhores Procuradores, inicialmente, eu queria registrar aqui as boas vindas ao Colégio, desejar sucesso nessa nova missão as colegas associadas, Doutora Yélena e Doutora Glória. Muito bem vindas. Tenho certeza que Vossas Excelências têm muito a contribuir para o Colegiado e para o Ministério Público. Muito importante esse espaço aqui e, tenho certeza absoluta, que Vossas Excelências chegam para somar. Uma segunda comunicação é com relação às eleições da Associação, que estão ocorrendo. Vai até às dezessete horas. É pela internet. Aconteceram alguns problemas porque a base de dados que a gente tem lá nem sempre está atualizada e, aí, as senha foram encaminhadas para os emails que a gente tinha lá. Eventualmente mudou. Um ou outro caiu na caixa de spam e aconteceram alguns erros mesmo na base de dados, com relação à questão da matrícula dos colegas. Então, quem tiver dificuldade, é só mandar uma mensagem lá, para Dário, para associação ou para mim mesmo, que o Marcelo Zenaide, que inclusive é servidor aqui da casa, que foi quem desenvolveu esse sistema de eleição eletrônica, está lá na Associação e ele encaminha até por Whatsapp, se for o caso, a nova senha. Isso aconteceu com o Doutor Dirceu, eu, assim que terminar aqui a minha fala, eu vou pedir para Marcelo encaminhar a senha dele. Uma outra comunicação, que eu queria deixar aqui, é com relação a solenidade de entrega da medalha de mérito “Heroínas do Tejucupapo”, que é oferecido pela Ordem dos Advogados do Brasil, e uma das homenageadas será nossa colega Liliane Fonseca, que foi lembrada aqui pelo Procurador Geral pelo trabalho no CAOP do Consumidor. Doutora Liliane, de fato, é merecedora de todas as homenagens. Acho que essa é muito merecida. Se a gente não puder se fazer presente, mas eu vou ver como é que a gente faz porque a eleição lá na associação tem que terminar, o processo eleitoral, construção da ata, mas eu quero me fazer presente lá na solenidade, também. Por fim, é uma dúvida que eu queria esclarecer aqui com a Presidência, com Vossas Excelências, que a Associação gostaria de se manifestar sobre o projeto, sobre o anteprojeto, que foi colocado pelo Procurador Geral, o processo CPJ nº 16. Eu não sei se o momento seria agora, nas comunicações, ou quando o processo for colocado para discussão. É porque já aconteceu aqui, uma ou duas vezes, depois eu entendi, compreendi, perfeitamente: depois do voto do relator, que é aberto à discussão, não poderia mais a associação se manifestar, nessa ocasião. Eu gostaria de trazer uma manifestação da associação e queria colocar qual é a ocasião adequada para a gente não interferir aí na discussão dos senhores. Se for agora. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Renato, tem alguma? Dr. Renato da Silva Filho: A Associação, além de ter assento no Colegiado, tem voz. Não tem voto. Eu acho que, se Vossa Excelência quiser discutir, é no momento apropriado que todos estarão aptos também a discutir, ou seja, depois que a Relatora se pronunciar. É o meu entendimento. Dr. Francisco Dirceu: Ok. Depois da Relatora, Doutor Brayner, a gente abre as discussões. O item. Dr. Francisco Sales: Senhor Presidente, eu pediria licença a Vossa Excelência para me ausentar. Eu tenho uma reunião na Corregedoria, mas, no entanto, eu retorno para cá. Peço licença. Dr. Francisco Dirceu: Será que o senhor poderia esperar só mais cinco minutos que eu tenho aqui uma homenagem para fazer a Vossa Excelência que mandaram aqui para meu whatsapp? Acho que é rápido, Doutor Sales. Pelo menos o registro que fizeram para o senhor. O item III da pauta vai ser adiado porque a Relatora, Doutora Luciana, está de férias. Pedido de vistas, ela não vai relatar. Está de férias. Vamos entrar no item da pauta, item IV, que é o processo CPJ nº 16/2016 – proposta de modificação para conceder nova redação aos artigos 8º, 11, 11-A, 13, 17, 26-D da Lei Orgânica do Ministério Público nº 12/94 – relatoria da Excelentíssima senhora Theresa Cláudia de Moura. Antes, Doutor Charles, eu queria ler aqui, para o Doutor Sales, que o senhor vai estar ausente. Eu tinha convidado para essa sessão um dos maiores pensadores do Ministério Público brasileiro, que é o Marcelo Goulart. Esse projeto, eu mandei para ele há uns dois meses atrás. Perguntei se ele tinha alguma coisa para acrescentar. Ele entendeu que o projeto estava muito bom e justificou aqui a ausência dele porque tinha uma agenda impreterível, hoje. Ele gostaria de estar presente nesse evento, mas mandou uma mensagem e eu pedi a autorização dele para ler para os demais membros desse Egrégio Colégio, antes de começar nossa sessão. Diz Marcelo Goulart: “Prezado Francisco Dirceu, o Ministério Público brasileiro enfrenta uma grave crise de efetividade e de legitimidade que coloca em risco o generoso projeto Institucional inscrito na Constituição Democrática de 1988. Nesses trinta anos não conseguimos promover as reformas estruturais e culturais que possibilitassem o desenvolvimento pleno do novo e rico conteúdo que foi conferido pelo constituinte ao nosso Ministério Público, autonomia Institucional, defesa do regime democrático, defesa dos interesses transindividuais, controle esterno da polícia, investigação criminal, Ouvidoria popular, fiscalização e indução de políticas públicas. Este novo conteúdo convive contraditoriamente com antigas estruturas e velhas mentalidades. A pauta corporativista e a pequena política estão obstacularizando a atuação Institucional. Tenho pregado, em meus inscritos e nas minhas falas, sobre a necessidade de superação dessa crise, mediante urgentes reformas de cunho político, estrutural e cultural que passam, entre outras coisas, pela democratização das relações externas do Ministério Público. Maior abertura da Instituição a sociedade civil, especialmente aos movimentos sociais que lutam pela afirmação dos direitos humanos e das relações internas do Ministério Público “para garantir a representação dos agentes políticos e administrativos as instancias deliberativas para quebrar, desta forma, a tradição estamental incompatível com a ideia de Democracia moderna.” Pela organização espacial da Instituição, com a criação das Promotorias de base, regional, estadual, pela implementação de Promotoria de projeto, que atue com base em planos, programas, projeto executivo, pela valorização das escolas institucionais, como espaço estratégico de formação de quadros e produção e difusão dos conhecimentos necessários à qualificação da nossa atuação, garantido autonomia pedagógica e gerencial. O projeto Democracia Plena vem nessa linha e é por isso que acredito em sua aprovação pelo Colégio de Procuradores, pois o seu conteúdo atende os anseios dos que lutam por um MP resolutivo e contemporâneo no seu tempo, ainda mais em se tratando de um MP vanguardista como o do Estado de Pernambuco, que teve a sua frente figuras marcantes como José Tavares, Romero Andrade, Francisco Sales de Albuquerque, entre outros. Parabéns Francisco Dirceu pela iniciativa. Parabéns Ministério Público de Pernambuco.”. É o registro que eu queria fazer, Doutor Charles. Como citou seu nome, eu queria que você estivesse presente neste momento. Muito obrigado. O projeto Democracia Plena, que eu vou passar para a Doutora Theresa, eu só queria fazer um registro, que o projeto foi distribuído há mais de um mês para o email de todos os Procuradores e Procuradoras e foi distribuído, também, de forma física para facilitar o debate. Não é um projeto novo. Eu não vou entrar no mérito dele porque ele já foi distribuído para vocês. Não é o momento, mas gostaria de dizer que em 1999 houve aqui em Pernambuco, quando a Associação estava sob a presidência Doutora Laís, ele foi a base fundamental de uma carta chamada “Carta de Pernambuco”. Esse projeto foi defendido em vários congressos nacionais do Ministério Público, em vários congressos estaduais do Ministério Público. Aqui em Pernambuco foi defendido pelo Dr. Salomão. Eu convidei também Doutor Salomão para fazer uma exposição do projeto dele porque ele foi mandado para cá. Esse projeto foi submetido a uma Assembleia em 2015. Nessa Assembleia, segundo os documentos que nós resgatamos aqui, foi aprovado por unanimidade da nossa classe. Apenas, nós fizemos alguns acréscimos ao projeto do Doutor Salomão. Doutor Salomão justificou o seu fato impeditivo de participar desta sessão histórica porque está fazendo audiência de manhã e de tarde. É um projeto que foi comentado durante o seminário, “O Pensamento Crítico”, e mais de 20 colegas, do Brasil todo, pediram este projeto. Ou seja, há um grande anseio da nossa classe para democratizar o defensor do regime democrático. Há um grande anseio do Ministério Público brasileiro para que esse projeto, enfim, seja colocado em prática porque são mais de vinte anos de debate e de teoria. Eu sempre digo que há uma diferença muito grande entre a teoria e a prática e teorizar é muito fácil, praticar já é muito mais desafiante. Quem tem algum conhecimento mínimo, Doutora Janeide, sobre o processo histórico, está percebendo nesse momento que nós podemos fazer história. É um passo significativo, tanto para o Ministério Público brasileiro, como para o Ministério Público do Brasil. Nesse sentido, eu passo a palavra para nossa Relatora, Doutora Maria Theresa Cláudia de Moura Souto. Drª. Eleonora Luna: Antes de começar. Não está sendo transmitido, não? Dr. Francisco Dirceu: Está sim. Inclusive, eu queria que depois baixasse a tela porque nós vamos ter que contar o tempo também. Eu queria convidar os doutores ali para vir aqui para frente. A gente arruma algum espaço aqui porque será preciso baixar a tela em virtude do tempo que é cronometrado. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Mas é, quando está ali no telão, o efeito psicológico é bem maior. Mas tudo bem, eu posso marcar. Drª. Theresa Claudia: Eu, inclusive, vou precisar do telão porque eu fiz um resumo do relatório. Dr. Francisco Dirceu: Ok. Drª. Theresa Claudia: Porque, como o relatório ficou extenso. Dr. Francisco Dirceu: Eu queria pedir aí, as pessoas que estão mais magras, que fizessem um esforço de vir mais para cá, Doutor Charles. Que Doutora Glória e Doutora Yélena viessem aqui para frente. Podem vir para cá. É um prazer. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Vamos trazer um pouquinho mais para cá, para receber mais. As duas colegas tiveram sorte. Chegaram no Ministério Público num momento histórico. Doutora Helena. Tem uma vaga aqui, Doutora. Ó. Cadê? Senta aqui, ó. Que a gente já parte aqui com a nossa. A outra cadeira. Pega outra cadeira. Tem duas ali, ó. Dois lugares. Eu tinha certeza absoluta, Doutora Yélena e Doutora Glória, que, quando vocês tomassem posse, esse Colégio ia ficar bem maior. Não só pela extensão, mas pela qualidade. [...inaudível...] Drª. Theresa Cláudia: Bom, vamos começar. Boa tarde a todos. Como o relatório que eu fiz, que acredito que todos tenham recebido, ficou um pouco extenso, eu quis fazer um resumo. Claro, em todo resumo algumas coisas podem escapar, então, de antemão, eu já peço desculpas se faltou algo relevante. Vamos avançar. Espero que essa sessão seja tão tranquila quanto a última que eu tive oportunidade de relatar. Resumo do relatório já está ali. Proposta de alteração da Lei Orgânica 12/94, a nossa Lei Orgânica do Ministério Público estadual aqui de Pernambuco, artigos 8, 11, 11-A, 13, 17, 26-D. Não se preocupem que a gente vai ver um a um. Então, como já foi dito: começou por um ofício da Associação do Ministério Público de Pernambuco e foi encampado e ampliado pelo Procurador Geral de Justiça. Clayton, como é que passa aqui. Tem que chamar o suporte. Onde é que está? A, sim. Porque eu não tinha dado. [...inaudível...] Drª. Theresa Cláudia: Alterações pontuais no artigo 8º e que, em relação ao Procurador Geral de Justiça, vêm da Associação do Ministério Público de Pernambuco e também do Procurador Geral de Justiça. Então, o que se quer é: prévia inscrição para se candidatar, voto em até três candidatos, e não trinominal obrigatório, e um ajuste redacional bem simples para incluir Promotores na previsão de inelegibilidade. Porque anteriormente, quando foi possível Promotor ser Procurador Geral, não se tinha essa previsão de inelegibilidade em relação aos Promotores. Obviamente que não existia essa possibilidade. Alterações visando possibilitar Promotores exercerem cargos ou funções da administração superior. Isso aqui, nesse slide, é a proposta da Associação. Porque, como eu disse antes, há uma pequena divergência, em alguns pontos, apenas. Porque o Procurador Geral propõe uma Democracia, digamos assim, mais ampla. Então, no artigo 11, já houve essa alteração na nossa Lei Orgânica e a Associação, na época, diz que não foi ouvida, mas concorda que Promotores de qualquer entrância ocupem funções de confiança do Procurador Geral de Justiça. Repito. Isso já foi objeto de alteração. Passou pelo Colégio de Procuradores de Justiça que, na época, disse que não seria o caso de decidir o mérito, mas, mesmo assim, foi mandada a proposta, o projeto de lei, e virou lei. Então, já temos essa alteração. Subprocuradores Gerais, artigo 11-A. Isso é a proposta da Associação. Escolhidos livremente pelo Procurador Geral de Justiça dentre Procuradores ou Promotores, mais de 35 anos e 10 anos de exercício efetivo. Para o Ouvidor, a proposta da Associação, artigo 26-D, Procuradores ou Promotores, mais de 35 anos e 10 anos de exercício efetivo, eleito pelos membros em votação secreta e poderá ser dispensado de suas atribuições. Ainda da Associação, Conselho Superior, artigo 13, caput, e parágrafo primeiro, incisos I e II. Composição: Procurador Geral de Justiça, que o preside, Corregedor Geral, 4 Procuradores de Justiça e 3 Promotores de Justiça, mais de 35 anos e 10 anos de exercício efetivo, eleitos pelos membros para mandato de 2 anos, permitida uma recondução pelo mesmo processo. Então, o que a Associação propôs, na época, foi uma espécie de Conselho paritário. Tais candidaturas dependerão de previa inscrição, podendo o eleitor votar em até 4 Procuradores e até 3 Promotores, vedado o voto por correspondência ou procuração. Agora, nós teremos a proposta de alteração que vem da Procuradoria Geral de Justiça. O artigo 11, o Procurador Geral de Justiça poderá ter em seu Gabinete Procuradores ou Promotores, mais de 35 anos e 10 anos de exercício efetivo e, não mais, da mais elevada entrância. Isso já está assim. Artigo 11-A Subprocuradores Gerais escolhidos livremente pelo Procurador Geral de Justiça dentre Procuradores ou Promotores, mais de 35 anos e 10 anos de exercício efetivo. É porque a atual redação é de que só poderia ser Procuradores. Então, a proposta é que possam ser Promotores também. E o Conselho Superior, está no artigo 13, a composição seria. Prestem bem atenção porque a modificação aqui é bem profunda. Conselho Superior, composição, Procurador Geral de Justiça, que o preside, e por 8 Procuradores e Promotores, mais de 35 anos e 10 anos de exercício efetivo, eleitos pelos membros, com os respectivos suplentes, com as mesmas exigências, para mandato de 2 anos, permitida uma recondução pelo mesmo processo. Então, voto obrigatório, secreto, constando da cédula, ordem alfabética, todos os candidatos inscritos, podendo o eleitor votar em cada um dos inscritos, até o numero de cargos postos em votação. Vedado o voto por correspondência ou procuração. Aí, desse Conselho, dos que forem reeleitos, aí vem a questão do Conselho Superior que escolherá o Corregedor. Então, em votação secreta, vai ser feita a escolha por esses membros do Conselho, que foram eleitos, escolherão, em seguida, o Corregedor Geral dentre os membros titulares que o integram. Sessão de escolha na mesma data da posse dos integrantes, mandato de 2 anos, vedada a recondução. Assessoramento por até 6 Promotores, mais de 35 anos e 10 anos de efetivo exercício e, não, da mais elevada entrância. Veda-se o exercício do cargo de Corregedor Substituto por membro que tenha sido Corregedor Geral no exercício imediatamente anterior. O Ouvidor, mais de 35 anos e 10 anos de exercício efetivo. Também uma mudança bem grande, a proposta. Eleito pela maioria dos integrantes da carreira. Votação nominal e secreta e, não, pelo Colégio de Procuradores de Justiça. Nomeado pelo Procurador Geral de Justiça, mandato de 2 anos, permitida uma recondução. Eleição na mesma data de Corregedor e Conselho Superior do Ministério Público, depende de prévia inscrição, voto obrigatório, vedado por correspondência ou procuração. O Ouvidor será substituído, impedimentos ou afastamentos eventuais, por membro por ele indicado que detenha os mesmos requisitos. Para finalizar, eu tentei resumir os principais argumentos da Procuradoria Geral de Justiça e, me perdoem se faltou alguma coisa importante, mas, basicamente, o que eu vislumbrei foi isso: ampliação da democracia interna, que é o argumento central; o princípio federativo, que está insculpido no artigo 128, § 5º, da Constituição Federal; devem ser respeitado as especificidades de cada Estado; quem pode o mais, pode o menos; inexiste hierarquia entre os membros, não há subordinação; e necessidade de adaptação ao novo desenho Constitucional que veio à Constituição com o CNMP. Então, este, em uma síntese bem apertada, é o relatório. Agora, penso eu, não sei se o Colégio concordará comigo, que talvez fosse bom ouvir Brayner nesta oportunidade. Eu fiz o relatório e seria interessante, já que Brayner não vota, embora será ouvido, com muita atenção, então, seria importante que ele se pronunciasse, de logo, nesta oportunidade. A meu ver. Dr. Francisco Dirceu: Ok, Doutora. Com a palavra o Excelentíssimo senhor representante e Presidente da Associação do Ministério Público de Pernambuco, Doutor Brayner. Dr. Roberto Brayner: Senhor Procurador Geral, senhor Corregedor Geral, senhor Ouvidor, senhores Procuradores, senhora Relatora do procedimento. Dr. Francisco Dirceu: Com licença. Dr. Roberto Brayner: Pois, não. Dr. Francisco Dirceu: O senhor está transmitido? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Está sendo transmitido, não é? Ok, porque a tela está preta. Ok, desculpe Doutor Brayner. Dr. Roberto Brayner: Então, em parte, como a Doutora Relatora acabou de frisar no relatório, a proposição tem origem em Assembleia Geral Extraordinária (AGE) dos associados da AMPPE realizada no dia 25/9/2015. Defendemos, pois, as modificações aprovadas pela AGE, conforme ofício nº 160/2015 da lavra do então Presidente da Associação, Dr. Salomão Abdo Aziz Ismail Filho, por mim reiterado mais recentemente. A AGE propôs a solução daquele problema crônico, da ausência de processo de inscrição de candidatura ao cargo de Procurador Geral de Justiça e a eliminação do voto trinominal obrigatório. Possivelmente estes são os únicos consensos na classe. Pode até haver, mas desconheço divergência nestes dois pontos. Da mesma AGE, vem uma sugestão para permitir uma composição paritária no Conselho Superior, permitindo a participação de 3 Promotores de Justiça no Colegiado, bem como a possibilidade de um membro, que atue na 1ª instância, ocupar o cargo de Ouvidor ou os de Subprocurador Geral. Nesta parte, até pelo ineditismo da inovação, a polêmica e divergências são naturais e, até, esperadas. Faz parte do processo, senhores Procuradores. Contudo, ultrapassando a deliberação assemblear, o senhor Procurador Geral agrega outras propostas de alteração da Lei Orgânica. Sem adentrar o mérito dos acréscimos em questão, em nosso sentir, é bastante preocupante a forma como o tema vem sendo conduzido pela Presidência deste Colegiado. Todos nós falamos o tempo intero da necessidade de união no Ministério Público, mas para além do discurso a busca pela unidade reclama gestos e atitudes e muito respeito à divergência. Enquanto Presidente da entidade de Classe, não posso me furtar de fazer aqui uma crítica construtiva. Refiro-me ao movimento que aparenta, repito, aparenta, uma tentativa de desprestigiar o Colégio de Procuradores, de esvaziar sua importância, enquanto reserva de experiência Institucional e, o pior, querendo estar muito enganado, estimular uma divisão entre Promotores e Procuradores. Não percebi e, pode ser “miopia” mesmo, minha, não percebi, a busca pelo diálogo e pelos consensos possíveis. Passos esperados para quem, de fato, pretende aparar arestas e avançar. Digo isso porque, antes de qualquer coisa, divulga-se a iniciativa da mudança da lei e propaga-se para além das fronteiras do Ministério Público a ideia de que alguns aqui dentro estariam rotulando a proposição de projeto do fim do mundo. Em minha modesta opinião, esta fala foi muito infeliz, senhor Procurador Geral. Com todas as venias acredito que esta conduta não ajuda a alcançar a unidade e permite a interpretação de fomento da divisão. Acredito ser possível outro patamar de convivência democrática e de diálogo em nossa Instituição. À exemplo de um bom parlamento, antes da discussão formal que vai se iniciar em instantes, é preciso muita conversa e vigilância permanente para afastar de nós o sentimento de domínio da verdade. Ninguém é dono da verdade. Precisamos, portanto, ouvir, com atenção e todo o cuidado necessário, os argumentos daqueles que divergem de nossas ideias. Creio, sinceramente, que seria uma experiência interessante ter os cargos de Ouvidor, Subprocurador Geral e cadeiras do Conselho Superior ocupadas por Promotor de Justiça. Defenderemos a ideia, mas não podemos ignorar os consistentes e respeitáveis argumentos dos que se contrapõem a ela. Para além deste equivoco estratégico na condução do processo, vou me permitir adentrar em apenas um aspecto da proposta não originada na aludida AGE da Associação. A atual redação do artigo 11 da Lei Orgânica é a seguinte, senhores Procuradores, peço atenção para esse detalhe. A atual redação do artigo 11 é a seguinte: “O Procurador Geral de Justiça poderá ter em seu Gabinete, no exercício de funções de confiança, Procuradores ou Promotores de Justiça com mais de 35 anos de idade e 10 anos de exercício efetivo, sendo-lhe vedada a designação de membros do Conselho Superior do Ministério Público para tais funções.”. A proposta apresentada pelo nosso PGJ almeja a seguinte alteração para o referido dispositivo: “Art. 11. O Procurador Geral de Justiça poderá ter em seu Gabinete, no exercício de funções de confiança, Procuradores ou Promotores de Justiça com mais de 35 anos de idade e 10 anos de exercício efetivo.”. Ou seja, a nova redação proposta suprimiria o seguinte: “, sendo-lhe vedada a designação de membros do Conselho Superior do Ministério Público para tais funções.”. Senhores Procuradores, toda Democracia pressupõe um sistema rigoroso de freios e contra pesos. A parte final do dispositivo em questão nada mais é do que um dos poucos limites ao poder do Procurador Geral, no sentido de proteger o Conselho Superior da força política da gestão. Temos uma estrutura e uma tradição exageradamente presidencialista e vertical. Praticamente todas as decisões estão concentradas na figura do PGJ e das pessoas por ele designadas. Vamos eliminar esse típico instrumento da Democracia justamente quando se fala em Democracia Plena? Lembro aqui de recente decisão do senhor Procurador Geral anulada pelo Conselho Nacional com quanto contrariou deliberação do Conselho Superior na escolha de determinado cargo para uma remoção compulsória. Esse é um exemplo da necessidade de isenção e afastamento do Colegiado das decisões políticas da gestão. De outro lado, creio que o proponente da reforma, essa que me refiro, que vai além da Assembleia, precisa esclarecer as razões da aludida supressão. Isso porque não há nada na justificativa do anteprojeto acerca da necessidade da referida mudança no artigo 11. Fica, então, aqui, a indagação ao senhor Procurador Geral para que possa nos explicar qual a razão de suprimir aquela vedação de que o Procurador Geral possa nomear integrantes do Conselho Superior. Precisamos, portanto, e eu já estou concluindo, como uma linha central do meu pensamento, enquanto Presidente da Associação, prestigiar os nossos Órgãos Colegiados e a experiência dos mais antigos. São espaços importantes para resguardar a segurança de nossa Instituição. Isso não quer dizer que a gente abandona. De maneira nenhuma, nós defendemos todos os pontos, todos os itens que foram colocados lá na Assembleia Geral, mas cremos que faltou diálogo, faltou conversa e não é simplesmente numa sessão, com a entrega de um documento frio, com certa antecedência, que se estabelece um ambiente propício para conquistar os consensos possíveis para a gente poder evoluir. Eu acho que, nesse processo todo sinto falta desse debate, aqui com os senhores, e até com a classe mesmo, para que a gente possa sair de um patamar para uma situação melhor em termo de uma democracia interna. São essas as considerações, senhores Procuradores. Sigamos com o máximo respeito à divergência. Muito obrigado. Dr. Francisco Dirceu: Voltando a palavra para a Doutora Relatora, Doutora Theresa. Drª. Theresa Cláudia: Voto. Eu vou iniciar levantando uma questão de ordem. Entende-se que a questão a ser decidida previamente por este Colegiado. Antes, porém, vou agradecer as palavras de Brayner que lembraram a necessidade do diálogo e agradecer, também, por dizer que prestigia a experiência dos integrantes desse órgão Colegiado. Bom, retornando. Entende-se que a questão a ser decidida previamente por este Colegiado, a qual diz respeito a trazer para julgamento alterações pontuais da nossa Lei Orgânica, quando já existe processo distribuído para revisão da Lei Complementar 12/94 como um todo, que, inclusive, contou com mais de uma comissão, a última datada de 4/12/2013, constituída de membros do CPJ. Tendo em vista que tal comissão seria “um facilitador do modus operandi para promover a revisão da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco em vigor”, eu trago, em nota de roda pé, a Resolução CPJ nº003/2013, na qual se instituiu como comissão Maria Betânia Silva, Adalberto Vieira e Ivan Wilson Porto. Acrescente-se, ainda, que não se deve perder de vista que avulta a importância de um exame concatenado e congruente com a busca, inclusive, da melhor disposição das matérias a fim de se ter um diploma legal de fácil compreensão e sem incongruências. Em suma, pensa-se em evitar dar continuidade à aprovação de normas específicas em detrimento de um novo sistema de normas, que guarde o máximo possível de harmonia intrassistêmica e com o ordenamento jurídico brasileiro vigente. Evidentemente que não se pretende negar que assuntos de caráter urgente possam ser apreciados fora de cronograma a ser renovado para dar continuidade ao julgamento de proposta de revisão da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco de forma sistematizada, isso, porém, em caráter realmente excepcional. Importante, a essa altura, mencionar que o pleito formulado pela Associação do Ministério Público em 2015, que deu ensejo a instauração do presente procedimento, em relação ao qual se fala em ampliar a democracia interna quanto ao acesso de membros atuantes na 1ª instância ao exercício de cargos ou funções da administração superior, teve como fundamento decisão assemblear na qual estavam presentes, em segunda convocação, apenas 8 associados, dentre ativos e inativos, quando, há época, a Associação do Ministério Público Pernambucano contava com 483 associados. Eu estou com a lista de presença em mãos. Parece evidente, portanto, que a questão não chegou a ser anplamente debatida com a classe e, se eventualmente o foi, a classe não se mobilizou para estar presente na referida Assembleia a fim de que se pudesse considerar efetivamente uma aspiração coletiva e, como tal, dotada de representatividade expressiva. Dessa forma, não parece razoável se ter como pressuposto que as alterações, ora propostas, sejam propriamente representativas de um desejo de significativa, em termos numéricos, parte dos membros do Ministério Público de Pernambuco. Ante o brevemente exposto, não se vislumbrando urgência na matéria posta sob apreciação, nem mesmo uma questão de manifesto interesse coletivo da classe, pugna, a essa Presidência, sejam ouvidos os integrantes deste Colegiado, presentes nessa sessão, para que digam se entendem que a matéria deve ser objeto de análise nesta oportunidade ou se deverá ser examinada quando da retomada do procedimento que tem como objeto a revisão geral da Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco, inclusive, insistindo-se para que o quanto antes seja apresentado novo calendário para que se dê continuidade à alteração sistemática da Lei Complementar 12/94. Essa é a questão que eu peço, senhor Presidente, que seja colocada para votação. Dr. Francisco Dirceu: A senhora está propondo que as alterações de nossa Lei Orgânica só possam ser feitas por essa Comissão, no dia que ela for colocada? Drª. Theresa Cláudia: Não, não é pela Comissão. É que se retorne para ser estudada, seja mais debatida, e que se faça no momento em que se esteja revisando, porque já existe procedimento de revisão da lei como um todo. A proposta é essa. Dr. Francisco Dirceu: Doutora, a senhora. Drª. Theresa Cláudia: A gente deveria apreciar agora, ou deveria apreciar juntamente com a revisão geral da nossa lei? Dr. Francisco Dirceu: A nossa Lei Orgânica diz que o Procurador Geral pode colocar a proposta em pauta. Vocês podem rejeitar se quiserem. Agora, a conveniência de colocar o projeto em pauta é por proposta. Drª. Theresa Cláudia: Tem relator. Já foi distribuído. Existe uma relatoria. Existe uma comissão formada e não tem sido dado andamento. Dr. Francisco Dirceu: Não. Drª. Theresa Cláudia: Eu cheguei aqui, senhor Presidente, em 2008 e já estava havendo essa votação. Dr. Francisco Dirceu: Não, Doutora. Drª. Theresa Cláudia: Eu não sei por que houve essa interrupção. Foi 2008, não é? Dr. Francisco Dirceu: Doutora Theresa, eu vou abrir seu item em discussão. Eu estou falando de outro ponto. Eu estou falando que a nossa Lei Orgânica diz que o projeto, que o Procurador pode colocar, ele não precisa consultar o Colégio para saber da conveniência. Nós estamos colocando como conveniente, aí vocês podem aprovar ou não. Agora, deliberar quando o Procurador deve colocar o projeto, isso não existe em canto algum. Mas eu coloco em discussão. Aberta a discussão. Drª. Theresa Cláudia: A questão, senhor Presidente, talvez eu não tenha me feito entender da melhor maneira. Existe, já foi distribuído para um relator, o projeto de revisão da Lei Orgânica como um todo e é isso que eu estou propondo ao Colégio que seja retomado. Para que não fiquemos nessa situação de alterações esparsas. Dr. Francisco Dirceu: Mas essa posição da Doutora Luciana, que ela não vota em nada que se coloca alteração porque ela diz que tem que ser colocado primeiro em votação esse projeto. Aí, vê só. Depois que essa Comissão foi elaborada, já foram aprovado 8 projetos de lei por este Colegiado. Oito projetos de lei. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Pois é, o senhor sempre vota contra, de forma coerente, porque tem que discordar. Mas assim. Drª. Theresa Cláudia: Na sessão eu também não votei a favor. Dr. Francisco Dirceu: Mas esse fato. Drª. Theresa Cláudia: Mas eu estou pedindo que o Colégio seja ouvido. Dr. Francisco Dirceu: Mas esse fato não é impeditivo de se colocar uma nova proposta porque o. Drª. Eleonora Luna: Ela está proposta, aí o senhor põe em discussão, certo? Porque, da maneira que o senhor está, me desculpe, que o senhor está agindo, o senhor parece que está querendo conduzir a votação. O senhor põe em votação, certo? Como o senhor disse, já teve 8 projetos de lei. Aqui, há alguns que são contrários a esse fatiamento da lei e outros não são. Então, não é uma Democracia? Então, o senhor põe em votação, certo? Dr. Francisco Dirceu: Eu estou falando, Doutora, que a conveniência que a nossa lei fala de colocar um projeto do Procurador Geral para votação é retirar a minha autonomia. Eu estou colocando. Vocês podem rejeitar, agora, condicionar um projeto a uma Comissão, nós travamos todos. Drª. Eleonora Luna: Não é isso. Drª. Maria Betânia: A Comissão já encerrou os trabalhos. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Nós estamos ouvindo, agora estamos colocando uma prejudicial que trava todos os projetos de lei daqui para frente. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: É, mas nós vamos colocar em discussão. Aberta à discussão para saber se. Drª. Theresa Cláudia: Eu vou só acrescentar o seguinte, eu cheguei a colocar aqui, quando levantei a questão de ordem, que não se pretende negar que assuntos de caráter urgente possam ser apreciados fora de cronograma a ser renovado para dar continuidade ao julgamento de proposta de revisão da Lei Orgânica do Ministério Público. Então, não é uma situação fechada. Dr. Francisco Dirceu: O que eu quero indagar de nossa Relatora é se é possível colocar em votação algo que a nossa lei não permite? Porque ela diz que o Procurador Geral pode colocar em pauta o projeto dele. Como vocês estão colocando essa condicionante aí, de agora em diante, nós não podemos fazer nenhuma alteração na Lei Orgânica. Porque, se esse projeto depender da Comissão, todos os demais dependerão sempre de Comissão. Eu também vou colocar em votação a coisa absurda. Doutora Betânia, com a palavra, por favor. Drª. Maria Betânia: Eu queria esclarecer que não é, o que a Relatora está colocando, não é para que a Comissão faça o projeto. A Comissão já exauriu a sua atividade. A Comissão analisou o projeto e apresentou uma proposta para o Colégio de Procuradores. O que ela está querendo dizer é que a alteração da Lei Orgânica, em relação a esses pontos, por exemplo, devem ser debatidos e discutidos por ocasião do processo de votação dessa proposta que já existe aqui no Colégio. Não é uma Comissão. É o Colégio de Procuradores. A Comissão já exauriu a sua atividade. Dr. Francisco Dirceu: O que a senhora está confirmando aí é que, na realidade, a Comissão tem um projeto de alteração dessa Lei Orgânica que pode tratar. Drª. Maria Betânia: A Comissão não tem um projeto. O projeto foi do Procurador Geral de Justiça, da época, que resgatou inúmeros outros projetos de outros Procuradores de Justiça. A Comissão teve o trabalho de examinar todas as propostas dos Procuradores Gerais que quiseram alterar a Lei Orgânica, fez um trabalho de compatibilidade de todas as propostas de vários Procuradores Gerais, uma análise dessas propostas com o texto Constitucional e, aí, elaborou o que seria uma proposta de alteração da Lei Orgânica que nunca foi votada em sua totalidade. Apenas alguns artigos começaram a ser votados aqui no âmbito do Colégio e, não se sabe por que, essa proposta dormita aqui no Colégio de Procuradores. Dr. Francisco Dirceu: Esse é o primeiro projeto, que eu estou aqui há um ano e quatro meses, que se pretende colocar em votação para colocar o projeto junto com a Comissão que ninguém sabe vai sair. O que nós. Drª. Maria Betânia: Eu já expliquei, a Comissão exauriu a sua tarefa. O projeto está no Colégio de Procuradores e é para se examinar a proposta. Não é nem um projeto, é uma proposta de projeto. Dr. Francisco Dirceu: Mas não. Drª. Maria Betânia: Porque a Lei Orgânica, qualquer projeto de Lei Orgânica do Ministério Público, sai do âmbito do Colégio de Procuradores e o que a Comissão fez, exauriu. Já se dissolveu essa Comissão. Foi compatibilizar as propostas de vários Procuradores Gerais de Justiça, que por aqui passaram e que tinham cada um a sua visão de Ministério Público. Pois bem, a Comissão foi formada, muito democraticamente, para que observasse, analisasse, apreciasse, avaliasse, examinasse todas as propostas que tinham sido lançadas pelos Procuradores anteriores, Procuradores Gerais. Foi isso que a Comissão fez. Feito esse trabalho, feita esta tarefa, a Comissão foi dissolvida e ficou para ser apreciado pelo Colégio de Procuradores o trabalho da Comissão. É esse trabalho que a Doutora Theresa está dizendo que deve ser retomado, reapreciado. Drª. Andrea Karla: E foram ouvidos os Promotores também. Dr. Francisco Dirceu: Doutor João. Drª. Andrea Karla: Um momento. Foi aberto espaço. [...inaudível...] Drª. Andrea Karla: É uma inscrição que tem que se fazer? Dr. Francisco Dirceu: É. Nós estamos abrindo para discussão. Drª. Andrea Karla: Se não forem falar o que eu vou falar. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou abrindo para o Doutor João e depois para a Doutora Andrea. Dr. João Henriques: Eu queria acrescentar ao que a Doutora Betânia disse que, depois dessa Comissão, foram criadas subcomissões que analisaram todas as propostas feitas pelos colegas, isso foi publicado, divulgado e depois não teve andamento. Então, o tempo inteiro aqui, essas mudanças que ocorreram, eu votei contra. Espero que o Colegiado agora mude de posição e vote contra ou então, por coerência, continue aprovando. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Andrea está inscrita. Drª. Andrea Karla: Eu acho que Betânia foi mal interpretada. Eu não sei. Embora ela tenha sido muito clara. Foi feito um trabalho, esse trabalho terminou. Eu espero que não seja um trabalho de faz de conta em que é feito um trabalho minucioso e engavetado isto. Não quero crer porque isso aqui é um lugar sério e foi feito um trabalho muito sério onde foram ouvidos não só Procuradores, eu só quero acrescentar isso, mas Promotores. Foi publicado. Tiveram espaço e foram ouvidos e é um trabalho que está terminado. Não é para se aprovar ou não aprovar? Enfim, que se coloque. Que se coloque. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Adalberto está inscrito. Dr. Adalberto Vieira: Apenas a guisa de esclarecimento. Parece que os ainda não conseguimos entender muito bem o estágio que está, digamos assim, o que convencionou de chamar de anteprojeto. Apenas a guisa de esclarecimento. Nós tivemos uma Comissão que sistematizou todas as propostas existentes, ouviu as pessoas que se interessaram em dar sugestões, tiveram Promotores e etc. Nós formulamos um anteprojeto e este anteprojeto veio para o Colégio. Então, o Colégio votou o Regimento para tramitação desse projeto. Então, nós recebemos o anteprojeto, formamos, salvo engano, quatro Comissões. Eu não me recordo muito bem. Cada Comissão elaborou a revisão geral e trouxe a apresentação. Na primeira semana nós, inclusive, realizamos um cronograma de votação. Na primeira semana, que foi colocado o relatório da primeira equipe de revisão, porque essa equipe é que iria mostrar o final, e seria aprovado ou rejeitado. Então, houve um pedido de vistas, foi retirado de pauta e até hoje isso não voltou, ou seja, o projeto está pronto, temos 12 Procuradores responsáveis por isso, divididos em Comissões, apenas aguardando a oportunidade para apresentar. Resumindo, a Pauta não depende do Colegiado. Depende do Presidente do Colégio. Talvez esteja havendo justamente essa dificuldade. O que foi que aconteceu? Todos os Procuradores se empenharam, trabalharam, e posteriormente esta situação, que é mais ampla, que resolveria de uma forma geral, e eu acredito até mais democrática, uma solução mais definitiva para toda problemática, não retornou a pauta. Ao invés de trazer novamente a votação aqueles projetos e retirar do Colégio e ficar com o projeto como um todo, simplesmente mandou. [...inaudível...] Dr. Adalberto Vieira: Tudo bem. Que seja. Penduricalhos. A questão básica é que em nenhum momento está se questionando a oportunidade de envio de qualquer lei pelo Procurador Geral à Assembleia. O que ficou definido aqui no Colégio é que o Colégio concluiria o seu trabalho e entregaria como um todo, e o Procurador Geral definiria a oportunidade e conveniência de mandar a partir daquilo que já tinha sido elaborado. Seria uma forma mais, digamos assim, mais metódica de evitar alterações pontuais que, no final das contas, rebate em outros artigos ao longo do texto. Bem, é apenas um esclarecimento. Dr. José Elias: Inscrição, por favor. Dr. Francisco Dirceu: O telão aí. Vamos começar. Drª. Theresa Cláudia: Eu nem lembrava das subcomissões. Dr. José Elias: Inscrição, por gentileza. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Renato com a palavra. Dr. Renato da Silva Filho: Senhor Presidente, meus colegas do Colégio de Procuradores, eu quero e vou cumprir, aí, o tempo, embora não estejam marcando. Parabéns Doutora Theresa pelo seu posicionamento e há que se fazer uma distinção. Não sem antes, também, parabenizar Doutor Brayner pelas palavras. Pedindo venia ao Doutor Procurador Geral, mas não se constrói a unidade da Instituição da maneira como vem sendo feito. Nós somos pessoas que já passaram por vários cargos da Instituição e, quer queira ou não, mesmo aqueles que querem ignorar a importância da 2ª instância, que querem desconhecer a história daqueles que aqui estão, isso não pode ser feito. Então, nós não somos, Doutor Dirceu, nenhum moleques de recado para ficarmos sendo instados a votar de uma maneira ou de outra pela posição de quem quer que seja. Esse projeto foi entregue, como Vossa Excelência disse, a uma pessoa estranha a Instituição, pouco me interessa o nome ou quem é que seja, três meses antes. Nós só o conhecemos recentemente. Aí, Doutor João Henriques, não é assim, Doutor, que se constrói. Aqui, ninguém empurra nada de goela a baixo, para usar uma expressão um tanto quanto rasteira, e eu peço licença e perdão aos colegas Procuradores de Justiça. Não vou entrar, até porque isso caberia a Doutora Theresa, no mérito, mas, se for entrar no mérito, nós estamos prontos para debater o mérito. O que há é uma questão de oportunidade. Por que nós vamos alterar de maneira substancial a nossa Lei Orgânica e de forma inconstitucional? Mas essa segunda etapa é outro ponto. Por que nós vamos alterar de afogadilho em pontos cruciais e importantes a nossa Lei Orgânica? O discurso de que nós já fizemos sete alterações. Fizemos, senhor Procurador Geral, porque este é um Colégio responsável. No momento em que entendeu que criar uma Promotoria, extinguir uma Promotoria, era uma matéria de urgência, mesmo respeitando a posição dos contrários, Doutor João Henriques sempre se posiciona contra, acho que Doutora Betânia também e Doutora Luciana também. Então, naquele momento que se apresentava aqui a necessidade de se alterar, de se extinguir, de se criar uma determinada Promotoria, a urgência da matéria fazia com que se excepcionasse aquele entendimento já esboçado aqui no Colégio de se fazer uma alteração sistemática e não pontual ou dirigida da nossa Lei Orgânica. Então, é a urgência de se mudar pontos cruciais da nossa Lei Orgânica simplesmente para dizer que nós somos protagonista no Brasil. Protagonismo só é respeitado quando se curva e deve obediência a lei. Então, Doutora Theresa, eu quero concordar em gênero, em número e grau com Vossa Excelência, colocando só um dado histórico. Nós já elegemos 8 Procuradores Gerais com essas mesmas regras que estão aí. São vinte e quatro anos, não é? Desde Doutor Olympio até Doutor Dirceu. Nunca houve nenhum questionamento quanto a legalidade, a legitimidade dos pleitos. Por que de afogadilho nós vamos alterar a nossa Lei Orgânica nesse ponto? Eu acho que cabe sim uma revisão geral para que ela não fique hoje um artigo desdizendo outro, um parágrafo contradizendo o artigo. A nossa Lei Orgânica, no todo, é uma cocha de retalho. Tamanha a cocha de retalho que não se consegue colocar no site da Instituição qual é o texto vigente. Não se sabe qual é o texto vigente da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público. Tal o tira e bota, o tira e bota, o tira e bota, o tira e bota. Quem tiver qualquer dúvida acerca disso é só consultar. Muito obrigado, senhor Presidente. Dr. Adalberto Vieira: Pela ordem. É apenas um esclarecimento. Uma pequena complementação. Pode ser? Dr. Francisco Dirceu: Certo. Dr. Adalberto Vieira: O trabalho que foi realizado por esta Comissão, inclusive o Doutor Ivan pode. [...inaudível...] Dr. Adalberto Vieira: Nós já fizemos o trabalho prevendo que numa segunda etapa nós poderíamos agregar a parte dos servidores, ou seja, nós iríamos ser, no Brasil, o primeiro Ministério Público que teria um Estatuto Único para membros e servidores. Nós já deixamos alguns pontos para fazer a ligação. Isso chegou até a ser pensado. Eu só quero colocar isso porque muitas vezes nós investimos muito num trabalho, e foi um trabalho de 3 meses, e o resultado me parece que não se concretizou. Era só isso. Dr. Fernando Pessoa: Senhor Presidente. Doutor Adalberto, por favor, Vossa Excelência aludiu aqui. Foi pedido vistas deste processo? Quem pediu vistas? Dr. Adalberto Vieira: Perdão, não foi vistas. É porque eu me equivoquei. Eu utilizei. Perdão. No regime de votação, ao ser apresentado, houve prazo de esgotamento de recursos, então cada Comissão analisou os recursos e iria se dar o resultado. Então, foi levantado, eu não estava nessa sessão porque eu estava de férias, então foi levantado o questionamento que queria saber de um recurso que tinha sido genérico, salvo engano, e foi colocado em todas as Comissões. Então, a Relatora dessa equipe, salvo engano dessa equipe, como essa Comissão, que era composta por 3 membros, só tinha um presente, então, ela resolveu retirar de pauta aguardando para retornar na próxima sessão para que pudesse o conjunto da Comissão, e não apenas ela, se responsabilizar pela decisão em relação aquela questão de ordem. Salvo engano, foi uma questão de ordem que foi levantada. Isso não retornou mais a pauta. Aguardando. Porque a pauta não é da Comissão, a pauta é do Presidente do Colégio. Dr. Francisco Dirceu: [...inaudível...] Doutor Fernando. Dr. José Elias: Senhoras Procuradoras, senhores Procuradores, primeiramente eu gostaria de elogiar e aplaudir de pé o que foi dito por Doutor Brayner. De fato, na história Institucional, sempre fizemos a questão de buscar a unidade dentro da diversidade de ideias. Quero fazer apenas um registro biográfico, não aos senhores, mas aos novos Promotores. Que eu fui candidato a Procurador de Justiça por meio de Mandado de Segurança e sempre levantei a bandeira de Promotor poder ocupar o cargo de Procurador Geral de Justiça, contudo, não para isso. Não para o que nós estamos assistindo hoje aqui. Quero dizer que gostaria sim de ver todo esse trabalho do Colégio de Procuradores, do qual não participei porque eu ainda não era Procurador. Porque, a meu sentir, Democracia plena significa, por exemplo, sustentar a bandeira de que o Procurador Geral de Justiça seja aquele mais votado pela Classe, com a devida venia de Vossa Excelência. Essa sim é a Democracia plena, para que não fiquemos, depois, sujeitos as preferências do Chefe do Executivo estadual e ao sabor dos ventos políticos ideológicos. Democracia plena significa colocar em pauta, porque, na medida que, eu defendo que Promotor pode ser Corregedor, eu tenho, também, de colocar em pauta e ter coragem de discutir a participação plena de servidores na eleição de Procurador Geral, ainda que pela proporcionalidade dos votos. Ora, com a devida venia, o projeto que foi apresentado pelo senhor Procurador Geral de Justiça nem é Democrático, nem é pleno. A preocupação, isso ficou bastante clara. A preocupação, e aí me permita fazer a seguinte observação, senhor Doutor Renato, existe sim uma urgência para se ser votado. Talvez Vossa Excelência não tenha vislumbrado que apenas não é uma urgência Institucional, é uma urgência eleitoral. Esse é que o ponto. Mas temos de lembrar que mandatos eleitorais são temporais. Eles passam, a Instituição permanece. Dr. Francisco Dirceu: Encerrado Doutor. Dr. José Elias: Então, eu quero somente, para terminar, que penso ser sim conveniente trazer essas propostas para o bojo, para essa proposta de projeto que foi relatado, para que possamos finalmente defender, de fato, a Democracia plena de acordo com os interesses Institucionais. [...inaudível...] Dr. José Elias: Não, não. A proposta da Associação, com a devida venia, diferente daquilo que veio do Gabinete. São propostas diferentes. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Fernando Pessoa com a palavra. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Doutora Helena, eu vou lhe escrever logo em seguida. Doutor Fernando. Dr. Maria Helena: É questão de inscrição, não é? Que na verdade, Doutora. Dr. Francisco Dirceu: Com a palavra, Doutor Fernando. Eu estou encerrando a discussão, em seguida eu vou colocar um posicionamento legal, após a fala de Doutor Fernando. Dr. Fernando Pessoa: Senhor Presidente, existe uma questão que precisa ser respondida de logo. É do meu conhecimento, é bem verdade que eu não participo ativamente porque sou, por assim dizer, novo neste Colegiado, da Comissão. Essa Comissão, que conforme foi resgatado, parece que foi de 2013, fez um trabalho, foi apresentado. Eu só discordo de um ponto. Se a colega ou o colega queria a resposta do Colegiado, só está nela presente, ela pede pauta e obrigatoriamente o Procurador Geral tem que colocar em pauta. Ele não se negou a colocar nem ele, não sei nem se era Doutor Dirceu, quem quer que seja. Se eu pedi que fosse retirado de pauta algo, eu peço para que ele seja colocado. Eu só estou querendo isso, porque, me parece, estamos começando a distribuir culpas e politizando excessivamente. Essa questão, quisera Doutor Dirceu, quem quer que seja. Um projeto de lei. Nós todos passaremos, esta lei, se tramitar regularmente, vai ser a Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Pernambuco para viger por 10, 15, 20, 30 anos. Espero que não seja um periódico. A medida de se tentar dar uma unicidade na alteração da nossa Lei Orgânica é perfeita. É possível deduzir que sim. Porque uma proposta deste porte tem que ser votada, não sei se Vossas Excelências lembram, paulatinamente, sessão por sessão, artigo por artigo. Existe um Regimento, mas óbvio, eu estou falando por uma questão de tempo porque preferível que demoremos para fazermos uma coisa mais perfeita, mas teríamos que aprofundar para verificar isso. O segundo ponto, o que me parece também até antecipação de discussão, não está no Regimento, mas menoscabando este órgão Colegiado. [...inaudível...] Dr. Fernando Pessoa: Se quiserem um dicionário, eu posso oferecer. Dr. Francisco Dirceu: Com a palavra assegurada ao Doutor Fernando por 10 segundos. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Excelências. Por favor, continue seu raciocínio. Dr. Fernando Pessoa: Não se estaria a diminuir. Não se estaria a desrespeitar, a apagar a história de quem quer que seja. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Fernando, tempo encerrado. Dr. Fernando Pessoa: Muito obrigado, Excelência, e obrigado pela gentileza dos pares de levar uma coisa séria na brincadeira. Dr. Francisco Dirceu: Esse evento está sendo transmitido para todo Estado de Pernambuco, inclusive, para todo o Brasil e eu queria contar com a compreensão e apelar para a coerência de Vossas Excelências. Doutora Theresa, eu respeito demais Vossa Excelência, respeito demais todos os integrantes deste Colégio. Em nenhum momento a gente tem essa pretensão de menosprezar e, a importância deste Colegiado, sabendo da sua importância histórica, e nós não estamos restringindo Procuradores a cargos. Nós estamos falando que todos são iguais. No momento, é possível Procurador ser a unanimidade, a composição total do Conselho, é possível Procurador ser Corregedor, é possível ser Ouvidor, mas nós ousamos no sentido de colocar em prática 20 anos de debate no Brasil todo. Eu só queria contar com a compreensão de Vossas Excelências, Doutora Theresa, mas eu não posso colocar em votação algo que é privativo do Procurador Geral. Doutor Elias fala que é conveniente, Vossas Excelências, várias pessoas falam, que é conveniente, que esse projeto seja colocado junto com esse outro projeto que vai passar mais ou menos uns 10 anos para. A própria Doutora Luciana diz: esse projeto vai passar 10 anos aqui e nunca ninguém vai deliberar porque é ponto a ponto. Eu vi a coerência de Doutor João, eu vi a coerência da Doutora Luciana, em várias votações dizendo: eu não voto nisso aqui porque minha posição é para votar geral. E o senhor negava. Eu não voto nesse projeto, como o senhor tem o direito de não votar hoje também com a mesma posição. Isso é coerente e Doutora Luciana também é coerente. Agora, colocar um ato privativo do Procurador Geral, está aí a gravidade, para colocar conveniência de apresentar para um projeto do futuro, que a gente sabe que um artigo de lei aqui, para ser votado aqui, dá muita polêmica, imagina a lei toda. Ou seja, um futuro incerto. Isso é totalmente desproporcional ou incoerente. A nossa Lei Orgânica fala que é ato do Procurador Geral de Justiça, artigo 6, inciso VII, submeter a votação, a exame e votação, das matérias de sua competência. O que eu estou fazendo isso hoje. Ou seja, é o Regimento. Ou seja, não é o Colégio que vai dizer a conveniência do Procurador submeter um projeto dele. A conveniência do projeto é de opinar ou aprovar, ou não. Agora, vamos ser coerente, Excelências. O nosso Regimento é bem claro. Não é atribuição do Presidente submeter à exame e votação matéria de sua competência. Apresentar projeto de lei para alterar Lei Orgânica é de competência também do Procurador Geral. Dr. José Elias: Me permite um aparte, Excelência? Acredito eu que Vossa Excelência interpreta mal o dispositivo que citou porque, o que a Doutora Theresa levanta, não é ser retirado de pauta a matéria que é de iniciativa do Presidente do Colegiado. O que a Doutora Theresa coloca é dado que, está se discutindo a organização e estrutura do Ministério Público de Pernambuco por este Colegiado e, dado que, a matéria que ela está relatando trata-se também de organização e estrutura do Ministério Público de Pernambuco, o que ela está propondo é a reunião. Não se trata de usurpar funções do Presidente do Colegiado, então, com a devida venia, em nome da Democracia plena, que se coloque em votação se o Colegiado entende, ou não, a conveniência de discutirem-se ambos os textos de proposta legislativa. Dr. Francisco Dirceu: Eu respeito Vossa Excelência, mas eu entendo o seguinte. Que o senhor argumentou teoricamente o que na prática dá no mesmo, ou seja, vocês estão retirando na prática uma atribuição minha. Eu é que tenho que analisar a conveniência de apresentar o projeto, eu estou dizendo que a conveniência do Procurador Geral é hoje e não num futuro incerto e não sabido, que ninguém sabe quando esse projeto de lei será aprovado na sua integridade e, se vocês não quiserem votar, ou, quiserem votar e desaprovar, aí eu não posso entrar no mérito, agora, é de atribuição minha colocar em exame as matérias da minha competência, que eu acho que é atribuição. Da minha competência, é sim. Agora, o Colégio deliberar quando é que eu devo colocar esse projeto, isso é inadmissível. Tem que ser coerente. Dr. José Elias: Permita-me mais uma vez. Eu sei que estou lhe interrompendo, mas é tentando esclarecer a Vossa Excelência para que nós cheguemos em um consenso democrático. A atribuição do Procurador Geral é de apresentação. Muito bem, isso foi feito, constou em ata, nós todos estamos com o projeto em mãos e veja que, tanto é, que nós estamos discutindo agora uma questão de ordem levantada pela Relatora. Então, ninguém retirou ou está retirando essa atribuição. Vossa Excelência já apresentou, já trouxe ao Colegiado, agora, o momento seguinte, que é da discussão e deliberação, aí essa atribuição é do Colegiado e não mais de Vossa Excelência. Dr. Francisco Dirceu: Errado. Dr. José Elias: Porque. Bom, ninguém. Eu estou em prova oral ou Vossa Excelência quer que eu mude a resposta. Eu não vou mudar porque eu prezo muito pela lógica jurídica. Dr. Francisco Dirceu: Você está pedindo um aparte a mim, conclua Procurador. Dr. José Elias: Então veja. O que nós estamos tratando aqui é do momento seguinte porque isso é um processo, composto por atos. Vossa Excelência tem atribuição do ato inaugural, daí para frente, o processo já não pertence a Vossa Excelência. Então, por isso mesmo a Doutora Relatora levantou questão de ordem. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutor. Tempo encerrado. Eu estou falando que o senhor está lendo o texto errado porque o inciso VII não fala que é da competência do Procurador Geral apresentar. Ele está dizendo que é atribuição do Procurador Geral submeter a exame e votação. Dr. José Elias: Submeter é apresentar, Excelência. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou. Dr. José Elias: Vossa Excelência apresenta, submete. Dr. Francisco Dirceu: Ele já foi apresentado, porque já foi distribuído, já foi pedido pauta e eu estou submetendo hoje a exame e a votação. O que eu não posso permitir, que o discurso eloquente de Vossa Excelência, aí coloque me votação. Dr. José Elias: Isso é um recurso retórico. Dizer que não vou debater é porque fui derrotado no argumento e, portanto, eu me nego a discussão. Dr. Francisco Dirceu: Registro na ata. Drª. Theresa Claudia: Colegas, por favor. Dr. José Elias: Isso não é democrático, Excelência. Dr. Francisco Dirceu: Registre-se na ata que eu apresentei ao Colégio de Procuradores e o Colégio de Procuradores não quis apreciar. Opinou. Dr. José Elias: Opa, não senhor. Dr. Francisco Dirceu: Opinou pela não apreciação. Dr. José Elias: Não. Existe uma questão de ordem levantada pela Relatora. Dr. Francisco Dirceu: Só que a questão de ordem. Dr. José Elias: Que Democracia é essa, Excelência? Dr. Francisco Dirceu: A questão de ordem já está decidida. Dr. José Elias: Que Democracia plena é essa, Excelência? Dr. Francisco Dirceu: É lei. A lei. Dr. José Elias: Que Democracia é essa, Doutor? Por favor. Drª. Theresa Cláudia: Então, vamos fazer o seguinte. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Eleonora. Doutora Theresa, por favor. Drª. Eleonora Luna: Eu quero apenas lembrar o seguinte. Essa é uma matéria [...inaudível...] Drª. Eleonora Luna: O artigo dá competência concorrente de o Colégio debater matérias de interesse da autonomia do Ministério Público e de outros interesses Institucionais. Então, a matéria de interesse Institucional não é do Procurador Geral. Na nossa Instituição não tem quem possa mais e quem possa menos. Na nossa Instituição a lei foi feita dando atribuições diferentes a cada órgão da administração e a cada membro. Então, não é do interesse só do Procurador Geral, Institucionalmente, a organização do Ministério Público porque, infelizmente, essas matérias só veem ano de eleição. Então, por isso fica essa exaltação e, nunca se chegou, nenhum Procurador Geral teve o bom senso de começar essa discussão no primeiro ano que ele assumiu o mandato. Toda vez essa discussão é trazida seis meses antes da eleição. Então, já vem uma matéria plena de paixões. Então, é o que está novamente repetindo agora e o artigo 12, I, diz: o Procurador Geral submete a opinião do Colégio, mas o Colégio também, por um quarto de seus membros, pode propor qualquer discussão relativamente à autonomia ministerial e também a qualquer matéria de interesse Institucional. Então, o senhor não pode se furtar de por em votação porque o Colégio tem, junto com o senhor, competência concomitante. Agora, mandar para a Assembleia, aí é do Procurador Geral porque a gente espera que o Procurador Geral tenha bom senso de, no momento oportuno, que não venha expor a Instituição e que seja para o bem da Instituição e não apenas para uma eleição, de mandar para a Assembleia. Mas o Colégio tem, neste momento, tanta competência quanto o senhor tem de debater matérias Institucionais porque a Instituição é formada pelo Procurador Geral e por todos os Procuradores e Promotores de Justiça, nem o Procurador Geral pode mais e o Colégio pode menos. Há uma distribuição, pela lei, de atribuições e competências para cada um. Não existe isso. Isso é como a harmonia dos três poderes. Qual é o maior: o Legislativo, o Executivo ou o Judiciário? Todos são iguais e devem funcionar harmonicamente. Isso foi a estrutura que o legislador criou para o Ministério Público. Vários órgãos funcionando harmonicamente. O Conselho tem atribuições, competência própria que não é do Procurador Geral. O senhor tem atribuições e competências próprias que não são de ninguém. Então, eu acho que está muito. [...inaudível...] O senhor, com o 12, I, não pode se furtar de, democraticamente, submeter à votação. Dr. Francisco Dirceu: Tempo encerrado, Doutora. Doutora Theresa. Drª. Theresa Cláudia: Eu penso que a gente precisa avançar. Então, pelo que eu entendi, o senhor está indeferindo o pedido que eu fiz de ouvir o Colégio de Procuradores. [...inaudível...] Drª. Theresa Cláudia: Não, mas é isso que na prática está acontecendo. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou indeferindo porque é um ato privativo meu submeter e vocês não estão deixando eu submeter. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Vocês estão condicionando uma votação. Gente, coerência. Vamos ser coerentes. Vocês estão querendo submeter a votação uma atribuição que é minha. Se a minha atribuição é submeter ao Colégio, eu não posso estar consultando Vossas Excelências se eu devo submeter. Vamos ser coerente. Vamos ser coerente. Se vocês quiserem votar contra, votar a favor, contribuírem, tudo bem. Drª. Maria Betânia: Procurador, o que você diz a respeito do artigo 12, inciso I? Porque me parece tão lógica a argumentação de Doutora Eleonora e eu acho que. [...inaudível...] Drª. Maria Betânia: Mas novos argumentos foram lançados. É preciso então avançar na argumentação porque a que está sendo exposta não está avançando. A gente tem um impasse desnecessário. Não é uma questão de firmar uma posição daqui outra acolá. É uma questão de refletir sobre os argumentos que estão sendo colocados e eu acho que esse argumento do artigo 12, inciso I, é por demais coerente. Ele está na nossa lei, então, qual é sua visão sobre o artigo 12, inciso I. Dr. Francisco Dirceu: Eu vou ler para a senhora de forma taxativa o artigo 12: “O Colégio de Procuradores de Justiça é composto por todos os Procuradores de Justiça, competindo-lhe opinar, por solicitação do Procurador Geral, ou de um quarto de seus integrantes, sobre matéria relativa a autonomia do Ministério Público, bem como sobre outras de seu interesse.”. Ou seja, um quarto do Colégio pode sim fazer uma proposta, que não é o caso aqui que está sendo deliberado. Porque você não pode fazer uma proposta encima de uma anulação de outra. [...inaudível...] Drª. Maria Betânia: Uma questão de ordem apresentada pela Relatora que recebeu do Procurador Geral um anteprojeto para ser examinado. Dr. Francisco Dirceu: O Colégio, segundo o artigo aqui, pode propor por um quarto um projeto de lei de interesse relevante e não colocar em votação. Agora, repito, a minha função é colocar em votação, deliberação, do Colégio e eu não posso, ao colocar uma função que é privativa minha, consultar o Colégio. Eu não posso fazer isso. Doutora Theresa está inscrita. Por favor, Doutora Theresa, conclua sua fala. Depois, Doutora Zulene. Drª. Theresa Cláudia: Eu já tinha concluído. Eu acho que, para a gente avançar a questão. Porque vamos ficar horas e horas debatendo a mesma coisa, em círculo. Então, resumindo, o senhor está entendendo por indeferir o meu pedido de submeter ao Colégio de Procuradores. Dr. Francisco Dirceu: Eu posso registrar na ata, nesse sentido, mas, com o devido respeito. Drª. Theresa Cláudia: O senhor registra e a gente avança. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou registrando na ata. Drª. Eleonora Luna: Eu acho que, se o Procurador Geral vai vedar a voz dos membros do Colégio, o senhor não sabe nem qual vai ser a votação. Isso é muito sério. Então, eu me retiro e não voto mais em nada e acho que todo o Colégio deve se retirar. Drª. Zulene Norberto: Espera aí, eu quero falar. Dr. Francisco Dirceu: Eu peço para registrar na ata nesse sentido. Drª. Zulene Norberto: Por favor, eu quero falar. Doutora Janeide, Doutora Eleonora eu peço as senhoras. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou registrando na ata. Drª. Zulene Norberto: Eu peço as senhoras, por favor. Agradeço a atenção. Eminente Procurador Geral, caros Colegas, estamos apreciando hoje aqui uma proposta de requerimento feito nos idos de 2015 pela Associação do Ministério Público em assembleia precária, mas que foi encaminhada ao Procurador Geral para modificação da composição do Gabinete do Procurador Geral. Naquela época, em pleno exercício, em plena vigência, a Comissão de revisão de nossa Lei Orgânica. Essa Comissão nunca tomou conhecimento. Agora, ele vem do Gabinete do Procurador Geral trazendo outras considerações, não tratadas, não deliberadas, naquela assembleia precária. Aí eu me deparo com justificativa: Primeiro, ocasionar uma revolução na estrutura organizacional no Ministério Público; Segundo, abolir a discriminação existente na nossa Lei Orgânica quando restringe participação de Promotores no Conselho Superior do Ministério Público, na Subprocuradoria Geral e na Corregedoria Geral do Ministério Público. Tudo isso feito sem um debate maior, sem uma ausência justificada de urgência, para que, de forma inopinada, decida, ou não, sobre tal posicionamento, passando, inclusive, por aquela Comissão constituída para tal finalidade. Quando ela estava operando, a gente não tomou conhecimento disso. Ficou dormitando não sei onde. A própria ATMA reconhece isso e a gente vai de uma hora para outra passar por cima de tudo. Somente dizendo: não, é competência do senhor, também como era do Procurador Geral, mandar esse posicionamento para a Comissão de revisão da Lei Orgânica em 2015 e nós não tivemos. Eu jamais tomei conhecimento disso, Doutora Betânia talvez não, Doutor Ivan não, Doutor Adalberto não, Doutor João não e, agora, de uma hora para outra, eu me vejo com essas reformas gigantes na estrutura, na organização do Ministério Público de Pernambuco para sermos primogênitos. Não tenho segurança. Eu preciso de um maior debate, não um debate de oito pessoas. Reconheço a competência de Vossa Excelência. Não estou retirando. Não vou me retirar deste Órgão que pertenço, mas eu quero um debate. Não tenho segurança. Isso é legítimo no processo. Ouvi todos. Eu não queria falar. Ouvi todos, mas eu me deparo com isso. Não estou retirando. Por que não expandir esse debate? Submeter a uma votação séria. Eu posso dizer com toda a segurança. Para mim foi inopinada. Eu tomei conhecimento disso hoje. Eu me deparo com isso. Eu estava de férias, quando eu chego digo: meu Deus, isso é grande demais para deliberar. De início, eu pensava até pedir vistas. Não vou fazer. Não vou fazer porque eu me convenço que aquele requerimento de Doutor Salomão deveria ter sido levado à consideração da nossa Comissão. Muito obrigada. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Claudia com a palavra, para continuar. Drª. Eleonora Luna: Eu quero saber se o senhor vai negar. O senhor não sabe nem qual vai ser a votação. Eu já disse ao senhor que o Colégio não é unânime nisso. O senhor já está determinando que não vai submeter uma questão de ordem de um relator. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou pedindo para registrar na Ata, com o devido respeito a nossa Relatora, que é função do Presidente do nosso Órgão Colegiado submeter a exame e votação as matérias de sua competência. No caso, quem diz isso, é a lei. Eu estou submetendo. Eu estou indeferindo o requerimento, com o devido respeito novamente, Doutora Theresa, porque eu não posso consultar o Colégio de uma atribuição minha. Isso é um ato extremamente grave. Drª. Eleonora Luna: Não, grave é o que o senhor está fazendo. Dr. Francisco Dirceu: Aí, escute só. A questão não é se vai ser sim ou não. A questão é a seguinte: eu não posso submeter à votação um ato que é privativo meu. O Regimento é bem claro. Submeter a exame e votação matéria de sua competência. Eu estou submetendo a exame, cabe a Vossas Excelências opinarem, com sim ou com não. Vamos fazer um debate. O debate está aberto de forma madura. É possível que a gente retire alguns pontos, melhore alguns pontos. Ninguém é o dono absoluto da verdade. Agora, repito, a questão não é o mérito da votação. A questão é que eu não posso colocar em votação um ato que o Regimento diz que é privativo meu. O projeto é de titularidade do Procurador Geral. Eu estou registrando na Ata novamente que estou indeferindo pedido de questão de ordem porque é atribuição minha submeter a exame e votação e eu não posso consultar se eu devo submeter a exame e votação para colocar o projeto que é de iniciativa minha para um ato futuro. Então, eu queria a compreensão, Doutora Theresa, nesse sentido, pedindo novamente, apresentando minhas escusas, registrando o respeito e admiração que eu tenho por Vossa Excelência, mas é uma questão regimental. Eu acho que a gente pode fazer um grande debate aqui, Doutora Janeide. Nós podemos melhorar alguns pontos do projeto. Eu preciso esclarecer qual foi à realidade do projeto da associação que estava arquivado, Doutora Zulene. Encontrei esse projeto arquivado. Eu acho que, até em respeito a deliberação que foi feita pelos nossos associados, mas houve a deliberação da assembleia. [...inaudível...] Drª. Maria Betânia: E por que não pegou o anteprojeto que a Comissão tinha sido feita? Por que foi esse? Os outros também poderiam ser enquadrados aí. Dr. Francisco Dirceu: Mas é isso que eu estou falando. Eu não estou obrigado a pegar essa Comissão. Não tenho. Vários outros projetos, como eu falei. Drª. Andrea Karla: Mas foi aprovado pelo Colégio. Drª. Maria Betânia: Não é a Comissão. É o que está no âmbito do Colégio. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Betânia, a senhora não pode falar. Drª. Andréa Karla: Mas tem que pertencer ao projeto. É o projeto. Dr. Francisco Dirceu: A senhora. [...inaudível...] Drª. Maria Betânia: Eu sempre faço assim. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: A senhora nunca. [...inaudível...] Drª. Maria Betânia: Não, não. Já são. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Theresa, por favor. Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador Geral, o senhor me permite? Dr. Francisco Dirceu: A senhora não pode. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Doutor Sales, Doutor Sales, por favor. Drª. Andrea Karla: Isso é um Colegiado. Ainda é um Colegiado. Tem que discutir sim. Aí ele registra. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Theresa com a palavra, por favor. Drª. Andrea Karla: Se toma as atitudes que se acham convenientes. Mas é um Colegiado. Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador Geral. Dr. Francisco Dirceu: Com a palavra o Doutor Sales. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Doutor Sales está com a palavra. Com a palavra o Doutor Sales. Dr. Francisco Sales: Desculpe, porque não pude. Tinha uma reunião agendada e aproveito também já para dizer que o workshop com relação a moradia novamente foi adiado por razões de agenda do Tribunal, também. Mas, especificamente com relação a isso, se Vossa Excelência me permite, eu gostaria de ponderar um fato. Eu o ouvi, Doutor Renato também. Vossa Excelência leu em ralação ao Marcelo Goulart e ele faz referência a três Procuradores Gerais, Doutor Tavares, Doutor Romero e a mim e ao senhor quando ele trata de outras questões, mas eu posso dizer a Vossa Excelência que eu nunca encaminhei um projeto a Assembleia Legislativa que não fosse aprovado por este Colegiado. Não obstante alguns Colegas, lá nas campanhas, fazerem referencia, me retratarem, como uma pessoa autoritária. Diziam até que eu tinha elevador privativo. Eu faço esse registro, por uma questão importante, porque na sequência, quando eu deixo o mandato em 11. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Sales me concede só um aparte? Dr. Francisco Sales: Pois não. Dr. Francisco Dirceu: Na sua gestão, você foi algum dia impedido pelo Colégio de submeter um projeto? Dr. Francisco Sales: Não. Eu concordo com Vossa Excelência, em parte. Como Doutora Eleonora. Eu entendo pessoalmente que o critério, de oportunidade, é do Procurador Geral. Eu entendo assim. E todas as vezes que submeti ao Colégio de Procuradores as matérias e, uma vez que o Colégio opinou, eu nunca remeti a Assembleia Legislativa, nem ad referendum, projetos que tratassem da Lei Orgânica do Ministério Público para depois trazer ao Colegiado, em nenhum momento dos meus 4 anos. Nenhum momento. A única coisa que eu fiz, que foi na sequência aprovado pelo Colegiado, eram questões de Promotorias como inicialmente referiu Doutor Renato. Nesse caso específico, embora eu não tenha lido ou ouvido o relatório de Doutora Theresa, eu quero crer que em nenhum momento a colocação que eu fiz, da proposição dela, da questão de ordem, diminui Vossa Excelência. Até porque Vossa Excelência não tem, na realidade, nesse caso, em tese, e é a pergunta que eu vou fazer a Vossa Excelência, embora eu não tenha lido ou ouvido o que diz relação à Doutora Theresa, uma pergunta. Vossa Excelência, independentemente do opinamento do Colégio, se o Colégio, por exemplo, votar contrário ao projeto de Vossa Excelência, Vossa Excelência vai, como os dois antecessores de Vossa Excelência, os três, acho que o Doutor Carlos não mandou, não recordo, Vossa Excelência vai mandar a Assembleia Legislativa independentemente da posição do Colégio? É uma pergunta. Porque o Doutor Paulo mandou, Doutor Fenelon mandou, à revelia do Colégio, projetos de lei tratando da autonomia do Ministério Público que não foram aprovados pelo Colegiado sob o argumento que era mera opinião do Colégio de Procuradores. É a primeira coisa. Porque, se assim for, assim é um stress desnecessário. É um stress desnecessário porque estica uma corda, coloca os membros do segundo grau contra o do primeiro de maneira desnecessária. Já que vai mandar de todo jeito, eu acho que manda. Vossa Excelência vai, assume o ônus político de mandar. Assim, porque os outros dois mandaram. Digo isso porque foi votação neste Colegiado de duas matérias, inobstante com o meu voto favorável, aliás contrário ao projeto, o projeto foi remetido a Assembleia Legislativa. Essa é a primeira pergunta e a segunda, nisso eu concordo com Vossa Excelência, o critério de relevância e oportunidade da matéria é de Vossa Excelência, mas também com o Doutor Elias no que ele diz: não é isso que Doutora Theresa está colocando. Não está dizendo a Vossa Excelência que Vossa Excelência não pode fazer o critério de oportunidade e conveniência, até porque eu acho que esses efetivamente são do Procurador Geral. Eu nunca discuti isso aqui, não. Eu trazia o projeto de lei, o anteprojeto de lei, submetia ao Colegiado e o Colegiado aprovava ou rejeitava. Se ele rejeitava, eu não encaminhava. Não encaminhei. E digo isso assim com a propriedade imensa, que foi o seguinte. Durante quatro, aliais, os últimos três anos do meu mandato, eu submeti a este Colegiado aqui a síntese de atribuição da Procuradoria em matéria Cível. Fui derrotado três vezes. Essas Promotorias terminaram extintas. As Procuradorias de Cidadania terminaram, os cargos, sendo extintas aqui pelo Colégio, com meu voto contrário, mas nunca instalei os cargos à revelia do Colégio. Então, eu faço isso, assim, para dizer que eu acho que democracia também é procedimento. Fui derrotado três vezes e nunca, faço só essa observação, acho que o critério da oportunidade e conveniência é do Procurador Geral, mas acho que a submissão da questão de ordem não retira de Vossa Excelência isso. Vossa Excelência exerceu critério de oportunidade e conveniência: trouxe ao Colégio. Cabe ao Colégio opinar. O que eu gostaria tão somente de saber é, independentemente do opinamento do Colégio, da posição do Colégio, Vossa Excelência vai remeter a Assembleia se o Colégio rejeitar no mérito o projeto. Porque aí esse esgarçamento nosso aqui dentro, Vossa Excelência ainda tem um período, eventualmente pode vir ainda a ser reconduzido ao cargo. Vossa Excelência teria em tese dois anos. Esgarçar a realidade nos últimos seis meses de Vossa Excelência, qual o sentido disso? E o Colégio deu todas as oportunidades que o Senhor teve aqui, o Colégio nunca rejeitou as matérias que o Senhor trouxe aqui. Com mais facilidade do que na minha época. Ainda posso dizer isso porque estive nas outras gestões. O Colégio nunca dificultou a gestão de Vossa Excelência e poderia tê-lo feito com subsequentes pedidos de vistas, com extrapolamento do prazo, eu nunca vi isso aqui com Vossa Excelência. Nunca vi. Assim como com Doutor Carlos, nem mesmo com Doutor Fenelon. Então, assim, eu faço esse registro porque ele é importante. É uma Instituição Colegiada. Nós somos o Ministério Público. Não tem sentido esse esgarçamento, jogar a 1ª entrância contra a 2ª, que tem sido useiro e vezeiro em véspera de campanha. Aí, bota um bode na sala, bem grande. A gente vai discutir isso, acabou. Toda gente termina se desunindo por razões sem menos importância. Aí, eu chamo atenção para esse fato e eu acho que o Doutor Marcelo Goulart teve, apenas, a intenção de dizer, quando ele faz aqueles elogios, que, na realidade, o que ele viu foi que todos nós cumprimos a lei. Só isso. Acabou. Procuradores José Tavares, Romero de Oliveira Andrade e eu. Nada Mais. Dr. Francisco Dirceu: Ok, Doutor Sales. Eu não interrompi porque é sempre bom ouvir as ponderações de Vossa Excelência, mas é como você falou: é conveniência e oportunidade minha, que eu não posso abrir mão e submeter à votação matérias da minha competência. Estou submetendo neste momento. A pergunta que o senhor me fez aí, a um ano e quatro meses de gestão. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Aí, com o coração muito transparente, que isso não é um ato de 1ª contra 2ª, não. É preciso tirar esse paradigma que é um movimento de Procuradores contra Promotores. A última eleição foi uma eleição bonita. Não vi nenhum Promotor falando mal de Procurador, nem Procurador falando mal de Promotor. Isso é coisa que a gente precisa superar. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Com a palavra a Doutora Theresa. Drª. Eleonora Luna: Bem, desculpe, mas está sendo incoerente. Se é seu, o senhor não disse que vai mandar de qualquer maneira? Não é isso? Dr. Francisco Dirceu: Eu não. Eu não disse isso, não. Drª. Eleonora Luna: O senhor não disse nada. Dr. Francisco Dirceu: Eu falei que vou ouvir o Colégio e espero que vocês melhorem o projeto. Drª. Eleonora Luna: Se o senhor acha que é ato privativo seu, então é irrelevante submeter à discussão. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou falando submeter ao Colégio. Drª. Eleonora Luna: Sim, é irrelevante Doutor. Sabe o que é que eu acho precedente perigoso? O senhor dizer neste momento, vocês votam, e, nesse momento, eu não quero que vocês votem. Isso é o que está acontecendo na prática. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou colocando o que diz o Regimento e a lei. Na nossa lei, artigo 12, incisos I, II, III e IV, ele fala quais são os atos que o Colégio deve opinar e quais são os atos que o Colégio deve aprovar. Eu espero fazer um debate amplo, maduro, jurídico, sem rancor, um ato de pessoas maduras, ou seja, que melhorem o projeto. Esse projeto pode ser melhorado. Mais uma vez eu preciso passar a palavra para a Doutora Theresa. Drª. Andrea Karla: Mas o questionamento do Doutor Sales?  Ele não fez uma indagação, não foi? Por que eu não gosto de perguntar. O senhor responde ou não responde? Enfim, ele não fez uma indagação? Dr. Francisco Dirceu: Eu já respondi. Drª. Andrea Karla: Não ouvi. Dr. Francisco Dirceu: Vou responder novamente. O projeto não será mandado à revelia. [...inaudível...] Drª. Andrea Karla: Eu não fiz essa pergunta, não. Ele não fez essa pergunta, mas, se o senhor não puder responder, eu entendo. Mas o senhor diga: eu não posso responder, não quero responder. Mas a pergunta dele foi: para nós não estarmos nessa angustia, independente do que for resolvido e decidido aqui, o senhor mandará o projeto que foi apresentado? Essa foi à indagação. Como é uma indagação, o senhor com a palavra. Dr. Francisco Dirceu: Eu não vou mandar o projeto que vai ser apresentado porque, com certeza, Vossa Excelência, como é muito inteligente, vai fazer algum remendo, vai melhorar. Só que esse projeto não implica em gastos. A nossa lei fala que estamos diante do artigo 12, inciso I. O Colégio vai opinar sobre o projeto. Ele pode opinar e, aí, eu tenho certeza que vocês vão fazer alguns ajustes que são necessários. Drª. Andrea Karla: A pergunta não foi minha, foi de Doutor Sales, mas eu não gosto de pergunta que não tenha qualquer resposta. Se for recusado, se não houver acréscimo, se for recusado. Essa foi a pergunta, não é, Doutor Sales? Pronto, se for recusado, irá, a pergunta é irá, ou não? Ou o senhor não quer responder, ou não pode responder? Mas o Procurador, o Presidente, não é o senhor, estou me referindo ao Presidente deste Colegiado. Aí ele responde conforme ele queira. Dr. Francisco Dirceu: A senhora está. Drª. Andrea Karla: A minha indagação, na verdade, foi de Doutor Sales. Na verdade, eu não quero ficar sem resposta. Agora, ele dá a resposta que ele quiser. Até nenhuma. [...inaudível...] Drª. Eleonora Luna: Há uma questão de ordem levantada pelo relator de um projeto. Eu quero que fique registrado dessa maneira. Que foi indeferido pelo Procurador Geral a indagação, o posicionamento da Relatora a respeito de uma questão de ordem. Dr. Francisco Dirceu: Ok. Drª. Eleonora Luna: Porque isso é muito grave. Dr. Francisco Dirceu: Certo. Drª. Eleonora Luna: Porque do mesmo jeito que recusa agora. Dr. Francisco Dirceu: Registre na ata que o Procurador Geral indeferiu, com a devida venia, a questão de ordem, com fulcro no artigo 6º, inciso VII, do nosso Regimento. [...inaudível...] Dr. José Elias: Está neste momento se retirando desta sessão em protesto contra o ato de Vossa Excelência, de modo que, peço venia, e foi muito bom isso acontecer porque, aliando a fala do Presidente da Associação e do modo como Vossa Excelência conduziu a decisão, eu estou convicto da necessidade de meu retorno a Associação do Ministério Público de Pernambuco. Peço licença. Boa sessão a todos. Dr. Francisco Dirceu: É uma pena, porque você poderia, como uma das mentes. [...inaudível...] Drª. Theresa Cláudia: Item dois. [...inaudível...] Drª. Theresa Cláudia: Breve resgate histórico. Estabelecimento de um modelo nacional do Ministério Público. O assunto objeto do presente procedimento deve ser tratado com discernimento e técnica jurídica, pois demanda um olhar amplo e verticalizado para que não se venha fragilizar o próprio Ministério Público, enquanto Instituição, que, em face da Constituição Federal de 1988, teve delineada na Lei Maior garantias essenciais para cumprir o seu mister com independência e altivez. Premissa fundamental a ser considerada é a de que a Constituição Cidadã houve por bem consagrar o Ministério Público dos Estados um perfil nacional. Nesse sentido, escreve Mazzilli com clareza. Eu vou me abster de ler as citações. Estão em notas de roda pé. “O Constituinte de 1988 fez sua escolha. Opitou por estabelecer um modelo nacional de Ministério Público, a partir de uma lei federal que ditaria as normas gerais para a organização do Ministério Público dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, Constituição da República, artigo 61, §1º, inciso II, alínea “d” e 128, § 5º.” Se eu estiver lendo rápido vocês podem. Importante consignar que o estabelecimento de um modelo nacional de Ministério Público não foi a toa e representa conquista árdua travada ao longo dos anos, consoante sucinto resgate histórico trazido também por Mazzilli. E ele escreve: “Em vista de grandes discrepâncias que havia entre os Ministérios Públicos dos Estados diversos, em 1977, já tinham reconhecido a necessidade de uma lei nacional que fixasse normas gerais de organização dos Ministérios Públicos dos Estados. Após intensa mobilização nacional do Ministério Público dos Estados, coordenada pela CONAMP, então Confederação das Associações Estaduais do Ministério Público, CAEMP, foi sancionada a primeira Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei Complementar 40/81. Não obstante o veto e algumas importantes garantias, que frustraram na época expectativas, generalizadas advieram importantes avanços institucionais, vencendo-se discrepâncias e ensejando-se o surgimento de um perfil nacional de Instituição com garantias próprias. A Constituição de 1988 consagrou e até ampliou tais garantias e, pela primeira vez, se traçou um minudente perfil constitucional para o Ministério Público. Foi conceituado, aceitando-se seus princípios, garantias, vedações e funções, Constituição da República, artigo 127/130.”. Termina a citação de Mazzilli aí. Vale mencionar que, quando do julgamento procedente da ADIN 3783 de Rondônia, em 2011, relativo a extensão do auxílio moradia aos membros aposentados, entendeu-se, além da inconstitucionalidade material, pela inconstitucionalidade formal, pois “Como a LONMP regula de modo geral as normas referentes aos membros do Ministério Público e não estende o auxílio moradia aos membros aposentados, conclui-se que o dispositivo em análise viola o artigo 127, § 2º da Carta Magna, pois regula matéria própria da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público e em desacordo com esta.”. Assim, a consequência lógica e inarredável de se haver traçado um perfil nacional, por força da Lei Maior, é que as normas gerais da organização contida na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público devem ser observadas pelos Ministérios Públicos Estaduais, sob pena de inconstitucionalidade, pois a autonomia dos Estados, propositadamente, não foi estabelecida na Constituição Federal de forma ilimitada. 2.2. Análise das propostas de alteração. 2.2.1. Prévia inscrição, voto em até três candidatos e omissão evidente (incongruência em virtude de alteração não sistematizada). A Associação do Ministério Público propõe, no que conta com o apoio integralmente harmônico do Procurador Geral de Justiça, alterações no sentido que seja determinada, na Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco, a prévia inscrição para concorrer ao cargo de Procurador Geral de Justiça, bem como o voto passar a ser em até três candidatos, e não trinominal obrigatório. A respeito do assunto argumenta a ATMA que, no primeiro caso, isso “diminui a burocracia” do processo eleitoral e, no segundo, deve-se ter em mente que o voto, inclusive, “é a corporificação do processo democrático”. Veja-se, então, o que dispõe a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público em seu artigo 9º, caput, e § 1º. “Artigo 9º - Os Ministérios Públicos dos Estados formarão lista tríplice, dentre integrantes da carreira, na forma da Lei respectiva, para escolha do seu Procurador Geral, que será nomeado pelo chefe do Poder Executivo, para mandato de 2 anos, permitido uma recondução, observado o mesmo procedimento. § 1º - A eleição da lista tríplice se far-se-á mediante voto plurinominal de todos os integrantes da carreira.”. Como se pode facilmente verificar, a Lei Orgânica Nacional não desce excessivamente a minúcias relativamente a organização, para se formar lista tríplice, deixando os detalhes, de forma complementar, aos Ministérios Públicos Estaduais. Por sua vez, parece recomendável, ainda mais, especialmente, considerando que atualmente parte significativa dos membros atendem aos requisitos para exercer o cargo de Procurador Geral de Justiça, que nossa Lei Orgânica venha a prevê a necessidade de inscrição prévia, buscando-se evitar mais trabalho, desnecessariamente, para organizar a eleição, desde a elaboração de listas de candidatos, de votação e apuração. No que concerne ao voto trinominal obrigatório, pretende-se a alteração para que se preveja o voto em até três candidatos, previsto em nossa lei estadual, tem-se que a lei nacional faz menção expressa de que a eleição da lista tríplice “far-se-á mediante voto plurinominal”. Interpretando referido dispositivo legal Decomain escreve que “cada eleitor poderá sufragar até três nomes, dentre os candidatos que houver” e, acrescenta, “isso não significa obrigatoriedade da indicação sempre, de três nomes para validade do voto. Votos que sufraguem apenas um ou dois, em lugar de três candidatos, não são nulos.”. Isso significa que, muito embora não se possa dizer propriamente que a Lei Orgânica do Ministério Público de Pernambuco esteja discrepante, nesse ponto, em relação a lei nacional, de fato, traz uma limitação que não atende a uma maior liberdade dos eleitores a fim de que possam votar em até três nomes e não obrigatoriamente em três, correndo-se o risco, inclusive, de serem anulados votos em virtude de não ter cumprido a obrigação de votar em três candidatos, e não em até três candidatos. Ao longo dos anos, alguns votos já foram anulados em razão disso. E eu me lembro perfeitamente, Fernando, que estivemos juntos em várias eleições, não é? O interprete deverá buscar o sentido e o alcance da norma, a fim de que seja elucidada a sua “finalidade prática social”. É uma citação de Espinola, Eduardo Espinola Filho, no Tratado de Direito Civil Brasileiro. Pois “as palavras não são, senão, um simples elemento do processo hermenêutico”. Sem negar, evidentemente, a importância das palavras. No caso, a finalidade a ser alcançada, mais essencial, é simplesmente a formação da lista tríplice, já que a eleição visa à formação da lista tríplice e não a escolha direta pela classe. O voto plurinominal propicia ao eleitor votar em mais de um candidato, se assim o desejar. Registre-se, apenas en passant, que não tem sido poucas as críticas feitas ao sistema de votação plurinominal, especialmente por não trazer uma ordem de preferência, pois nem sempre o mais votado é o preferido pela classe, pois pode acontecer que obtenha mais voto simplesmente aquele que apresenta o menor índice de rejeição. Questão essa que assume relevância no quesito representatividade e não propriamente para composição da lista, já que ainda se mantém a escolha final pelo Governador, ante o comando do artigo 128, § 3º da Constituição Federal. Aí, eu trago a citação de duas pessoas que fazem criticas a essa maneira de se votar porque, não se estabelecendo essa ordem de preferência, fica difícil, realmente, saber quem é o preferido pela classe. São o Procurador de Justiça Mauro Viveiros, do Mato Grosso, de um artigo intitulado “A ilusão do primeiro da lista”, e um outro, José Marinho Paulo Júnior, esse, Promotor de Justiça, no qual sustenta que o voto plurinominal pode não representar, ao final, realmente a vontade do eleitor. Fazendo menção ao paradoxo Arrow. Mas, eu completo, entretanto, tal questão relativa ao sistema de votação plurinominal, em seus detalhes, a possibilidade de se estabelecer uma ordem preferencial de votar, por exemplo, poderia vir a ser melhor analisada, após estudo a ser feito por expertise e, se for o caso, regulamentado posteriormente. É uma questão, um tanto quanto complexa, mas já fica a reflexão. Como foi colocado, aquela história de um mais votado, é bem relativo na questão do voto plurinominal. Em relação ao inciso II do § 2º, do artigo 8º, que faz menção apenas a Procuradores, trata-se, como explicita a ATMA, de mero ajuste redacional, no sentido de estender aos Promotores, já que, atualmente, também podem concorrer ao cargo de Procurador Geral de Justiça, a hipótese de inelegibilidade. Houve a alteração da lei para permitir que Promotor de Justiça pudesse ser Procurador Geral, atendido os requisitos, mas não se modificou, na mesma oportunidade, para incluir também os Promotores de Justiça na hipótese de inelegibilidade trazida no referido dispositivo legal. A mencionada omissão, que resulta em evidente incongruência, pode ser facilmente resolvida pela inclusão do termo Promotores ou pela substituição do vocábulo Procuradores por membros. Então, a gente encerra a primeira parte e vamos agora avançando no item 2.2.2. Possibilidade de Promotores de Justiça virem a exercer cargos ou funções da administração superior. Para ajudar a se ter um raciocínio concatenado se partirá da possibilidade, hoje já consagrada na maioria dos Estados membros, de o Procurador Geral poder ser membro atuante na 1ª instância. Veja-se o que se dispõe, expressamente, o artigo 9º da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público. “Artigo 9º - Os Ministérios Públicos dos Estados formarão lista”. Dr. Renato da Silva Filho: Doutora Theresa, desculpe interromper Vossa Excelência. Só uma questão de ordem. Só uma dúvida que me ocorre. Talvez fosse melhor, dada a quantidade de dispositivos que há na proposta, que à medida que Vossa Excelência fizesse a sua análise e desse o seu posicionamento acerca, por exemplo, da nova redação do artigo 8º, na sequência da  nova redação do artigo 11, o Colegiado se manifestar sim ou não. Porque aí, ao final, são tantos artigos alterados, que termina confundindo tudo e poderá haver prejuízo na análise e, até, no encaminhamento. Drª. Theresa Cláudia: Mas a gente pode. Ao final eu faço uma conclusão. Então, a gente também pode olhar no final. Vamos ver. Dr. Renato da Silva Filho: O todo? Todo o projeto de lei? Drª. Theresa Cláudia: É. Veja só, Doutor Renato. Eu estou entendendo a preocupação, até para não se perder no que é que eu vou ter a favor e o que eu vou ter contra. Dr. Renato da Silva Filho: Pois é. Drª. Theresa Cláudia: Mas tem um item final, que é a conclusão. Aí, eu digo exatamente o que eu vou ter a favor e o que eu vou ter contra. Dr. Renato da Silva Filho: Bom. [...inaudível...] Drª. Theresa Cláudia: Esse aqui eu não fiz. Querem que coloque no pendrive para a tela? [...inaudível...] Drª. Theresa Cláudia: Não, não. Eu tenho no pendrive, a gente pode colocar. [...inaudível...]  Drª. Theresa Cláudia: Olhe, já estamos na página 7, faltam 10 paginas. Eu acho que dá para avançar, não é? Drª. Zulene Norberto: Dá. Vamos embora. Drª. Theresa Cláudia: Estamos indo, estamos caminhando. Qualquer dúvida, Doutora Yélena, me interrompa. Está bem? Drª. Zulene Norberto: Anota e pergunta. Drª. Theresa Cláudia: Vamos voltar aqui para o artigo 9º da Lei Orgânica Nacional. “Os Ministérios Públicos dos Estados formarão lista tríplice, dentre integrantes da carreira, na forma da Lei respectiva, para escolha de seu Procurador Geral, que será nomeado pelo Chefe do Poder Executivo, para mandato de 2 anos, permitido uma recondução, observado o mesmo procedimento. § 3º - Nos seus afastamentos e impedimentos o Procurador Geral de Justiça será substituído na forma da Lei Orgânica.” Registre-se, apenas en passant, que possivelmente os membros mais antigos do Ministério Público, e aí nós temos Doutor Renato, nosso decano, devem saber isso muito bem, sabem a razão exata desse não disciplinamento quanto aos requisitos na lei nacional, relativamente a investidura no cargo de Procurador Geral. Se seria óbvio, no imaginário coletivo Institucional, na época da edição da referida lei, que somente Procuradores poderiam exercer o cargo de Procurador Geral, pela própria nomenclatura, ou se realmente se optou, deliberadamente, por dar ampla margem de liberdade, nesse ponto, aos MPs Estaduais. De qualquer forma, conhecida regra de hermenêutica jurídica, o que vincula não é a vontade do legislador, mens legislatoris, e sim a vontade da lei, a mens legis. Ora, como a lei 8.625/93 não traz requisitos para que membros possam ser investidos no cargo de Procurador Geral, é facilmente dedutível que caberá a legislação estadual dispor acerca do assunto. A esse respeito comenta Decomain. “Nem a Constituição, nem a presente lei estabeleceram requisitos para definição da capacidade eleitoral passiva, no caso. Isto é, não estabeleceram requisitos a serem atendidos por quantos almejem ao cargo de Procurador Geral. O assunto, dessa sorte, deve ser regulamentado pelas Leis Orgânicas locais de cada Estado.” Por outro lado, insista-se, havendo previsão na Lei Orgânica Nacional, não cabe as Leis Orgânicas Estaduais se afastarem do que restou definida em lei nacional. Diante disso, poderia se rechaçar, de logo, a possibilidade de Promotores de Justiça poderem vir a exercer os cargos de Corregedor Geral e membros do Conselho Superior. Veja-se o disposto na referida Lei Orgânica. “Artigo 16 – O Corregedor Geral do Ministério Público será eleito pelo Colégio de Procuradores, dentre os Procuradores de Justiça, para mandato de 2 anos, permitida uma recondução, observado o mesmo procedimento. Parágrafo único – O Corregedor Geral do Ministério Público é membro nato do Colégio de Procuradores de Justiça e do Conselho Superior do Ministério Público. Artigo 18 – O Corregedor Geral do Ministério Público será assessorado por Promotores de Justiça da mais elevada entrância ou categoria, por ele indicados e designados pelo Procurador Geral de Justiça. Artigo 14 – Lei Orgânica de cada Ministério Público disporá sobre a composição, inelegibilidade e prazos de sua cessação, posse e duração do mandato dos integrantes do Conselho Superior do Ministérios Público, respeitadas as seguintes disposições: O Conselho Superior terá como membros natos apenas o Procurador Geral de Justiça e o Corregedor Geral do Ministério Público;” São elegíveis somente Procuradores de Justiça que não estejam afastados da carreira.”. Explicando e exemplificando o caráter apenas complementar das Leis Orgânicas Estaduais dos Ministérios Públicos, para atender a situações locais, escreve Mazzilli. “O Novo texto Constitucional, entretanto, além de conferir a lei federal a explicitação de normas gerais de organização do Ministério Público dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, artigos 21, XIII, 22, XVII, 48 IX, 61 § 1º, inciso II, alínea “d” e 68, § 1º, inciso I, ainda prevê possa a Lei Complementar, respectiva, estabelecer-lhe o respectivo estatuto e fixar-lhe atribuições. Conquanto em tese a legislação processual caiba à União, ressalvada a exceção do seu parágrafo único, bem como a matéria procedimental de competência concorrente dos Estados, confira-se o artigo 24, X e XI, o permissivo Constitucional que faculta à legislação complementar local estipular normas de atribuição do Ministério Público acabará por permitir, sem dúvida, que a legislação local disponha sobre novas áreas de atuação, inclusive conferindo-lhe, por exemplo, hipótese de intervenção processual, como a defesa de deficiente.” Não é outro o entendimento do Conselho Nacional dos Corregedores Gerais do Ministério Público dos Estados e da União, o qual lançou Nota Técnica, documento anexo, subscrita por sua Presidência, em virtude de deliberação realizada na reunião ordinária ocorrida em 24/5/2018, exatamente acerca da proposta de alteração da nossa Lei Complementar 12/94, nos pontos referentes a elegibilidade de Promotores de Justiça ao Conselho Superior do Ministério Público e a eleição do Corregedor pelos membros do Conselho Superior do Ministério Público. A seguir, trechos do inequívoco posicionamento. Os dois pontos acima reportados são, prima facie inconstitucionais. A Constituição Federal conferiu competência legislativa concorrente a União e aos Estados para disciplinar sobre a organização do Ministério Público dos Estados, estabelecendo, inclusive, ser de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre normas gerais para organização do parquet estadual, conforme se depreende do artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “d” da Carta da República. A Constituição Federal abraçou claramente a competência legislativa concorrente de natureza limitada. Nesse sentido, compete a União estabelecer a regulação normativa geral da matéria, qual seja, a organização do Ministério Público Estadual, reservando-se aos Estados membros espaço legislativo para suplementar a legislação federal. A legislação estadual buscará preencher os claros eventualmente existentes na norma geral da União, não podendo, portanto, contrariar a legislação federal.” E conclui: “Portanto, no que se refere ao anteprojeto de Lei Complementar apresentado pela Procuradoria Geral de Justiça de Pernambuco, cumpre afirmar que as proposições apresentadas e hora questionadas são inconstitucionais porque contrárias ao disposto no artigo 24, §§ 1º e 2º e no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “d”, ambos da Carta Constitucional, na medida em que tais temas foram suficientemente regulamentados na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei 8.625/93.” De todo modo, mesmo considerando evidente a inconstitucionalidade nesses pontos da proposta em análise, vale a pena trazer para reflexão os argumentos apresentados pela ATMA em sua manifestação, e, de forma semelhante, renovados pelo Procurador Geral de Justiça, na justificativa da minuta de projeto de lei submetido ao crivo deste órgão Colegiado pretendendo alterar a Lei Orgânica do Ministério Público Pernambucano. O primeiro argumento, bastante recorrente em relação à possibilidade de Promotor de Justiça poder vir a exercer cargos da administração superior, é lançar mão do adágio “quem pode o mais, pode o menos”, referindo-se ao fato de que, se é possível ser Procurador Geral de Justiça, atendendo-se exclusivamente os requisitos de possuir 10 anos de exercício na carreira e, pelo menos, 35 anos de idade, por força de dispositivo da Lei Complementar 12/94, não faria sentido serem exigidos outros requisitos para os demais cargos contemplados na minuta do projeto de lei sob exame. O jurista Carlos Maximiliano, na obra clássica, “Hermenêutica e aplicação do Direito” trás um importante alerta acerca do cuidado que se deve ter quanto ao uso dos adágios, muito populares em razão do seu conteúdo sintético e de fácil memorização. Assim expõe. “Procedem as objeções, porém só em parte, não justificam o repúdio dos adágios, e, sim, o cuidado de aplicar sempre com discernimento, atenção e senso jurídico. A facilidade em generalizar é um defeito individual, verificável em todas as províncias de ciência. O apego às ideias obsoletas e a precipitada adesão a simples aparências de verdade observam-se dia a dia, até nas cátedras escolares. Enfim, tomar a nuvem por Juno, atrapalhar-se com duas normas aparentemente contraditórias, sucede aos inexpertos, tanto no Direito antigo como ao aplicar as disposições dos Códigos modernos. Cumpre verificar qual foi, na origem, o objeto da regra, conhecer o verdadeiro significado da mesma, empregá-la com pleno conhecimento de causa e senso de oportunidade, restringi-la aos casos que realmente abrange”. A tradução que vem sendo usada, comumente do adágio, in eo quod plus est semper inest et minus, é “quem pode o mais, pode o menos” e a tradução literal é, segundo também consta da obra de Maximiliano, “aquele a quem se permite o mais, não deve negar-se o menos”. Eduardo Espínola e Eduardo Espínola Filho lembram, inclusive, a existência do referido brocardo pela forma negativa, non debet, cui plus licet, quod minus est, non licere, ou seja, não deve ser negado o menos aquele a quem se permite o mais, cujo sentido é de todo semelhante. O teor dos referidos brocardos, em si mesmos já levam a crer que não se deve negar “o menos” àqueles que podem o mais, algo intrínseco do cargo em si, portanto. No caso sob exame, pretende-se aplicar o referido adágio para cargos diferentes com atribuições diferentes. Parece, data maxima vênia, simplista afirmar que, sendo possível o chefe da Instituição ser um Promotor de Justiça, outros cargos deveriam, por uma espécie de “arrastamento”, seguir a mesma lógica quanto aos requisitos exigidos ao cargo tido como o máximo da Instituição. Como bem alertou Maximiliano, não se deve prescindir, na aplicação das máximas, do senso jurídico, razão pela qual não se afigura como adequado utilizar um adágio, recurso meramente auxiliar em processo de interpretação, em detrimento de regras expressas, e claras, do ordenamento jurídico vigente. Por sua vez, parece não resistir a uma interpretação, nem literal nem tão pouco finalística, da lei, o raciocínio que a previsão contida no inciso II do artigo 14 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, “são elegíveis somente Procuradores de Justiça que não estejam afastados da carreira”, que isso não significa restrição à participação de Promotores, e sim que “apenas afirma que dentre estes membros, os Procuradores, estarão automaticamente inelegíveis aqueles que estiverem afastados de suas funções. Ora, quisesse a lei possibilitar o acesso de Promotores ao Conselho Superior do Ministério Público, de duas uma, ou teria usado no inciso II o termo, membros, ou teria incluído vocábulo Promotores. Não faz sentido vedar apenas os Procuradores que estejam afastados da carreira, se houvesse essa possibilidade de Promotores de Justiça também integrarem o Conselho Superior. Admitir isso seria aceitar algo teratológico com ofensa evidente à isonomia. Em relação ao Corregedor Geral, cuja previsão na Lei Orgânica é no sentido expresso de que será eleito pelo Colégio de Procuradores de Justiça dentre os Procuradores de Justiça, argumenta-se que, com a criação do CNMP, Emenda Constitucional 45/2004, “é imperiosa a necessidade de adequação da Lei Orgânica dos Ministérios Públicos Estaduais ao novo desenho Constitucional porque qualquer membro dos MPs Estaduais podem compor o CNMP, órgão Colegiado máximo da estrutura administrativa do Ministério Público brasileiro”, confira-se à folha 36. Disso decorreria, sustenta-se, a não recepção do artigo 16 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público. Sustenta-se, ainda, que o artigo 130-A, § 3º da Constituição Federal, prevê que o Corregedor do CNMP será escolhido dentre os membros do MP, vedada a recondução, devendo as normas infraconstitucionais, por simetria, se adequarem à previsão do texto constitucional. Nesse ponto, faz-se necessário tecer algumas considerações a propósito da natureza jurídica do CNMP. Trata-se, como é cediço, de órgão administrativo que tem como função o controle externo do Ministério Público brasileiro, orgão esse Colegiado e composto por 14 membros, que, segundo o próprio CNMP, “representa setores diversos da sociedade”. Acerca da natureza jurídica do Conselho Nacional do Ministério Público, escreve Emerson Garcia. “Em harmonia com as razões que justificaram a criação do Conselho Nacional do Ministério Publico, desde sua gênese concebido como órgão de controle externo, é possível concluir que não se trata de órgão que integra o Ministério Público, quer da União, quer dos Estados. Do mesmo modo, não se trata órgão inserido na estrutura dos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo, neste último caso quer no âmbito da administração direta, quer no da indireta, isto em razão da ausência de subordinação ou de qualquer espécie de tutela ou supervisão. O Conselho Nacional do Ministério Público ocupa patamar similar ao ocupado pelo Ministério Público e pelo Tribunal de Contas no sistema Constitucional pátrio, órgão constitucional autônomo, dissociados dos Poderes do Estado.” Então, referido autor aprofunda o tema em artigo específico a respeito do CNMP e a “semântica do controle”, assim explicitando. “O Conselho Nacional do Ministério Público é órgão administrativo que deve cumprir os comandos normativos delineadores de sua atuação, fazendo-o em caráter não definitivo, isso em razão do princípio da inafastabilidade da tutela jurisdicional. Assim, ao exercer o controle externo, pratica atos, de alcance geral ou concreto, de natureza administrativa. Como já afirmamos, em termos de amplitude, o controle interno e o controle externo apresentam sensíveis distinções quando cotejados entre si. Enquanto o primeiro é antologicamente amplo, sendo intuitiva a conclusão de que a própria estrutura estatal deve delinear a sua vontade final, o segundo é necessariamente restrito. Afinal, caminha em norte contrario à divisão das funções estatais e à autonomia que a ordem constitucional assegurou a certas Instituições, como o Ministério Público. Em verdade, controle externo amplo e irrestrito é a antinomia suprema a qualquer referencial de independência e autonomia existencial.” Então, terminamos essa citação do Garcia. Por sua feição própria e peculiar, digo eu, introduzido pela Emenda Constitucional 45/2004 e regulamentado o § 1º do artigo 131-A, pela lei 11.372/2006, não parece, de modo algum, correto afirmar que a superveniência de órgão específico de controle externo do Ministério Público implique em não recepção de dispositivos da Lei Orgânica Nacional que tragam requisitos para os membros estaduais, como se argumenta em relação ao cargo de Corregedor Geral, tendo em vista a possibilidade de membros do Ministério Público, em geral, e não apenas os atuantes na 2ª instância, poderem exercer as funções do Corregedor Geral do CNMP. Nessa questão, impõe-se uma análise constitucional mais aprofundada. Questão fundamental a ser considerada é que o fato de ser criado um órgão de controle externo não implicou na supressão de qualquer dos dispositivos constitucionais relativos à essência do Ministério Público e, consequentemente, plenamente válidas se encontram as legislações respectivas afetas ao MP da União e MP dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, que os regulamentam. Assim, não há no que se falar em “necessidade de adequação” desses diplomas legais, não devendo se cogitar de não recepção, a menos que houvesse, efetivamente, alguma incompatibilidade com a Constituição, não sendo esse o caso. O Constitucionalista lusitano contemporânea, Jorge Miranda, a propósito do tema “inconstitucionalidade superveniente”, explica com acuidade e clareza. “A inconstitucionalidade superveniente exprime uma valoração negativa da ordem jurídica, moldada por novos princípios e regras constitucionais, relativamente à lei anterior. É essa valoração que determina a cessação da vigência da lei, e determina-a por caducidade e não por revogação, pois que, em desconformidade com a Constituição, doravante a lei deixa de ter uma condição intrínseca de subsistência, independentemente de qualquer ato de vontade especificamente dirigido a sua eliminação. A ideia de revogação parece se de substituição de normas no ordenamento, de uma regulamentação sucessiva da mesma matéria, com idêntica função, de uma renovação do ordenamento jurídico por obra do legislador ou da autoridade social. Uma norma sucede a outra, que, ambas, recaem sobre o mesmo objeto, embora em sentido discrepante. Salvo assunção ou avocação da totalidade da disciplina pela norma de grau superior, rara, mas sempre possível, visto que à norma superior cabe definir à sua própria área de regulamentação. Apenas uma norma de igual posição hierárquica substitui, de ordinário, outra.” Eu vou resumir a situação. Ele diz ainda assim. “Não existe revogação quando na economia do ordenamento não se prescinda das duas normas.” Isso é a essência. Aqui, já digo eu. Não é demais lembrar, inclusive, que não há qualquer hierarquia entre os Ministérios Públicos e que, sem negar o importante papel do CNMP, deve-se interpretar com cuidado a amplitude desse controle em relação aos MPs, enquanto órgão externo de fiscalização. A respeito do controle exercido pelo CNMP, escreve Garcia. “As normas constitucionais que disciplinam a atuação dos Conselhos devem ser interpretadas com cautela e responsabilidade, evitando, a todo custo, o desenfreado alargamento dos seus poderes. A não ser assim, o controle externo se transmudará em interno e o Conselho, hoje dissociados das estruturas controladas, em breve absorverá suas atribuições e prerrogativas, terminando por sedimentar uma deletéria subordinação hierárquica.” Concluo a citação de Garcia. Em suma. Coexistem validamente as normas constitucionais, e seus respectivos regulamentos, relativamente ao Ministério Público, com as normas, também constitucionais, que estabeleceram, posteriormente, o seu controle externo, uma vez que, tomando de empréstimo as palavras de Jorge Miranda, “na economia do ordenamento” não se prescinde dessas normas constitucionais com objetos e objetivos diferentes. Dessa forma, pode se concluir que, em relação aos cargos de Conselheiro Superior e Corregedor Geral, inclusive seus assessores, não se faz possível a inobservância das diretrizes claramente consignadas na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, inclusive, não se devendo perder de vista o teor do artigo 18 da Lei Orgânica Nacional, “O Corregedor-Geral do Ministério Público será assessorado por Promotores de Justiça da mais elevada entrância ou categoria, por ele indicados e designados pelo Procurador-Geral de Justiça.” De igual forma, não se deve lançar mão do princípio da simetria com a finalidade de integração normativa quando existem normas expressas, válidas, disciplinando a matéria. Não há lacuna normativa ou mesmo de indeterminação. É preciso se ter em mente que a Instituição ministerial é guardiã da ordem jurídica, e do próprio Estado Democrático de Direito, não devendo deixar de observar, internamente, comandos jurídicos decorrentes da regulamentação da própria Lei Maior, sob pena, inclusive, de se fragilizar enquanto Instituição. Desnecessário, assim, tecer considerações sobre a natureza desses cargos anteriormentes mencionados e adequação, razoabilidade, de Promotores virem a exercê-los em função das atribuições a ele inerentes, já que, como visto, é defeso contrariar a LONMP, e não há lacuna a ser cumprida, nem ainda se pode falar, nesse caso, em “peculiaridades locais”. Situação diversa ocorre em relação aos cargos que não possuem previsão de requisitos para sua investidura, na Lei Orgânica Nacional, quais sejam, Subprocurador de Justiça e Ouvidor. Estabelece o artigo 9º da referida Lei Orgânica Nacional, “§ 3º, Nos seus afastamentos e impedimentos o Procurador-Geral de Justiça será substituído na forma da Lei Orgânica.” A clareza do texto não deixa margem para qualquer dúvida: remeteu-se a questão da substituição do Procurador Geral de Justiça, integralmente, para a Lei Orgânica de cada Ministério Público estadual. Comentando o referido dispositivo legal, escreve Decomain. “A lei não definiu quem deve substituir o Procurador Geral de Justiça nos seus afastamentos ou impedimentos, deixando o assunto para ser decidido na Lei Orgânica de cada Ministério Público estadual. Assim, referida lei poderá estipular que o substituto venha a ser o mais votado dentre os remanescentes da lista tríplice, ou poderá determinar que seja o Procurador Geral substituído pelo Corregedor Geral do Ministério Público, ou, ainda, pelo Procurador de Justiça mais antigo na categoria, por exemplo. Não existe, como dito, critérios preestabelecidos na presente lei, cabendo o assunto a livre decisão da Lei Orgânica local. Determinar a substituição do Procurador Geral, quer em afastamento ou impedimento temporário, quer em caso de vacância, pelos remanescentes da lista tríplice”, isso diz Decomain, “parece forma de respeitar à vontade dos integrantes da carreira. No caso de vacância, faltando expressivo tempo para conclusão do mandato, a convocação de novas eleições para composição de outra lista tríplice também acarreta respeito à vontade dos integrantes da carreira, a quem, em última análise, a lei reservou papel de relevo na escolha do Procurador Geral.” E, digo eu, se a intenção é caminhar na direção do respeito a vontade da classe, quando há margem constitucional para tanto, tudo leva a crer que a sugestão apontada por Decomain, no sentido da previsão e Lei Orgânica estadual de o Procurador Geral ser substituído pelo remanescente mais votado da lista tríplice, é a que mais se afeiçoa a isso. Entretanto, não parece ser a melhor escolha do ponto de vista da gestão em si mesmo. É que há outro valor a ser considerado: a sintonia de ideias dos envolvidos não nas questões administrativas afeta diretamente à Procuradoria Geral. Até 2008, a nossa Lei Orgânica estadual previa, no parágrafo oitavo do artigo 8º, que o Procurador Geral de Justiça haveria de ser “substituídos nos seus impedimentos e afastamentos eventuais, pelo Subprocurador Geral de Justiça, por ele designado dentre os Procuradores de Justiça, ao qual poderá delegar atribuições administrativas e funcionais e, na falta deste, sucessivamente, pelos Procuradores de Justiça mais antigos na Instância.”. Ocorre que, por meio da Lei Complementar 128/2008, restou assentado que, “em caso de falta ou impedimento do Procurador Geral de Justiça, serão sucessivamente, chamados ao exercício da função, o Subprocurador Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, o Subprocurador Geral de Justiça para Assuntos Administrativos e o Subprocurador Geral para Assuntos Jurídicos”. Estabeleceu-se uma ordem de substituição e manteve-se, como se verá a seguir, a substituição do Procurador Geral, nessas hipóteses de afastamentos pontuais, ao encargo de pessoas da confiança do Procurador Geral de Justiça. Eu vou ler só a parte das funções de confiança. Artigo 11, parágrafo único, “são funções de confiança do Procurador ​Geral de Justiça, exercidas privativamente por membros do Ministério Público, dentre outras previstas em lei, 01 (um) Subprocurador ​Geral de Justiça em Assuntos Institucionais, 01 (um) Subprocurador​ Geral de Justiça em Assuntos Administrativos e 01 (um) Subprocurador ​Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos, Chefe de Gabinete, Coordenador de Gabinete, Secretário ​Geral do Ministério Público, Diretor da Escola Superior do Ministério Público e 15 (quinze) Assessores Técnicos em Matéria Cível, Criminal, Administrativa.” Isso é só para assentar que estamos, agora, lhe dando com os cargos de confiança. Artigo 11-A, “O Subprocurador​ Geral de Justiça em Assuntos Institucionais, o Subprocurador​ Geral de Justiça em Assuntos Administrativos e o Subprocurador ​Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos serão escolhidos, com atuação delegada, livremente, pelo Procurador ​Geral de Justiça dentre os Procuradores de Justiça.” Assim está a nossa legislação atual. O que se pretende alterar em relação a substituição eventual do Procurador Geral de Justiça é adotar-se os mesmos requisitos exigidos para o Procurador Geral de Justiça, mais de 35 anos de idade e 10 anos de exercício efetivo para as funções. Isso porque, atualmente, como visto, os Subprocuradores Gerais são “livremente escolhidos” pelo Procurador Geral dentre os Procuradores de Justiça. A primeira questão a ser considerada quanto às funções de confiança do Procurador Geral, isso é o que é importante prestar atenção, opção feita pela nossa Lei Orgânica em relação a substituição do Procurador Geral de Justiça, é que existe um modelo nacional de disciplinamento expresso em relação aos cargos de confiança do Gabinete do Procurador Geral, artigo 11 da Lei Orgânica Nacional. “O Procurador Geral de Justiça poderá ter em seu Gabinete, no exercício de cargo de confiança, Procuradores ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância ou categoria, por ele designados.” Logo, sendo os Subprocuradores Gerais funções de confiança, somente será possível o Procurador Geral ter em seu Gabinete Procuradores de Justiça e/ou membros da mais elevada entrância ou categoria. Disso deflue que a atual redação do artigo 11 da Lei Orgânica do Ministério Público, levado a efeito pela Lei Complementar 309/2015, não se compatibiliza com o artigo 11 da Lei Orgânica Nacional, sendo, portanto, eivada de inconstitucionalidade, bem como que a alteração pretendida atualmente não é possível em sua integralidade. Fazendo-se um interpretação sistêmica, seria o seguinte, aí vem o resumo: a substituição do Procurador Geral de Justiça foi deixada para cada Lei Orgânica Estadual, entretanto, os cargos de confiança, relativos ao Gabinete do Procurador Geral, somente podem ser exercidos por Procuradores ou Promotores da mais elevada entrância ou categoria. Dessa forma, os Procuradores Gerais substitutos do Procurador Geral de Justiça no Ministério Público, como são cargos de confiança, somente poderão vir a ser exercidos, na hipótese de alteração da atual legislação, por Procuradores ou Promotores de Justiça de 3ª entrância, não havendo margem para disciplinar matéria de forma diferente ante a restrição imposta pela lei nacional. Dessa previsão expressa decorre, inevitavelmente, que a nossa Lei Complementar 309/2015, estabeleceu ser possível Procurador Geral de Justiça ter em seu Gabinete, exercendo funções de confiança, “Procuradores ou Promotores de Justiça, com mais de 35 anos de idade e 10 anos de exercício efetivo,” conflita com a Lei Nacional que dispõe requisito único em relação aos Promotores de Justiça integrarem a mais elevada entrância ou carreira, sem estabelecer, de outra banda, qualquer outro requisito, como fez a referida Lei Complementar estadual. Caberia, então, a esse Colegiado, firmar posição no sentido de se valeria a pena alterar o disciplinamento atual para estabelecer a alteração do artigo 11-A para a seguinte redação, O Subprocurador Geral de Justiça para Assuntos Institucionais, o Subprocurador​ Geral de Justiça em Assuntos Administrativos e o Subprocurador ​Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos serão escolhidos, com atuação delegada, livremente, pelo Procurador ​Geral de Justiça dentre os Procuradores de Justiça ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância. Ou, ainda, fazer voltar a figura do, no singular, Subprocurador Geral de Justiça e, então, se poderia pensar em adotar sugestão de Decomain para deixar de ser livre nomeação do Procurador Geral e passar a ser a substituição feita pelo remanescente mais votado da lista tríplice, o que, parece, conforme assinalou o referido autor, “forma de respeitar a vontade dos integrantes da carreira”. [...inaudível...] É, eu também acho que não daria certo, não, Adriana. E, neste último caso. [...inaudível...] Eu também não concordo, não. [...inaudível...] É, vamos prosseguir. E, neste último caso, obviamente, as regras de investidura do substituto do Procurador Geral terão sido exatamente as mesmas daquele que integrou a lista tríplice e foi nomeado pelo Governador do Estado. Com a devida venia a Decomain, insista-se, na visão dessa relatoria, na situação acima retratada, ser cargo de confiança do Procurador Geral beneficia a gestão, e, sendo da escolha do Procurador Geral de Justiça, não vale, aqui, pretender-se lançar mão do prestigiar a democracia interna, já que não se tratará de escolha da Classe. Em arremate, é possível, de acordo com as disposições da Lei Orgânica Nacional, que os Subprocuradores Gerais, sendo cargos de confiança no Ministério Público de Pernambuco, possam ser Procuradores ou Promotores de Justiça da mais elevada entrância ou categoria, entretanto, pensa-se que o mais razoável será que se mantenham essas substituições eventuais ao encargo dos Procuradores de Justiça, os quais são membros que necessariamente se situam dentro da quinta parte mais antiga da Instituição e possuem experiência específica de integrar o órgão da administração superior. Note-se que não parece razoável se falar em “casta” ou mesmo quebra da isonomia entre os integrantes da Instituição, a final, os Procuradores de Justiça são membros que se encontram no Colégio de Procuradores de Justiça não em virtude de privilégios, mas porque percorreram todas as etapas da carreira. Não se deve, de forma alguma, menoscabar. [...inaudível...] Uma homenagem ao meu colega Fernando. Não se deve, de forma alguma, menoscabar o fator experiência, inclusive, de integrar órgão da administração superior. Experiência essa que deve ser tida, e não o contrário, como possibilidade de valiosa contribuição ao Procurador Geral, o qual poderá vir a ser um membro bem mais jovem e não tão antigo na carreira, que venha alçado a chefia administrativa, nesta hipótese sim, representando a classe, podendo ser um bem vindo sopro renovador, temperado, porém, pela experiência e madureza daqueles que vivenciam a Instituição a longos anos e que deverá estar consciente de que as mudanças devem ser feitas com vistas a fortalecer, não apenas o Ministério Público local, porém a Instituição como um todo. Sem perder de vista a observância das diretrizes de âmbito nacional. A essa altura, antes mesmo de analisar a pretendida mudança em relação ao cargo de Ouvidor, cabe tocar em ponto bastante delicado. Existe hierarquia no âmbito do Ministério Público? A respeito do tema, Mazzilli faz algumas considerações trazendo doutrina de Hely Lopes Meirelles. “A hierarquia é administrativa, não funcional. Em parecer a respeito do tema, Hely Lopes Meirelles assim se pronunciou. Independência de caráter absoluto, a autonomia é relativa a outro órgão, agente ou Poder. Ora, no que concerne ao desempenho da função ministerial, pelo órgão, Ministério Público e seus agentes, Promotores, Procuradores, há independência de atuação e não apenas autonomia funcional. Os membros do Ministério Público só se sujeitam ao controle de órgãos superiores diretivos da Instituição, Procuradoria Geral de Justiça, Colégio de Procuradores, Conselho Superior do Ministério Público e Corregedoria Geral do Ministério Público, na sua conduta administrativa ao longo da carreira, ou nos seus atos pessoais que afrontem a probidade e o decoro que exigem de todo agente público, principalmente dos que desfrutam de alguma parcela de autoridade estatal. No mais, os membros do Ministério Público atuam com absoluta liberdade funcional, só submissos à sua consciência e a seus deveres funcionais, pautados pela Constituição e pelas regedoras da Instituição. A unidade e a indivisibilidade da Instituição, assim vistas pelo ponto de vista hierárquico, são mitigadas pelos princípios da autonomia e independência funcional.” E eu prossigo. Resta claro, portanto, que há uma hierarquia administrativa, a qual, em face da autonomia e independência funcional, somente é percebida, concretamente, quando a conduta é indevida. Passando-se à analise da questão pertinente à alteração quanto a investidura do Ouvidor, tem-se que não existe qualquer previsão na Lei Orgânica Nacional, que é anterior a Emenda 45/2004. Aqui, se poderia ter plena liberdade de alteração da disciplina na Lei Estadual. Veja-se o que dispõe a Constituição Federal acerca da matéria. “Artigo 130-A, O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatorze membros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, admitida uma recondução, sendo: § 5º Leis da União e dos Estados criarão Ouvidorias do Ministério Público, competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público.” Ante o comando Constitucional, a nossa Lei Orgânica instituiu a Ouvidoria no âmbito do Ministério Público de Pernambuco, assim estabelecendo relativamente a escolha do Ouvidor. Artigo 26-C, “A Ouvidoria integra a estrutura administrativa da Procuradoria​ Geral de Justiça. § 1º A estrutura funcional e os procedimentos internos da Ouvidoria serão definidos por resolução do Colégio de Procuradores, mediante proposta do Procurador​ Geral de Justiça. § 2º A Ouvidoria não dispõe de poderes correcionais nem substitui as atribuições da Corregedoria Geral do Ministério Público. O 26-D, A função de Ouvidor do Ministério Público será exercida por Procurador de Justiça em efetivo exercício no cargo, eleito, em votação aberta, pelo Colégio de Procuradores de Justiça e nomeado pelo Procurador​ Geral de Justiça, para mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução pelo mesmo processo.” Então, atualmente a nossa Lei Orgânica diz que serão Procuradores de Justiça, eleitos em votação aberta. A Ouvidoria, muito embora com as suas atribuições próprias e integrante das estruturas dos Ministérios Públicos, parece ter uma ligação estreita com o órgão de controle nacional, havendo sido determinada a criação das Ouvidorias exatamente quando do surgimento do CNMP. Prevendo-se, inclusive, a representação direta das Ouvidorias ao órgão de controle externo. A respeito da Ouvidoria, faz importante alerta Emerson Garcia. Diz ele. “Para o fiel cumprimento dos seus objetivos, é necessário que a Ouvidoria, ainda que integrada em sua estrutura, seja funcionalmente independente do respectivo Ministério Público, não sendo aceitável uma relação de subordinação quanto aos agentes cuja conduta possa a vir a ser questionada. Não compete à Ouvidoria prolações de decisões, mas, tão somente, a partir da verossimilhança dos fatos narrados, promover a sua apreciação pelo órgão competente, em caso, o Conselho. Esse juízo prévio, ainda que superficial, é da essência da própria atividade a ser desenvolvida, pois, não fosse assim, não seria necessário um Ouvidor, mas um mero protocolo.” Então, prosseguimos, não é? Na verdade, é marca do Ministério Público a autonomia, enquanto Instituição, e autonomia funcional dos seus agentes para o cumprimento livre e desassombrado do seu mister Constitucional. A Ouvidoria, porém, apresenta uma peculiaridade importante imposta em relevo por Garcia: deve haver o máximo de independência do Ouvidor em relação aos agentes cuja conduta é objeto de questionamento. Além disso, o juízo prévio “da própria essência da atividade a ser desenvolvida”, referido pelo mencionado autor, demanda larga visão Institucional. Logo, duas características são essenciais: independência e acentuada experiência. Assim, não parece que a escolha deva recair pela Classe, mas pelo próprio Colégio de Procuradores de Justiça e dentre os seus integrantes, consoante previsão atual da nossa Lei Orgânica. Não deve haver espaço para escolha de alguém que tenha o perfil mais agradável para a maioria da Classe. O cargo de Ouvidor é um importante canal no qual a sociedade pode expressar o seu desagrado com a conduta de certos agentes, e o Ouvidor, insista-se, deverá agir com o máximo de discernimento, juízo prévio adequado, e com plena independência. Não é demais mencionar, finalmente, que é preciso que se afaste, ainda uma vez, a ideia que os integrantes do Colégio de Procuradores de Justiça são uma espécie “casta”: são, simplesmente, repita-se, membros que percorreram todas as fases da carreira e podem, e devem, contribuir com suas experiências, para o Ministério Público cada vez mais independente e eficaz, a fim de que possa bem cumprir sua destinação constitucional. O Promotor de Justiça Ricardo Silvares ao comentar a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, afirma que “sendo composto pelos membros que percorreram em todas as etapas da carreira, o Colégio reúne a experiência e o conhecimento necessários para apontar o melhor caminho a ser seguido pela Instituição”. Se é assim em relação ao Colégio de Procuradores de Justiça, não há negar a experiência daqueles que o integram para com acuidade e zelo, fielmente cumpri os objetivos da Ouvidoria. Devendo-se, ainda, realçar que o Colégio, com sua experiência, deverá ter o cuidado de escolher, dentre os seus membros, aquele que ostente o perfil mais adequado. Conclusão. Ante todo o exposto, pedindo venia, voto favoravelmente as seguintes propostas de alteração, e apenas em relação a essas: Prévia inscrição para ser candidato à Procurador Geral de Justiça, possibilidade de voto em até três candidatos, e não obrigatoriamente em três, e ajuste redacional do inciso II, do parágrafo segundo do artigo 8º, e insisto. [...inaudível...]  Drª. Theresa Cláudia: É só para colocar inelegibilidade para se estender a Promotores. [...inaudível...]  Drª. Theresa Cláudia: O Terceiro é apenas para estender, para todos os membros, a hipótese de inelegibilidade. Porque na nossa lei. Só isso. Dr. Francisco Dirceu: Concluiu, Doutora Theresa? Drª. Theresa Cláudia: Concluí e desculpem pela extensão do voto. Dr. Francisco Sales: Doutora Theresa, a Ouvidoria não. [...inaudível...]  Drª. Theresa Cláudia: A Ouvidoria é para se manter com os Procuradores de Justiça. Dr. Francisco Dirceu: Ok. [...inaudível...] Drª. Theresa Cláudia: Não, veja só, não há, para a Ouvidoria, não, nenhum óbice legal. Foi apenas que eu entendi que, por uma questão de adequação ao cargo, seria melhor manter com os Procuradores, mas podem se sentir inteiramente à vontade porque não há óbice legal, nem constitucional. [...inaudível...] Drª. Theresa Cláudia: Também não há problema em relação a Promotores de Justiça, da mais elevada entrância, serem cargo de confiança no Gabinete. Então, também não há óbice constitucional. [...inaudível...] Dr. Fernando Pessoa: Na fala da Presidência da Associação foi colocado uma supressão de um impediente de membro do Conselho ser assessor direto, isto foi mantido ou aditivamente se propõe que se resgate? Drª. Theresa Cláudia: Veja só, Fernando, eu não concordei com nada dessas outras modificações, apenas esses três pontos, pontuais, de prévia inscrição, e apenas isso, e votar em até três nomes. Todo o mais, eu entendi, nesse voto, pedindo muitas venias, viu senhor Presidente, tanto a Associação quanto ao senhor, mas eu entendi dessa forma. Dr. Francisco Dirceu: Eu vou abrir as inscrições. Dr. Antônio Carlos: Senhora Relatora, por favor, aqui no artigo 26, está trazendo uma notificação. Eu entendi que Vossa Excelência disse que, em relação à Corregedoria, apenas batia o martelo em relação a ficar com os Procuradores, ok? Drª. Theresa Cláudia: Sim, a Ouvidoria. Sim. Dr. Antônio Carlos: Não foi isso? Drª. Theresa Cláudia: Sim. Dr. Antônio Carlos: Ou seja, eventuais substitutos deve ser indicado pelo próprio Corregedor logo no início, pelo Ouvidor logo no início do seu. Drª. Theresa Cláudia: Não, eu não mexi em nada da nossa Lei atual. Dr. Antônio Carlos: Não, a lei não é assim, a lei diz que é o segundo mais votado e a mudança está vindo aqui. Drª. Theresa Cláudia: Eu não mexi nisso, não. Dr. Francisco Dirceu: Eu vou colher inscrições. Já comecei colher algumas aqui. Eu agradeço a nossa Relatora pelo excelente voto proferido. Resumindo, pelo que eu entendi, a Doutora Relatora opinou, apenas, por uma mudança que foi a forma de votação. Só uma. Drª. Theresa Cláudia: Foram três mudanças. Eu vou repetir para ficar mais claro. [...inaudível...]  Drª. Eleonora Luna: Olha, vamos fazer silêncio para a gente poder entender quais foram as modificações e não ficar perguntando a mesma coisa, porque já são seis e meia e assim vai sair a meia noite. [...inaudível...]  Drª. Theresa Cláudia: Eu só opinei favoravelmente as seguintes modificações. Previsão de prévia inscrição para ser candidato à Procurador Geral de Justiça, possibilidade de voto em até três candidatos e ajuste redacional do inciso II do parágrafo segundo do artigo 8º, que é estender a hipótese de inelegibilidade. Foi somente isso. Dr. Francisco Dirceu: Ok, obrigado, Doutora. Eu estou colhendo as inscrições. Dr. Francisco Sales: Senhor. Senhor Presidente, antes de Vossa Excelência passar a colher votos. Vossa Excelência disse que ao final responderia a minha indagação. Considerando que o voto. Um minuto. [...inaudível...] Dr. Francisco Sales: Considerando que foi lançado o voto,  e esse voto da Doutora Theresa concorda em parte com a proposição de Vossa Excelência, eu repito a indagação que fiz. As demais proposições de Vossa Excelência, uma vez mantido o voto da Relatora, Vossa Excelência respeitaria a deliberação do Colegiado, ou não? É só essa a minha indagação. Dr. Francisco Dirceu: Eu preciso ouvir a discussão, e nós temos mentes privilegiadas aqui que vão discutir o projeto, que pode acrescentar, e eu quero saber o que pode ser alterado ou não. No momento, eu estou entendendo que o projeto, da forma proposta, está melhor, com o devido respeito. Mas eu vou ouvir Vossa Excelência daqui a pouco, já escrevo Vossa Excelência também aqui para opinar, para melhorar. Está escrito aqui o Doutor Charles, a Doutora Lorena, Doutora Betânia, Doutor Fernando Barros, Doutor Renato, Doutor Sales, Doutor Fernando Pessoa. Quem mais se inscreve? Doutor Clênio? Quem mais? Doutor Charles, Doutora Lorena. Drª. Judith Borba: É Yélene. Quem é Doutora? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: É Eleonora. Drª. Theresa Cláudia: Eu peço licença para me ausentar um minutinho. Rapidinho. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Eleonora, Doutora Betânia, Doutor Fernando Barros, Doutor Renato, Doutor Sales, Doutor Fernando Pessoa, Doutor Clênio. Quem mais se escreve? Quem mais se escreve? Vai começar a discussão agora, eu encarecidamente. Doutor Clênio, já está inscrito. Dr. Clênio Valença: Não, mas, Senhor Presidente, não é nem a discussão. É só uma questão de ordem e é uma proposição que eu faço. Na hora em que for discutido o voto de Doutora Theresa, que a votação se dê de maneira seccionada porque eu particularmente não entendi muito bem. Doutora Theresa parece que fez uma manifestação, aliás, votou em tudo, não é? E eu acho que a votação deve ser apresentada por artigo. Dr. Renato da Silva Filho: Pois é, foi essa minha proposta no começo, mas foi rejeitada. Então, não tem que se. Dr. Francisco Sales: Quando for votar, bota o texto. Dr. Clênio Valença: Deixa eu concluir, senhor Presidente. Veja, tudo bem. Agora, na hora da votação, realmente, seria de bom alvitre, eu acho, que a votação fosse feita por cada dispositivo. Cada dispositivo, por vez. Artigo A, artigo B, artigo C, inciso tal, inciso qual. Para que não houvesse tumulto. É, apenas, uma sugestão que eu apresento. Dr. Francisco Dirceu: Certo, vamos entrar no momento da discussão agora. No momento da votação a gente vê a melhor sistemática. Eu queria só pedir a Vossas Excelências que nós temos um tempo aí, são três minutos para cada um. Quem pedir aparte e conceder eu vou descontar dentro do tempo. Está bom? Eu queria observação para que cada um respeitasse a fala do colega. Eu sei que há proposições divergentes, eu sei que a matéria não é fácil. Temos que debater. É preciso respeitar as opiniões contrárias. Eu queria muita sensibilidade para que a gente mantenha a tonalidade de voz em um tempo bem sensível aí. O Rosemberg dizia que: toda ideia extraordinária, toda ideia nova, passa por três estágio, ela é repelida ou ridicularizada no primeiro estágio, no segundo estágio ela é contestada e no terceiro ela é feita como evidente. É hora de discussão e nós recebemos as contestações com muita humildade, espero que vocês consigam aí abrilhantar este projeto. Doutor Charles. Doutora Eleonora é a segunda inscrita. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: O senhor é o quarto, Doutor. Dr. Charles Hamilton: Só gostaria de fazer aqui, destacar um ponto em especial aqui do brilhante voto de Doutora Theresa, quando ela trás a questão da inconstitucionalidade em termos dispositivos na Lei Orgânica estadual, diversos da Lei Orgânica Nacional. Lembro que, aqui em Pernambuco, Doutor Dirceu, durante 12 anos, durante a vigência aqui do Decreto Lei Estadual 83, nós tínhamos a participação de Promotor de Justiça no Conselho, Promotor de Justiça da mais elevada entrância, isso aí estava disposto no artigo 60 desse Decreto Lei. Só que, havia também a previsão de dois Conselheiros indicados diretamente pelo Governador. Quem pode o mais pode o menos. O Governador pode indicar o Procurador Geral, ele também podia indicar, durante 12 anos, dois Conselheiros. Então havia esse dispositivo e o que mudou foi a edição da Lei Complementar 40/81 que deu um panorama nacional ao Ministério Público. Deu um tratamento uniforme no País em relação ao Ministério Público. Então, esse dispositivo vem com muita. A 8625, ela vem aí, ela não é um elemento que venha acolher os Ministérios Públicos na hora de fazer a sua adequação, isso porque ele funciona, essencialmente, como uma garantia Institucional. Porque, partindo do pressuposto que fundamenta a própria proposta, de quem pode o mais pode o menos, podemos reeditar o Decreto Lei Estadual 83, ou então, como o Governador da Paraíba tencionou em fazer em relação a Defensoria Pública, que foi objeto da ADIN 2903, onde o Defensor Público Geral passou a ser tratado como um Secretário de Estado, reduzido a um Secretário de Estado. O Corregedor da Defensoria, também. Esse assunto foi levado ao Supremo e o entendimento, a partir do voto do Ministro Celso de Mello, é de que a competência dos Estados se traduz melhor como competência decorrente, contanto que não se afaste essas normas gerais estabelecidas na legislação federal. Isso aí foi trazido em relação ao Ministério Público na ADIN que foi citada aqui por Doutora Theresa em relação ao Rondônia, também na ADIN 5700, como também em relação ao Ministério Público do Piauí. Como também aqui em Pernambuco, e aqui eu acho que boa parte se lembra, em 2000/2001 a Assembleia Legislativa tirou, suprimiu, a atribuição desse Colegiado de autorizar a destituição do Procurador Geral e isso foi objeto de uma ADIN, a 2436. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Charles, tempo encerrado. Se quiser eu posso. Dr. Charles Hamilton: Deixe eu só concluir o raciocínio porque o assunto. Eu fiquei calado até agora, eu gostaria e o assunto é complexo. Dr. Francisco Dirceu: Se o senhor quiser se inscrever novamente. Dr. Charles Hamilton: Rapidinho, só para não, só para concluir, eu não peço de novo a palavra em relação ao debate, se for o caso. Então, veja, a ADIN 2436, senhor Presidente, a Assembleia tencionou destituir o Procurador Geral de forma direta. Isso aí foi objeto dessa ADIN para exatamente fazer prevalecer o modelo da 8625 que garante a Instituição. São diversas ADINs nesse sentido, que terminam defendendo e garantindo a Instituição do Ministério Público. Então, acho que toda alteração legislativa que se faça, por mais bem intencionado o sentido de ampliar a participação, e é válido. A participação, quantos mais, melhor. Mas, partindo desse pressuposto. Porque o Ministério Público, como defensor da ordem jurídica, não pode se afastar desse parâmetro constitucional. Fora a ADIN que foi trazida, eu ainda destaco a 1245, a 2084, a 2396, a 2667, a 5163 e a medida cautelar na ADIN 5700. Todas elas trazendo exatamente o mesmo ponto, legislação local não pode contrariar norma federal, norma geral estabelecida em legislação federal. Então, esse ponto, que é um ponto levantado aqui pela Doutora Theresa, eu acho que é fundamental na análise desse projeto de lei. Concluo bem rapidamente, pegando aqui o que foi dito pelo Doutor Sales, a questão do procedimento. Evidentemente que as regras que estão postas hoje, pela 8625, de repente, pelo nosso olhar, não e a mais democrática, nesse aspecto. Como também a própria legislação, a própria disposição constitucional, da escolha do próprio Procurador Geral, que pode ser um dos três, e o fato de não ser o primeiro a ser escolhido, não é menos democrático. Mas foi calçado, foi dentro das regras postas, e nem por isso menos legítimo. Então, o fato do Corregedor e dos Conselheiros serem Procuradores de Justiça, não vai ser menos democrático do que essa outra construção. Então, eu trago isso como contribuição aqui e, aqui, diretamente parabenizar Doutora Theresa pelo voto trazido nessa oportunidade. Obrigado. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutor Charles, o senhor usou quase 6 minutos. Quando faltar 30 segundos, eu vou pedir a Vossas Excelências para concluir e se inscrever no final, porque, se não, vai ficar muito longo, o debate. Doutora Eleonora, três minutos. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Doutor Fernando Barros. Dr. Fernando Barros: Eu agradeço, obrigado. Eu quero parabenizar a Doutora Theresa Cláudia pela brilhante exposição. Como eu vou ter que me retirar, já antecipo o meu voto que é de acordo com a Relatora. Muito obrigado e peço licença para me retirar. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutor Fernando Barros. Doutora Betânia. Drª. Maria Betânia: Não é Eleonora, não? Dr. Francisco Dirceu: Sim. Volto para Doutora Eleonora. Doutora. [...inaudível...] Drª. Maria Betânia: Ok. Eu endosso, aqui, as palavras dos meus colegas que me antecederam, sobre o brilhantismo do voto de Theresa, dizendo que ele é tecnicamente irretocável, Institucionalmente responsável e sensato. Sensato, tal como foi a questão de ordem, aqui, por ela suscitada. E que é um voto que merece toda atenção porque, inclusive, ela trouxe algo que é muito sutil, que foi justamente o princípio da hierarquia, fez uma desconstrução desse princípio da hierarquia no âmbito do Ministério Público para mostrar que somos todos, estamos todos na horizontalidade, naquilo que diz respeito ao exercício das nossas atribuições e que, se essa hierarquia existe, ela é apenas do ponto de vista administrativo. Então, eu acho isso extremamente salutar porque já denota aí o caráter democrático da Instituição, no sentido que a gente cumpre, aqui, as atribuições que nos são dadas pela lei e isso não significa dizer que a Instituição não seja democrática, por conta disso, e, queria acrescentar, que a ideia de Promotor de Justiça, e que acabou sendo vencedora ao longo do tempo na história do Ministério Público, se tornar Procurador de Justiça, eu sempre acolhi essa ideai com muita simpatia porque, de fato, eu acho que é muito mais fácil você encontrar, no universo de 400 pessoas, alguém com um perfil de gestor e que vai exercer uma função política do que você encontrar isso no âmbito de um Colégio de Procuradores, que quantitativamente, é limitado. E por que razão nós seriamos também a mente iluminada? Só aqui, no âmbito do Colégio de Procuradores, haveria mentes iluminadas para a Instituição, Presidir a Instituição? Eu acho que essa desconstrução do princípio da hierarquia é de fundamental importância para se entender que não é simplesmente através de um alargamento, sem muitos critérios objetivos, rigorosos, consistentes e bem fundamentados, que a gente vai tornar a Instituição mais democrática. Então, eu quero realmente parabenizar Theresa por esse voto tecnicamente, para mim, irretocável, sobre tudo no que diz respeito as questões de ordem constitucional, que é uma questão preliminar ao exame de todos os outros itens que foram analisados no seu voto. Muito obrigada. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutora, também pela observância integral do tempo. Doutora Eleonora com a palavra. Drª. Eleonora Luna: Apenas para organizar. Eu sugeria que começasse, já que a questão constitucionalidade é prévia, que se fosse primeiramente analisada a inconstitucionalidade dos artigos 2º, 4º e do artigo 5º, quando for colocado em votação. A inconstitucionalidade por ferir a lei federal, o 2º, o 4º e o 5º. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Renato inscrito. Dr. Renado da Silva Filho: Senhor Presidente, eu vou cumprir meu tempo. Parabéns, Doutora Theresa. Seu voto está irretocável e não se trata aqui de dizer que o Promotor de Justiça, o colega da 1ª instância, não tem capacidade, não tem condições, de assumir um cargo na administração superior do Ministério Público, mas muito menos de se confundir, como sempre se faz, a natureza do cargo de Procurador Geral de Justiça com os demais. Não há de se confundir Conselheiro, não há de se confundir membro do Órgão Especial, não há de se confundir Corregedor com o cargo de Procurador Geral de Justiça. Porque esse é o único cargo que tem uma natureza política. É o único cargo que não está sob o controle interno da Instituição, a sua escolha e a sua indicação. Se se quer fazer as alterações propostas, que se mude a Lei Orgânica Federal. No conto, um parecer do Doutor Rodrigo Janot, recente o parecer, é de 1/8/2017, numa ADIN justamente do Ministério Público que tentava alterar a lei no Rio Grande do Norte. No item 3 do parecer, ele diz o seguinte: não pode a lei estadual dispor fora das peculiaridades locais e de sua competência suplementar, contrariamente, ou sobre normas próprias da lei geral, sob pena de inconstitucionalidade formal por invasão de competência da União. Mas claro, não poderia ser. E sua Excelência, lá na frente, às folhas 8 diz: a esse respeito já decidiu o Supremo Tribunal Federal por inconstitucionalidade de lei estadual que dispunha sobre matéria a ser regulada pela Lei Orgânica Estadual, pois esta possui caráter nacional e se impõe aos Estados membros. Da mesma forma, numa situação feita por essa nota técnica do Colégio de Procuradores, quando faz remissão ao Supremo Tribunal Federal, da legislação estadual, por seu caráter suplementar, se espera que preencha vazios ou lacunas deixadas pela legislação federal. Não que venha dispor em diametral objeção a esta. Então, são essas considerações, senhor Presidente, meus Colegas do Colégio de Procuradores. Não se tem como você, a pretexto de se alterar a lei, você a pretexto de se democratizar, você contrariar a própria Lei Orgânica Nacional do Ministério Público que dispõe a esse respeito. Razão pela qual eu acompanho aí, integralmente, o entendimento da Doutora Theresa Cláudia. Dr. Francisco Dirceu: Por enquanto, nós temos aí o voto. Alguns votos. Discussão, mais votos, não é? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: É, porque o pessoal aproveitou. Inscrito o Doutor. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Até o momento eu não tive nenhuma opinião no sentido de melhorar a lei ou retirar algum inciso, mas sim. Dr. Renato da Silva Filho: Então, o senhor quer dizer que tudo que a Doutora Theresa Cláudia acabou de dizer não serve para nada? Dr. Francisco Dirceu: Não. Dr. Renato da Silva Filho: Paciência, Doutor. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou colocando no sentido de acrescentar alguma novidade. O que está havendo é supressão. Supressão. Dr. Renato da Silva Filho: O que é que o senhor queria? Que nós aprovássemos tal como veio? Dr. Francisco Dirceu: Não. Uma proposta no sentido de alguma alteração diversa do que foi proposto. Doutor Sales está inscrito. Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador Geral, eu vejo o seguinte. A gente brigou muito por uma Lei Orgânica Nacional e sobretudo, também, Doutor Renato lembra disso aqui, por uma Lei Orgânica estadual, na época de Joaquim Francisco, se não me falhe a memória, que é quem subscreve a nossa Lei Orgânica em 94. Dr. Renato da Silva Filho: E fomos nós que levamos o projeto para ele, Doutor. Dr. Francisco Sales: Correto. Então, bem me lembro das discussões na Associação do Ministério Público porque estava entrando aqui na década de 90. E, mais ainda, nós defendemos essa Lei Orgânica quando Doutor Romero, por conta das investigações das subvenções sociais pelos Promotores de Patrimônio Público, a Assembleia votou um projeto, na calada da noite, que destituía, a Assembleia Legislativa, o Procurador Geral sem nenhuma passagem por este Colegiado. Nós fomos para a Assembleia e, depois, visitamos o Procurador Geral da República no sentido de imediatamente propor a ADIN que tomou o número 2436. Doutor Charles rememorou. Para que, mediante representação do Colégio de Procuradores, fosse iniciado o processo de destituição do Procurador Geral. Então, eu faço essa lembrança porque, mexer na Lei Orgânica, não é algo assim tão simplório. Porque ela mexe com muita coisa. Por exemplo, eu vejo aqui um impedimento que se dá ao Corregedor de, na sequencia, ser Corregedor adjunto. Ora, mas por quê? Dr. Renato da Silva Filho: Tem nome a emenda, Doutor. Dr. Francisco Sales: Por que não se fez isso também com o Procurador Geral que deixa o cargo para não ser Subprocurador? Qual a lógica? A lógica que pau que dá em Chico, dá em Francisco. Um Procurador Geral não pode descer para ir ser Subprocurador Geral, em tese, pelos mesmos motivos, de moralidade, de impessoalidade, de uma série de coisas que estão postas aqui. Então, eu acho que essas mexidas, elas são. Dr. Francisco Dirceu: Só um aparte, Doutor Sales. Eu posso incluir essa observação. A primeira proposta que eu estou vendo de forma objetiva. Pode se incluir essa proposta agora. Dr. Francisco Sales: Pode até ser. Eu voto. Tem partes do projeto, senhor Procurador Geral. Eu não rechaço o projeto integralmente. Ele tem partes que são inconstitucionais, à primeira vista, e outras. Eu acho, como o Doutor Charles disse, se somos fiscais da lei, propor um projeto inconstitucional? Qual a lógica disso? Se a gente tem 6 ou 10 ADINs dizendo que Lei Nacional não pode ser contrariada por lei local. É sermos todos aqui ignorantes. Todos os dias damos parecer, aqui, acerca disso. Será que não sabemos disso? Como é que a gente vai propor dessa forma? A Assessoria Técnica em Matéria Administrativa e Constitucional do Procurador Geral tem que dizer: olha, é inconstitucional, senhor Procurador Geral. É inconstitucional. E é. A gente não precisa ir para o Supremo para ver, não. Ir para o Supremo, a gente precisa e, eu vou propor no final, é que a gente vá é para declarar inconstitucional a 309. Se não me falhe a memória. E gostaria de, na sequencia, depois do voto, a gente. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Sales, terminou. Dr. Francisco Sales: Encerro só dizendo o seguinte. A proposta de Lei Orgânica, não está na Comissão ainda? Eu proponho que a gente delibere de votar na próxima sessão do Colégio do artigo 1 ao 24, ao 22. Pronto, do 1 ao 22. Então, fica a proposta, já que o Colégio pode se auto opinar, autoconvocar para opinar sobre. Eu quero lançar a proposta. Porque, quando eu votei dizendo que o Procurador Geral tinha a oportunidade e a conveniência de encaminhar o projeto, eu quis dizer com isso que o Colégio tem a oportunidade e conveniência, por um quarto de seus membros, de fazer a mesma coisa. Vamos fazer. Se a gente está reclamando que a Lei Orgânica não sai, cabe a gente, do 1 ao 22, a gente se auto, vota no final. Desculpe, senhor Procurador Geral, me estender, mas quando eu tiver oportunidade, na sequencia, no final eu vou me inscrever, para aí sim votar. Eu concordo em parte com Doutora Theresa. Não integralmente, porque tem algumas coisas em relação a própria Ouvidoria, com relação dessa da Corregedoria, se se mantiver impedimento, que se vá para o Procurador Geral também, entendeu? Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutor Sales. Inscrito Doutor Fernando Pessoa. Dr. Fernando Pessoa: Senhor Presidente, Doutíssima Relatora, como premissa de base eu gostaria deixar claro um entendimento meu e eu sei que é ignorância constitucional. Eu entendo que o Estado brasileiro é Estado Federativo. Não é um Estado Unitário. Dois. Eu não tenho compromisso com aquilo que eu não acredito. Eu não tenho compromisso com o erro. Ora, eu sei que existe uma Lei Orgânica do Ministério Público Federal que, na lacuna das Leis Orgânicas, na inexistência, na lacuna episódica, das Leis Orgânicas estaduais, nos socorre. Mas nós somos um Estado Federativo, nós estamos num Estado membro e autônomo dentro da nossa área de competência. É confortável seguirmos o que vem de Brasília. Para Brasília, eventualmente, é importante que tenha uma Lei Orgânica Nacional para determinadas coisas, para outra não é interessante. É interessante criar, como foi criado, um órgão como o Conselho Nacional que hoje tem uma função de usurpação correicional nos Estados membros. É tamanha que criou as Ouvidorias fazendo com que elas fossem seus olhos e seus ouvidos dentro dos Ministérios Públicos estaduais, diretamente sem passar pela estrutura dos Ministérios Público estaduais. Ora, se eu entendo, ser capaz, um cidadão com 35 anos de idade, 10 anos de exercício, poder ser elegível para Procurador Geral, eu não posso, a meu sentir, com todas as venias a Carlos Maximilianos, na sua interpretação perfeita traduzida pela Relatora, a quem cabe o mais, cabe o menos. Pode ser elegível? Sim. Não concordo para determinado cargo. Por exemplo, o Corregedor Geral de Justiça tem uma tarefa de tal magnitude que implica uma necessidade, uma experiência, tamanha que, para Corregedor, eu não concordo. Restrições. Foi retirado, quero crer que um erro em procedendo do projeto da Procuradoria, que tirou as vedações para os cargos de confiança não serem exercidos por Conselheiros, deve sim retornar a restrição e essa restrição também ser extensiva a Corregedoria. Mais que isso, concordo plenamente que não possa vir a ser o excorregedor, Corregedor auxiliar da mesma forma que não pode ser um Procurador Geral de Justiça, Procurador Adjunto ou até Secretário Geral. Isto, para mim, fere princípios gerais Constitucionais. Em regra geral esta é a forma com a qual eu vou votar. Dr. Francisco Dirceu: Antes de passar para o Doutor Clênio, só fazer um resumo, aqui, das discussões. Nós tivemos aqui. Doutor Charles, Doutora Eleonora, Doutora Betânia, Dr. Fernando Barros, Doutor Renato e Doutor Sales contra. Doutor Sales apresenta uma proposta para a restrição do Corregedor também ser. Dr. Francisco Sales: Não. O Corregedor eu discordo que seja membro do Ministério Público. Acho que deve continuar sendo Procurador, mas se, eventualmente. Por isso que eu perguntei a Vossa Excelência se Vossa Excelência vai mandar. Porque, se fosse mandar sem ouvir o Colégio, pelo menos que algumas coisas que o senhor botou que fossem. Porque parece. Dr. Francisco Dirceu: Eu estou ouvindo, Doutor Sales. Estou anotando a sua proposta, também de restrição ao PGJ e ao Corregedor. Dr. Francisco Sales: Não. Eu não tenho proposta em relação a isso. Drª. Eleonora Luna: Proposta, Doutor. Dr. Francisco Sales: Eu voto. Eu vou votar ainda e vou votar com a Relatora. Em princípio. Desculpa. Dr. Francisco Dirceu: Ok, Doutor. Desculpe. Doutor Fernando Barros. Dr. Fernando Pessoa: Eu absolvi a de Doutor Sales e apresento como aditivo. Dr. Francisco Dirceu: Ok, Doutor. Doutor Clênio com a palavra. Dr. Clênio Valença: Senhor Presidente. Dr. Francisco Dirceu: As inscrições continuam abertas na fala de Doutor Clênio. Dr. Clênio Valença: Veja, é apenas para reiterar a proposição que eu fiz de se votar em dispositivo individualmente. Só isso. Dr. Francisco Dirceu: Ok, Doutor. Doutora Betânia. A última inscrita. Quem quiser se inscrever depois. Doutor Renato está inscrito. Drª. Maria Betânia: É porque o voto de Fernando me suscitou a necessidade de voltar a falar porque, embora ele considere o Estado brasileiro como um Estado Federativo, e, pelo menos, do ponto de vista formal o é, do ponto de vista prático não é bem assim. Desde 1889, quando o Brasil se tornou uma República Federativa, parece que foi um Kit. 1889, Brasil sai de um Estado Monárquico, unitário, e se torna uma República Federativa. A República já veio com o Kit da federação, entendeu? É porque você pode ter uma República sem ser federativa. Então, desde então a gente tenta ser uma federação. E, para dizer que a gente é uma federação, deveria realmente funcionar como uma federação, seria necessário alterar os artigos 21, 22, 23 e 24 da Constituição. Porque o artigo 24, quando trata da competência concorrente e estabelece para a União as normas gerais, na realidade engessa completamente os Estados no que diz respeito. Daí porque são tantas as ADINs no STF e, muitas vezes, o STF não quer enfrentar a questão de fundo. A essência mesmo da federação brasileira, que tenta se estabelecer como na federação. Aí, dá um julgamento meramente formal. Não foi respeitada a repartição de competência na federação brasileira. Pronto, inconstitucionalidade formal. E, muitas vezes, há uma proposta legislativa interessante e que vai fazer a federação, de fato, avançar. Agora, o princípio federativo, ele também está intimamente ligado ao princípio democrático. Então, resta saber se, no Ministério Público, mesmo havendo, digamos assim, essa restrição, do ponto de vista da distribuição de competências, porque a União estabeleceu normas gerais, se as normas gerais que foram feitas tornaram o Ministério Público uma Instituição menos democrática. Evidentemente que não. Antidemocrática é como funcionava antes, por exemplo, de você ter um Colégio de Procuradores reduzidíssimo e somente sair o Procurador Geral de Justiça desse Colégio de Procuradores. Quem é que diz que, de um universo resumidíssimo de Procuradores, você vai ter sempre alguém com capacidade de gestão, com capacidade administrativa. Quer dizer, eu acho que antes o Ministério Público funcionava sobre bases muito, aasim, oligárquicas e o fato de ter se aberto a possibilidade do Procurador Geral ser um Promotor de Justiça tornou o Ministério Público já democrático. Agora, no que tange as outras funções que são órgãos. Dr. Francisco Dirceu: Três segundos Doutora. Drª. Maria Betânia: Precisa que, realmente, precisam ter a sua autonomia, independentemente do Procurador Geral, isso faz parte da Democracia. Eu acho, não sei quem foi que disse aqui, consenso, falou em consenso, falou em, foi Roberto, falou em consenso, que Democracia é consenso. Sales falou que Democracia é procedimento e é isso mesmo. Democracia, ela não se coloca só por questões quantitativas, ela se demonstra, também, pela qualidade de sistemas e dos mecanismos democráticos que são aclamados pela sociedade. Então, a gente tem sistemas democráticos, tem mecanismos democráticos dentro da Instituição. A mudança proposta não vai tornar a nossa Instituição mais democrática porque a mudança proposta pode gerar uma hegemonia. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutora. Drª. Maria Betânia: Se tem hegemonia, você não tem Democracia. Você só tem Democracia onde há divergência e onde, a partir da divergência, se cria o consenso. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutora. Nós temos como último inscrito, aqui, o Doutor Renato. Se alguém mais quiser se inscrever durante a fala dele. Dr. Renato da Silva Filho: Muito obrigado, senhor Presidente. Vou ser bem rápido, só para lembrar aos colegas do Colégio de Procuradores que, afora todas as incoerências e ilegalidades ressalvadas no voto da Doutora Theresa, há uma questão prática, Doutora Norma, que, primeiro, quando se quer tirar, do âmbito deste Colegiado, a escolha do Corregedor Geral do Ministério Público e atribuir ao Conselho Superior, essa eleição, se retira, também, porque no momento em que, se o Corregedor passa a ser eleito pelo Conselho, e não membro nato, como é a previsão do parágrafo único do artigo 16, se ele passa a ser membro eleito pelo Conselho, ele perde a condição membro nato do Órgão Especial. Perde a condição, membro nato no Colégio, já o é, porque ele é Procurador de Justiça, se se mantiver. Mas, admitamos a hipótese, que não vai acontecer, de ser aprovado um Promotor eleito Corregedor pelo Conselho, não poderá participar, nem das reuniões deste Colegiado, nem das reuniões do Órgão Especial. Vejam a incoerência deste projeto. Muito obrigado, senhor Presidente. Dr. Francisco Dirceu: Eu vou. Me dê a redação. Nós vamos acatar a sugestão do Doutor Clênio e colher aí a opinião ponto por ponto. Dr. Renato da Silva Filho: Senhor Presidente, só por uma questão, até pelo avançado da hora, colocava em votação o voto da Doutora Theresa. Se aprovado, tudo mais fica prejudicado. Drª. Laís Coelho: Mas acontece o seguinte, Doutor Renato. Dê licença. Eu acho que seria. Pode ser rápido porque existem pessoas, dentre elas eu me incluo, concordo com a Doutora Theresa em alguns aspectos e discordo em outros pontos. Dr. Renato da Silva Filho: A senhora encaminha o voto nesse sentido. Drª. Laís Coelho: A, então está bom. Dr. Renato da Silva Filho: É muito mais prático. Drª. Laís Coelho: Está ótimo. Por mim, não tem problema. Dr. Renato da Silva Filho: Não é? Drª. Eleonora Luna: Pega o voto individual e cada um excepciona. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Eu vou chamar a votação. Começando com o Doutor Charles. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: A, não é, não. Doutor Charles está velho, velho. Dr. Charles Lucena: Passei o posto, senhor Presidente. Passei o posto. Já temos mais três, não é? Mais três aqui. Dr. Francisco Dirceu: É. Drª. Laís Coelho: Glória é a caçula. Dr. Francisco Dirceu: Praticamente. Eu vou agilizar. Nós tivemos aqui, nas discussões aqui, apenas duas propostas de alteração que não estava constando no voto da nossa Relatora. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: É, mas exatamente. Eu vou colocar. Como eu tenho aqui a votação, sim ou não, eu vou colocar em votação o projeto original e vocês repelem ou não. Se votarem com a Relatora, evidentemente estão dizendo não ao projeto original. Certo? Doutora Maria da Glória Gonçalves. Dr. Charles Hamilton: Não entendi o encaminhamento, senhor Presidente? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: É porque eu tenho que colocar o projeto original. Quem votar com a Relatora está dizendo não ao projeto original, que é sim ou não. Não é? [...inaudível...] Drª. Eleonora Luna: Vamos fazer o seguinte. Um momento só. Eu sugiro o seguinte. Dr. Charles Hamilton: Não, eu acho que fica meio confuso. Drª. Eleonora Luna: Não, tome individualmente. Drª. Laís Coelho: Quem não quer votar integralmente com a Relatora? Dr. Charles Hamilton: Posso fazer só uma sugestão aqui, senhor Presidente? Dr. Francisco Dirceu: Pode falar, Doutor. Dr. Charles Hamilton: Seria, a questão, o seguinte. Se alguém tem algum destaque ao voto da Relatora. Drª. Laís Coelho: É, eu tenho. Drª. Eleonora Luna: Olhe, faz o seguinte. Cada um. Ele vai chamar cada um. Por exemplo, voto com a Relatora, mas eu entendo que deve manter tal e tal ponto. Drª. Laís Coelho: Eu acho que eu posso chamar um destaque. Pedir um destaque, de voto. Dr. Charles Hamilton: Doutora Laís tem destaque. Drª. Laís Coelho: Eu faço um destaque. Dr. Francisco Dirceu: Certo. Certo. Só colocando, Doutor Charles, que o que está aqui em votação é o projeto original. Alguém colocar voto com a Relatora, eu estou dizendo não ao projeto original. Dr. Charles Hamilton: Mas me permita, senhor Presidente. Drª. Laís Coelho: Mas eu tenho um destaque. Drª. Maria Helena: É destaque. O destaque tem que ser apreciado primeiro. Dr. Francisco Dirceu: Mas eu vou adotar os destaques. Eu vou anotar os destaques. Drª. Laís Coelho: Eu vou. Eu posso falar? Dr. Francisco Dirceu: Pode sim. Alguém que vai votar pode dizer: estou votando com a Relatora, com o seguinte destaque. Eu estou anotando. Não tem problema. Drª. Laís Coelho: Não, eu acho que se a colocação é com a Relatora ou com o Projeto, o meu é destaque, porque é diferente. Dr. Francisco Dirceu: Ok. Dr. Renato da Silva Filho: O fato de votar com a Relatora não significa que eu estou votando contra o projeto porque ela concordou em parte do projeto. Drª. Laís Coelho: Acontece que eu nem voto com a Relatora, Doutor Renato. Eu quero pedir destaque.  Dr. Adalberto Vieira: Pela ordem, por favor. Drª. Maria Betânia: Eu tenho um destaque. Dr. Francisco Dirceu: Só. Doutora Laís quer falar. Eu abro para ela e depois para Doutor Adalberto. O que estou falando é o seguinte. O projeto que está sendo votado não é o da Relatora, é o projeto original. O projeto da Relatora fez vários destaques. Se na hora da votação quiserem acrescentar um outro destaque, a nossa lei fala que o projeto deve ser colocado como projeto opinativo. Eu estou precisando. Eu já recebi duas opiniões e estou precisando de mais. Se Doutora Laís quiser acrescentar mais, eu acho que pode. Tranquilo. Drª. Laís Coelho: Bem, então eu vou fazer isso já em forma de voto. Dr. Francisco Dirceu: Ok, Doutora. Drª. Laís Coelho: E farei, inclusive, com o dever de consciência de ter sido Presidente da Associação, meu nome ter sido citado aqui e, efetivamente, ter lutado pela Democracia plena no Ministério Público, coisa que luto até a presente data. Sou, como Doutora Betânia disse, absolutamente a favor de Procurador Geral ser Promotor, sempre lutei neste caminho. Como também sempre lutei, como disse Doutor Elias, que sempre fosse o mais indicado e eu acho que isso é um avanço para frente e a gente deve. Não diz respeito que isso é atribuição do Governador, mas que nós sempre trabalhemos para que isso chegue. Eu acho que é. Fiquei muito feliz com o voto da Doutora Theresa. Brilhantíssimo voto. Esgotou a questão da constitucionalidade. O que eu quero dizer é o seguinte. Filosoficamente eu sou absolutamente a favor das propostas apresentadas. Filosoficamente. No entanto, comungo do voto, da posição da Doutora Theresa em relação as inconstitucionalidades. Então, o meu destaque é. Comungo com Doutora Theresa quando ela concorda com a previa inscrição e voto até três e fala, também, da incongruência da inelegibilidade dos Promotores. É para acrescentar. Comungo com a Doutora Theresa quando ela entende pela inconstitucionalidade de Promotor ser Corregedor. Eu entendo obediência a lei 8.625 como questão intransponível neste patamar, bem como a inconstitucionalidade de Promotores serem membros do Conselho porque, tão e simplesmente, pela vedação da 8.625. Sou filosoficamente a favor e pugno, senhor Presidente, que seja encaminhado, que seja trabalhado, tanto por Vossa Excelência como pelos representantes da Associação, que isso seja alterado a nível nacional. Mas eu não vejo como transpor esse óbice, nesse momento. Comungo com o brilhante voto quanto da Doutora Theresa. O que eu discordo da Doutora Theresa, e esse é meu encaminhamento, no que tange aos Subprocuradores Gerais. Eu sei que esse Colégio tem, e sou, faço parte deste Colégio, e tenho os atributos da maior experiência, de mais conhecimento da Instituição, mas a gente não pode esquecer que o cargo de Subprocurador Geral é manus estendida do Procurador. Então, se o Procurador Geral acha suficientemente amparado, assessorado por membros de outras Instâncias, eu não vejo nenhuma dificuldade porque, em última análise, digo isso muito à cavalheiro por ter sido já Subprocuradora. Na verdade, sempre procurei agir de acordo com o que diria o governo do Procurador Geral. Ou seja, sou a favor de que Subprocurador, e qualquer outro cargo de confiança, seja com as regras mantida no projeto de lei. A outra questão que também sou a favor, sou contra o voto da Doutora Theresa, a favor do projeto, é a questão de Ouvidor, malgrado os excelentes representantes da Ouvidoria até hoje eleitos, o seu conhecimento, o seu excelente trabalho. Uso as palavras da Doutora Betânia para dizer. Não há vedação legal, em relação a qual eu me curvei, porque há uma vedação constitucional as outras, mas, no que tange ao Ouvidor, a função pode muito bem ser representada por um membro, um membro atento, competente, afinado com as questões Institucionais. Então, será muito melhor escolher entre 400 do que entre 49, alguém que nos represente na Ouvidoria. Dr. Renato da Silva Filho: Eleição direta, não é Doutora? Eleição direta? Drª. Laís Coelho: Eleição direta. Como proposta no projeto do Procurador. Dr. Renato da Silva Filho: A, tá. Drª. Laís Coelho: Por isso que no meu voto há um encaminhamento. É uma mistura. Então ressalto mais uma vez o brilhantismo da Doutora Theresa. Imagino os dias que a senhora teve que se dedicar sobre isso, o momento, para sair uma coisa tão bonita. Só discordo filosoficamente de dois aspectos. Dr. Francisco Dirceu: É. Doutora. Drª. Laís Coelho: Então esse é meu encaminhamento, senhor Presidente. Dr. Francisco Dirceu: Ok, Doutora. Drª. Laís Coelho: E, do projeto original, seja tirado os artigos que falam de Corregedor e membro do Conselho Superior poderem, por conta tão somente da inconstitucionalidade. Obrigado. Dr. Francisco Dirceu: É, está inscrito Doutor Adalberto. É porque eu já tinha encerrado as inscrições. Doutor Adalberto, é encaminhamento? [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: É, deu voto em separado. Alguém quer? Drª. Laís Coelho: Foi o encaminhamento de votação. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Adalberto. Dr. Adalberto Vieira: Não, Doutor. Não é voto separado, não. É porque, da forma como está sendo colocado, e cada pessoa se posicionando, eu creio que fica muito difícil a gente perceber qual é a posição do Colégio. Eu não concordo, quando o senhor diz, respeitosamente, que se é contra ou a favor do projeto como um todo. A questão aqui não é essa. Como Doutor Fernando bem colocou, como Doutora Laís bem colocou, existem questões que podem ser aprovadas, outras que, respeitosamente, se entende divergente em relação a constitucionalidade. De forma que, encaminhando já a votação. Não, eu não vou me manifestar agora, só questão da organização. [...inaudível...] Dr. Adalberto Vieira: Primeiro, as questões práticas com relação a eleição de Procurador, inscrição em lista tríplice, prazo para inscrição, se a lista tem que ser tríplice. Isso daí. Colhe os votos. Aprovado, rejeitado. Vamos passar para o segundo. O pacote do Conselho. Qual é o pacote do Conselho? É que Promotor possa passar, possa ser eleito para o Conselho e que o Conselho eleja o Corregedor. Não é esse o pacote? [...inaudível...] Dr. Adalberto Vieira: Sim, calma. Espera um pouquinho. Então, esse é o cerne da mudança. O terceiro ponto da mudança é se os assessores do Procurador Geral, os Subprocuradores podem ser Promotores, membros da. [...inaudível...] Dr. Adalberto Vieira: Não, perdão. Eu falei de maneira genérica. Os Subprocuradores. Então, vamos tentar fechar por questão. E, por último, a questão da Ouvidoria. Se pode ser um membro com apenas, com 10 anos, ou se tem que ser Procurador. É isso. Apenas a questão de organização, porque nós vamos ter que ser mais rápido na votação do que todo mundo ir colocando de maneira genérica o que é a favor, o que é contra. O que tem em votação é isso, é contra, é a favor, e pronto. Dr. Francisco Dirceu: Então, a proposta do senhor é que a gente faça a votação por artigo, mas agora, nesse caso, eu vou ter que chamar a votação por aclamação porque, se chamar um por um, não dá. Drª. Eleonora Luna: É um por um, vai ser um por um. Por quê? Dr. Francisco Dirceu: Cada artigo? Drª. Eleonora Luna: Olhe, já discutiu tanto. Não é possível. Olhe, eu não acredito que, depois de uma discussão tão grande, de um voto tão longo, que não se tenha entendido ainda o espírito da lei. Dr. Francisco Dirceu: Eu vou fazer o seguinte. Eu vou colocar. Eu vou chamar de um por um e alguém pode fazer um destaque: voto com tal, excluindo isso. Agora, pelo menos, a votação tem que ser mais rápido. Não é discurso, não é? Drª. Eleonora Luna: Exatamente. Não é palanque aqui, não é? Dr. Francisco Dirceu: Estou chamando aí. Doutora Maria da Glória. Drª. Maria da Glória: Até que um dia. Dr. Francisco Dirceu: Espera aí. Drª. Maria da Glória: Sou eu mesma. Dr. Francisco Dirceu: Nós vamos chamar de um por um. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Direto. Ir direto. Nós temos um projeto original, que é o projeto apresentado pelo Procurador Geral de Justiça, que eu quero que registre na ata, que o projeto original, eu vou alterar no sentido do que eu acho relevante, que é a opinião do Doutor Fernando Pessoa no sentido que a restrição ao Corregedor Geral, que ele ser Corregedor Geral reeleito não poder ser sub, também seja estendido ao Procurador Geral, se ele for eleito e reeleito, não poder ser sub também Institucional. Dr. Renato da Silva Filho: Isso é um destaque de Vossa Excelência? Dr. Francisco Dirceu: Não, foi a proposta que foi dada pelo Doutor Fernando que eu adotei como opinião corretiva. Dr. Renato da Silva Filho: Então, é um destaque de Doutor Fernando? Dr. Francisco Dirceu: Nesse caso, eu estou dizendo o seguinte, que no projeto original, eu estou mudando só isso. Está certo? Estou mudando. Estou aceitando a sugestão que foi dada por Doutor Fernando Pessoa. Ok? Então, eu estou colocando em votação o projeto original e o projeto da Relatora. Quem quiser fazer alguma ressalva, eu vou anotar. Doutora Maria da Glória. Drª. Maria da Glória: Meu Deus. Dr. Francisco Dirceu: É assim, Doutora. Drª. Maria da Glória: Não. Pelo amor de Deus. Olhe, veja só. Dá licença? Chegou a minha vez? Posso falar? Dr. Francisco Dirceu: Assegurando a votação da Doutora Maria. Como opina a Doutora Maria da Glória Gonçalves Santos? Drª. Maria da Glória: Excelência, tenho só uma observação a fazer. Doutora Eleonora fez uma sugestão no começo que não foi levada em conta por Vossa Excelência. Ela disse que, à princípio, deveria ser votado, colhido o voto das pessoas, que o artigo 2º, 4º e 5º são inconstitucionais. Isso vai ser votado ou não? Dr. Renato da Silva Filho: Quem acompanhar o voto da Doutora Theresa Cláudia já atende a essa questão. Dr. Francisco Dirceu: Foi nesse sentido. Drª. Maria da Glória: Está certo, então vamos lá. Eu entendo. Ela considerou válido, nesse projeto, o artigo 1º, no artigo 3º, ela fez a seguinte observação, que poderia ser Promotores de Justiça da mais elevada entrância, que fosse acrescentado isso aqui, no relatorio dela. Então, acompanho todo o relatório dela. Eu achei perfeita a posição da Doutora, certo? Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutora Glória. Então, a senhora falou não ao projeto original. Doutora Yélena. Dr. Charles Hamilton: Só para. Eu acho que o que está em discussão, assim, normalmente, é o relatório. Então, vota com o relator. Drª. Maria da Glória: O relatório dela foi nesse sentido. Eu votei com a Relatora, que foi aceitando o 1º artigo. Dr. Charles Hamilton: Então, se vier voto contra, voto a favor. Porque a Relatora não está votando contra o projeto. Ela está eliminando a inconstitucionalidade e aprovando os outros. Então, a Relatora não vota contra o projeto. Dr. Francisco Dirceu: A Relatora opinou. Drª. Maria da Glória: Ela opinou favorável. Ela. Dr. Charles Hamilton: Parcialmente. Parcialmente, então o encaminhamento não foi esse. Drª. Maria da Glória: Aceitou parcialmente. Dr. Charles Hamilton: Assim, o encaminhamento não seria esse. Drª. Maria da Glória: Aceitando. Dr. Charles Hamilton: Necessariamente, quem é a favor ou contra o projeto original. É em relação ao voto da Relatora. Dr. Francisco Dirceu: A Relatora opinou 90% contra o projeto original. Drª. Maria da Glória: Ela aceitou o primeiro artigo. O primeiro artigo, ela aceitou. Dr. Francisco Dirceu: Ok, sem problema. Drª. Maria da Glória: E o terceiro, ela só acrescentou que o Promotor poderia realmente. Drª. Theresa Cláudia: Não. Dê licença, Glória. Eu apenas esclareci que não haveria impedimento legal de Subprocurador ser Promotor de 3ª. Drª. Maria da Glória: De 3ª. Drª. Theresa Cláudia: É. Sim. Mas eu não votei nesse sentido. Não. Eu votei privilegiando uma experiência maior. Drª. Maria da Glória: A, então eu acompanho. Dr. Francisco Dirceu: Ok. Então, eu estou entendendo, Doutor Charles, que quem vota com a Relatora praticamente só está ratificando o artigo 8º, que ela. O restante, todos os demais, ela foi pela negativa. Doutora Yélena. Vamos ser mais sucinto. Projeto original ou com o relator. Pronto. Só isso. Dr. Charles Hamilton: Porque eu tenho destaques também, senhor Presidente. O destaque da Doutora Laís. Dr. Francisco Dirceu: É, mas o destaque dela eu já anotei. Dr. Charles Hamilton: Não, eu sei, mas eu estou dizendo o seguinte. O encaminhamento, a mim me parece equivocado porque a Doutora Theresa, o voto de Doutora Theresa, ela aproveita pontos do projeto. Dr. Francisco Dirceu: Certo. Dr. Charles Hamilton: Então, não há um voto contra o projeto. É um voto, ou não, favorável ao relatório. Dr. Renato da Silva Filho: Ô Charles, vamos deixar de lado a questão semântica, senão a gente não avança. Dr. Francisco Dirceu: Ok. Continuando, Doutora Yélena. Drª. Yélena Monteiro: Primeiro momento, parabéns pelo voto, Theresa, eu gostei bastante e eu me filio a seu posicionamento, com ressalvas, como Laís. Já que não existe impedimento para Ouvidor ser membro, ser Promotor, não vejo como impedir. Afinal de contas, essa gestão teve essa proposta, que ela entende mais adequada, não sou contra. Então, eu concordo com a questão do Ouvidor e do Subprocurador sendo Promotor da mais elevada entrância. Essas são as minhas observações em relação ao seu voto. Eu só observo, também, que no artigo 1º, que todo mundo concorda, eu acho assim meio obsoleto a gente utilizar esse negócio, voto por correspondência ou por procuração. Considerando que a gente está tendo essa atualização de informática, de tecnologia, cada vez mais rápida, provavelmente, no futuro, será possível a gente ter um voto via assinatura eletrônica, então eu acho meio restritivo essa frasezinha meio obsoleta. Então, é assim que eu voto. Dr. Francisco Dirceu: Colhendo a opinião do Doutor José Correia Araújo. Dr. José Correia: Senhor Procurador, eu quero parabenizar a Doutora Theresa pelo brilhante voto, muita competência mesmo, eu tiro o chapéu para Vossa Excelência. Drª. Theresa Cláudia: Muito obrigada a todos que estão elogiando, por bondade, certamente. [...inaudível...] Drª. Yélena Monteiro: Nada. Imagina o trabalho que deu. Dr. José Correia: Senhor Presidente, eu sinto pelo semblante dos nossos pares que esse projeto tem tudo para não dar certo, então, o Ministério Público que eu quero e que todos queremos. [...inaudível...] Dr. José Correia: Pois não. [...inaudível...] Drª. Eleonora Luna: Olha, vamos votar. Dr. José Correia: Então. Dr. Francisco Dirceu: Assegurar o voto do colega Correia, por favor. Dr. José Correia: Meu voto. Eu voto integralmente com o voto e o relatório da Doutora Theresa. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutor Correia. Doutor Charles. Dr. Charles Hamilton: Presidente, primeiramente eu queria fazer aqui um requerimento. Eu fiz um voto por escrito e eu vou pedir para que seja juntado ao processo e depois, se possível, que conste em ata. Agora, meu voto, que particularmente eu acompanho o voto da Relatora, certo? Agora, faço acompanho também no geral quanto a inconstitucionalidade, mas acolho o destaque em relação a figura do Ouvidor, para que abra, e o Sub, também, que se entenda até o Promotor de 3ª entrância. Dr. Francisco Dirceu: Ok. Eu estou anotando aqui que o senhor está votando com o destaque. Como vota Doutora Taciana? Drª. Taciana Rocha: É, esse destaque. Dr. Charles Hamilton: Só um parêntese aqui. Doutora Eleonora. Doutora Laís, salvo engano, ela estende para qualquer um, eu digo, estende até a 3ª entrância. Drª. Laís Coelho: 3ª. Não tem mais condições. É 3ª entrância. Dr. Charles Hamilton: 3ª, pronto. Dr. Francisco Dirceu: 3ª. Ok. Doutora Taciana. Como opina Doutora Taciana Alves de Paula? Drª. Taciana Rocha: Então, o destaque de Laís é esse, não é? Possível para Ouvidor. Possível para Sub, desde que seja membro de 3ª. Pronto. Então, é esse o meu voto. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Carlos Roberto. Como opina? Dr. Carlos Roberto: Acompanho o destaque colocado pela Doutora Laís. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Sineide. Está ausente. Férias. Doutor Sílvio. Doutor Silvio José Menezes. Dr. Sílvio Tavares: Senhor Presidente, demais pares, só pontuar que eu estava presente. Eu era um dos oitos que estavam presentes na Assembléia da Associação. Lamento profundamente o quorum pequeno, como é uma matéria tão complexa como essa, e eu até me surpreendi pelo quantitativo pequeno de colegas para discutir a matéria. Parabenizo o Procurador Geral por levar essa matéria junto, primeiramente a Associação e depois o Procurador Geral, também, trazer a matéria para discussão, agora, no Colégio. É ato de coragem e discussão. Mas, não tenho como negar ou não ver a questão da pontualidade do que foi pontuado pela Relatora em relação a questão da lei maior, a lei nacional. Parabenizar a Relatora. Para mim, não foi nenhuma surpresa porque eu a conheço, conheço o trabalho dela, então, de Excelência na apresentação. Então, eu voto com a Relatora, a exceção o que foi pontuado em relação ao Ouvidor. Eu acho que, até parafraseando a Doutora Betânia, eu acho que podemos também escolher, dentre os Promotores, alguém que tenha o perfil que caiba para o Ouvidor, também. E, em relação ao Subprocurador, também, acho que a lei fala restritivamente que tem que ser um Promotor de 3ª entrância. Dr. Francisco Dirceu: Anotando seu voto de acordo com o destaque. Doutora Helena. Maria Helena da Fonte. Drª. Maria Helena: Eu voto com a Doutora Laís. Com a emenda e, salvo engano, ou foi emenda do Procurador Geral na parte que se refere ao Procurador Geral de Justiça não poder ser Subprocurador Geral de Justiça no mandato imediatamente posterior. Não houve essa emenda? Dr. Francisco Dirceu: Foi o Doutor Fernando Pessoa que eu acolhi. Drª. Maria Helena: E eu também voto com esse destaque. Dr. Francisco Dirceu: Ok. Doutor. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Não, mas ela votou com o destaque de Doutora Laís. Drª. Maria Helena: Doutora Laís e com. Dr. Francisco Dirceu: É porque o projeto original já contemplou o destaque de Doutor Fernando, Doutor Fernando Pessoa. Dr. Renato da Silva Filho: Então, o voto dela. Eu só não entendi o voto de Doutora Maria Helena. Ao resto, é sim ou não? Drª. Maria Helena: Eu voto com o destaque de Doutora Laís. Dr. Renato da Silva Filho: É de acordo com a Relatora? Drª. Maria Helena: De acordo com a Doutora Laís. Dr. Renato da Silva Filho: É com a Relatora e com os destaques da Doutora Laís. É isso? Está. Drª. Maria Helena: É, exatamente. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Elias Dubard saiu da sessão aí, eu não entendi, de forma injustificada. Doutor Clênio Valença. Dr. Clênio Valença: Senhor Presidente, ilustres pares, eu não posso, assim como fizeram os Colegas que me antecederam, deixar de parabenizar também a Doutora Theresa Cláudia pelo trabalho brilhante, claro, transparente e objetivo. Parabenizar o Procurador Geral por trazer essa questão, que mais dia menos dia teria que ser enfrentada. Parabenizar todos os Colegas pela paciência porque nós já estamos aqui a quatro horas e um pouco mais e dizer que eu acompanho a Relatora juntamente com o destaque apresentado por Doutora Laís Teixeira. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutor Clênio. Doutor Ricardo, ele saiu para uma consulta médica. Doutora Lúcia de Assis. Drª. Lúcia de Assis: Senhor Procurador, pedindo venia a Vossa Excelência pela sua proposta inovadora, mas eu entendo, por uma questão de coerência, que eu sempre me pautei para julgar, votar de acordo com a lei, então, no voto da Doutora Theresa, que eu quero parabeniza-la. Eu acho que a questão central é essa. Se há um óbice, porque nós temos uma lei nacional que estabelece todas as diretrizes, e, esses princípios e essas diretrizes, estão em consonância com o princípio maior do Ministério Público, que está na Constituição, que é o princípio da unidade. Eu não entenderia como o nosso Ministério Público não deixar de observar isso. Então, em face disso, eu voto com a Relatora, mas como eu sou coerente, se na lei 8.625 de 93 não há nenhum impedimento para que seja Sub, para que seja Ouvidor, então eu acho que, se não há impedimento legal, que também o destaque de Doutora Laís seja muito bem vindo. Então, parabenizo Doutora Theresa e acompanho Doutora Theresa com o destaque também de Doutora Laís. Dr. Francisco Dirceu: Com o destaque de Doutora Laís. Doutor Geraldo dos Anjos está presente. Dr. Geraldo dos Anjos: Estou. Eu voto com a Relatora e parabenizo a Colega pelo brilhantismo do voto, cujas razões adoto. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado Doutor Geraldo. Doutora Andrea Karla. Drª. Andrea Karla: Eu só vou registrar uma questão porque eu não quis interromper Doutora Theresa e, depois, teve toda a discussão do seu voto, mas eu não posso deixar de registrar, para que não se pense que os argumentos do Procurador me convenceram quanto a não submeter a questão de ordem ao Colégio de Procuradores, porque é um vício. Eu acho que veio de audiência. Se eu coloco uma posição e o Presidente, vamos dizer assim, indefere ou julga de outra forma e eu fico em silêncio, é como se eu tivesse encampado. É como se eu tivesse entendido aquele argumento e eu não entendi. Então, eu quero registrar, fazendo coro com o Doutor Elias, eu não saí por outras tantas questões, confesso que tive vontade, confesso que muita vontade, mas achei melhor, por uma série de questões, em permanecer. Então, eu quero que registre o meu protesto quanto a não submeter a questão de ordem a este Colégio. Tirando isso, ao contrário de Doutora Laís, eu pelo menos fiquei 2 meses, mais de 2 meses, afastada. Cheguei hoje e me deparei com a surpresa da sessão. Então, não sabia sequer qual seria a pauta, mas posso adiantar que até aqui, diante de todos os argumentos, sequer filosoficamente, seria a favor. Até aqui, porque outros tantos argumentos, ou um estudo mais aprofundado, pode me levar a outros caminhos, mas até aqui, sequer filosoficamente, e sempre pensei assim. Desde Promotora de Justiça externava isso. Não é porque agora eu sou Procuradora, é porque eu sempre pensei desta forma e não houve outras questões que me fizeram mudar de entendimento, até aqui. No mais, eu acompanho integralmente, inclusive, quanto a questão da Ouvidoria, dos Subprocuradores, o voto e o relato da Doutora Theresa, parabenizando. Dr. Francisco Dirceu: Concorda com a Relatora. Vota com a Relatora. Doutor Adalberto Mendes Pinto Vieira. Dr. Adalberto Vieira: Aproveito a oportunidade para parabenizar a Relatora pelo excelente voto, foi um trabalho de uma solidez e de muita profundidade. Eu acompanho integralmente o voto da Relatora e apenas faço duas ressalvas, a primeira em relação aos cargos de Subprocurador, porque eu entendo que é uma questão administrativa do Procurador Geral, e não afeta a estrutura, e também com relação ao Ouvidor que passe a ser eleito. Apenas, como único critério, seria o mesmo existente para Procurador Geral, que é de 10 anos de carreira e maior de 35 anos. Não, para mim não vejo essa questão de. [...inaudível...] Dr. Adalberto Vieira: Não, pode ser de qualquer entrância. Eu não vejo problema, teve 10 anos, está resolvido para mim. Por último, eu gostaria de. Dr. Francisco Dirceu: Falta algum destaque a mais? Dr. Adalberto Vieira: Endossar o destaque do Procurador Geral, mas de uma forma mais geral. Perdoe a concordância. É o seguinte. É que os titulares de cargos eletivos, seja pelo Colégio, seja pela Classe, não possam exercer, na gestão subsequente, cargos que levem a substituição, ou então, a cargos de confiança, digamos assim. Aí, no caso, nos teríamos o que? Teríamos todos esses cargos que são de mando executivo e de nomeação exclusivo. Dr. Francisco Dirceu: É o quarto destaque, é? Dr. Adalberto Vieira: Seja do Procurador Geral ou de outro membro do. É como voto. Dr. Francisco Dirceu: Como vota a Doutora Judith. Drª. Judith Borba: Acompanho o brilhante voto da Relatora, com as ressalvas da Doutora Laís e Doutor Adalberto em relação a reeleição. Dr. Francisco Dirceu: Como vota a Doutora Laíse? Dr. Fernando Pessoa: Laíse está ausente. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Laise Tarcila Rosa de Queiroz não está, não é? Doutor José Lopes. Dr. José Lopes: Para mim não foi surpresa a abordagem da Doutora Theresa, mais uma vez, seguindo a regra, parabéns. Sigo integralmente a posição da excelentíssima senhora Relatora, com os destaques feitos anteriormente. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Alda Virgínea. Drª. Alda Virgínea: Acompanho o excelente voto da eminente Relatora, com exceção da função de Ouvidor que concordo com a alteração legislativa proposta. [...inaudível...] Drª. Alda Virgínea: Com exceção da questão. [...inaudível...] Drª. Alda Virgínea: Mas ela fez vários destaques, não é? Ela fez vários destaques e o meu só foi em relação ao Ouvidor, por isso foi, com exceção da função de Ouvidor, que eu concordo com a alteração legislativa. [...inaudível...] Drª. Alda Virgínea: Não, só Ouvidor. Dr. Francisco Dirceu: Destaque, não é? É o quinto destaque. Doutora Marilea. Drª. Marilea Andrade: Integralmente com o voto da Doutora Theresa. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Manuel. Drª. Marilea Andrade: Doutor Manuel precisou se retirar que tinha uma consulta marcada e não teve como adiar. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Fernando Antônio. Dr. Fernando Pessoa: Senhor Presidente, eu voto com o projeto original da Procuradoria Geral de Justiça, com as alterações que propus, e foi encampada, e acrescento a restrição, que repito, passou ao largo, que acho deve ter sido um erro em procedendo, da impossibilidade do senhor Procurador Geral, não é Vossa Excelência é qualquer um que seja, é do Corregedor, nomear membros dos órgãos fracionados elegíveis, Conselho e Órgão Especial, para suas assessorias. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Norma. Drª. Norma Carvalho: Eu voto integralmente com o voto da Relatora, a quem eu parabenizo na oportunidade pelo voto consistente e aprofundado. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Maria Betânia. Drª. Maria Betânia: Antes de proferir meu voto eu quero manifestar aqui o meu incômodo com o encaminhamento dessa votação porque o destaque que Doutora Laís apresentou, eu não vou entrar no mérito deste destaque, mas apresentou no momento em que as discussões já tinham sido ultrapassadas, então, eu já teria um destaque sobre o destaque, a gente discutiu aqui um relatório, um voto, ouviu um relatório, discutiu um voto e, aí, de repente, vem um destaque, aí ninguém discutiu quais são os argumentos para esse destaque, eu tenho alguns, eu não estou nem tentando, eu não quero nem dizer, vamos eliminar o destaque, não é isso, o que eu acho é que o destaque mereceria, por si só, uma discussão, então essa é minha manifestação, eu gostaria que isso ficasse registrado em ata, se possível, ao final da sessão, gostaria de formular, já formulo agora, mas eu gostaria de obter o resultado nisso ao final da sessão, um requerimento para que esse destaque, assim como todos os outros que foram levantados, venham a ser discutidos numa sessão específica para isso. Eu acho que, da forma como está se encaminhando, a gente não vai saber exatamente o que vai ser encaminhado e como vai ser encaminhado, eu acho que precisa de uma sessão específica para trazer a tona esses destaques para que eles sejam discutidos porque eles foram levantados no momento impertinente, então, quero que tudo isso fique registrado em ata, assim como também, e eu já fiz alusão a minha concordância a questão de ordem que foi levantada por Doutora Theresa, que eu acho que essa questão de ordem deveria ter sido sim submetido ao Colégio de Procuradores. Bom, dito isto, eu quero dizer que eu acompanho integralmente o voto de Doutora Theresa e, o fato de eu dizer que eu acompanho integralmente o voto de Doutora Theresa, é porque ela trouxe argumentos relativos a Ouvidor e Subprocuradores com os quais eu concordo e, quem agora acompanhou o destaque de Doutora Laís, não disse a essa parte de seu voto e também não trouxe aqui os argumentos para dizer porque estava de acordo com isso. Então, eu acompanho integralmente o brilhante, irretocável, do ponto de vista técnico, como eu disse, e, absolutamente sensato do ponto de vista Institucional, o voto de Doutora Theresa. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Valdir Barbosa, como opina? Dr. Valdor Barbosa: Acompanho a Relatora. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutor. Doutora Laís já foi autora do destaque. Doutor Gilson Roberto. Dr. Gilson Barbosa: Senhor Presidente, senhores e senhoras Colegas, como dito aqui pela Doutora Maria Betânia, o voto da Relatora é irretocável. É o que eu acho, também, e por sê-lo irretocável eu acompanho integralmente, parabenizando a Relatora pelo brilhantismo do voto. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Adriana. Drª. Adriana Fontes: Também parabenizo a Douta Relatora, a equilibrada, inteligente, delicada, tudo, a Doutora Theresa e, sim, bonita, além de tudo. Voto integralmente com o voto da Relatora. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Luciana está de férias. Doutora Izabel. Drª. Izabel Cristina: Eu também acompanho integralmente o voto de Doutora Theresa, irretocável. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Francisco Sales de Albuquerque. Dr. Francisco Sales: Eu voto com a Relatora e os destaques, por entender que o projeto original afronta o artigo 24, § 5
 º da Constituição e, sobretudo, as ADINs que foram enumeradas pelo Doutor Charles, que eu enumerei aqui, rapidamente, 1245, 2084, 2396, 2667, 2903, 3787, 5163 e a medida cautelar na ADIN 5.700. Nesse ser assim, eu entendo que o destaque que foi feito pela Doutora Laís são pertinentes e foram igualmente referendados pelo Doutor Charles. Então, eu quero, nesse momento e, no final, aliás, fazer, trazer de volta a proposta da Doutora Theresa, que somente en passam, falou que é com relação, mas eu vou deixar para o final, a ALCE 309/2015, igualmente sobre a questão da deliberação desse Colegiado com relação ao projeto de lei que está tramitando aí pelas comissões, que eu gostaria que fosse votado no final. Só faço essa lembrança para que, antes, todos não saiam antes de a gente votar isso. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Nelma. Doutora Nelma Ramos Maciel. Drª. Nelma Quaiotti: Senhor Presidente, senhores Colegas, parabenizando a Doutora Theresa pelo voto, brilhante, acompanho a Relatora, com os destaques da Doutora Laís. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Janeide. Drª. Janeide de Oliveira: Cumprimento a Doutora Theresa Cláudia de Moura Souto pelo lapidar primoroso e belíssimo voto, como bem disse Maria Betânia, absolutamente irretocável e acompanho as inteiras. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Eleonora. Drª. Eleonora Luna: Eu faço minha palavras a dos colegas, parabenizando Doutora Theresa que proferiu um voto, com fundamentação, e também acompanho Doutora Betânia porque de última hora foi colocado esse destaque, destaque esse que, uma vez vencido quem não pensa assim, deverá ser discutido, uma vez que, para verificar os exatos termos, porque simplesmente falou Promotor. Então como será? Então, eu creio que isso merece uma discussão de como será. Então, eu voto com a Relatora, integralmente, e faço protesto de ser colocado de última hora esse destaque sem fundamentação, o que deve ser submetido ao Colégio para verificar os exatos termos e, também, quero protestar, também, e lembrando que Doutora Andrea Karla fez, que nós ficamos aqui para julgar o mérito por uma questão de interesse Institucional. Agora nós, eu creio que a maioria aqui do Colégio, nós não nos conformamos com essa atitude, desculpe Vossa Excelência, eu acho muito simpático, mas que foi ditatorial, foi ditatorial. Então, eu quero deixar o meu protesto. Dr. Francisco Dirceu: Doutor João Antônio. Dr. João Henriques: Embora eu concorde plenamente com Theresa, no mérito, eu sou contra esses remendos. Diante desta contradição, eu me abstenho. Dr. Francisco Dirceu: Chamou uma abstenção. Doutor Mário Palha. Dr. Mário Palha: Talvez seja despiciendo a essa altura nós elogiarmos o voto da Doutora Theresa Cláudia. Sua Excelência teve um trabalho e, portanto, eu voto de acordo com o seu entendimento. Voto de acordo com a Relatora in totum. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Antônio Carlos. Dr. Antônio Carlos: Parabéns para Theresa, a quem eu também acolho parcialmente o voto dela, quase que total. Abro, apenas, uma divergência, no que concerne a Ouvidoria porque acho que a Ouvidoria, que a eleição, deve ser como é, pelo Colégio, como será o Corregedor. Imaginem vocês que. Dr. Renato da Silva Filho: O senhor não abre divergência, não. Ela concorda com isso. Dr. Antônio Carlos: Não. Dr. Renato da Silva Filho: Não, ela mantém como está. Então, Vossa Excelência. Dr. Antônio Carlos: A, ok. Então, eu voto integralmente. Dr. Renato da Silva Filho: Abre uma convergência. Dr. Antônio Carlos: Voto pela convergência e, inclusive, parece-me que ao projeto inicial diz que, eu concordo com isso, que o Ouvidor nos seus afastamentos e impedimentos será substituído por membro por ele indicado no início. Não é isso? É exatamente. Então eu voto com a convergência. Dr. Francisco Dirceu: Obrigado, Doutor Antônio. Dr. Antônio Carlos: Voto com a Relatora. Dr. Francisco Dirceu: Você votou em mim. Está gravado. Doutora Zulene. Drª. Zulene Norberto: Eminentes pares, o voto proferido pela Relatora é perfeito, técnico e exauriente. De parabéns o Ministério Público por contar com uma Procuradora de Justiça tão altiva, estudiosa, profissional competente. Meu abraço fraterno, Doutora Theresa. Acompanho integralmente todas as conclusões ministradas no seu elucidativo voto. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Ivan. Dr. Ivan Porto: Parabéns, Theresa. Voto impecável, muito bom, brilhante. Eu voto integralmente, de cabo a rabo, com o voto da Relatora. Doutor Fernando foi com a Relatora. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Fernando foi com a Relatora, não foi? Doutor Renato. Dr. Renato da Silva Filho: Bem rápido. Parabéns, Doutora Theresa, eu voto integralmente com Vossa Excelência. Dr. Francisco Dirceu: Doutor Paulo. Dr. Paulo Lapenda: Eu ainda tenho o privilégio de ter sido colega dela de concurso e ela conseguiu e consegue unir a extrema beleza dela com a extrema competência. Que eu a chamo de minha deusa. Não é à toa. E, respeitando, à toa, respeitando as opiniões divergentes, eu voto integralmente com a Relatora deste processo. Drª. Maria Betânia: Senhor Procurador, antes do encerramento da sessão. Eu reitero o requerimento que eu fiz e gostaria que fosse. Dr. Renato da Silva Filho: Tem o voto do Procurador Geral. Drª. Maria Betânia: A, sim. Está tudo bem. Desculpe. Drª. Eleonora Luna: Com ele. Dr. Francisco Dirceu: Eu quero parabenizar todos integrantes deste Egrégio Conselho, pela maturidade. Eu acho que todos nós sabemos que a matéria não é fácil porque é uma matéria muito nova. Eu estou, evidentemente, mantendo o projeto. Eu acho que pouca gente entendeu que há uma nova formatação constitucional na realidade brasileira. As ADINs citadas por Doutor Charles, evidentemente, pertencem a uma realidade anterior porque, quando se criou o Conselho Superior do Ministério Público. Dr. Charles Hamilton: Nem todas, senhor Presidente. Nem todas. Dr. Francisco Dirceu: Quando se criou o Conselho Nacional do Ministério Público nós tivemos uma nova realidade no Ministério Público brasileiro. Essa questão de falar que não é a mesma coisa, que o Conselho Nacional não é estrutura do Ministério Público. Eu entendo, com o devido respeito, ninguém é dono da verdade, mas o nome já está dizendo, Conselho Nacional do Ministério Público. Se dermos uma olhada na estrutura topográfica da Constituição Federal o Ministério Público está localizado nas funções essenciais à Justiça, artigo 127, e no Capítulo do Ministério Público está o Conselho Nacional do Ministério Público, ou seja, uma estrutura heterogenia que hoje permite qualquer membro do Ministério Público brasileiro ser membro do Conselho Nacional do Ministério Público. Está aí a incoerência vertical que nós falamos pela não recepção e também permite qualquer membro do Ministério Público brasileiro, inclusive, Promotor, o atual é Corregedor, permite ser Corregedor Geral. Então, não vislumbro essa inconstitucionalidade. Quanto a questão levantada, de ordem aí, pela Doutora Betânia é preciso que se diga que essa votação não é uma votação deliberativa. Nós temos dois tipos de encaminhamento. Encaminhamentos deliberativos, que têm que colher impreterivelmente o voto concreto, e claro de cada membro, e os encaminhamentos opinativos. Então, para ser coerente, nós estamos mantendo o projeto original, com as duas opiniões bem relevantes que foram feitas aí pelo Doutor Fernando. Doutor Fernando agregou dois elementos fundamentais e eu contabilizo aqui os votos, finalizando a votação da seguinte forma. 21 acompanharam o voto da Relatora, opinando pela aprovação do artigo 1º da presente proposta original e rejeição dos demais dispositivos, por entender inconstitucionais. 13. Não foram todos inconstitucionais, não? Ou foi conforme a lei nacional? Dr. Theresa Cláudia: Não, somente Corregedor e membro do Conselho Superior do Ministério Público. Dr. Francisco Dirceu: São inconstitucionais? Dr. Theresa Cláudia: Sim, e eu fiz a ressalva, inclusive, que Subprocurador poderia ser membro da mais elevada entrância. Eu fiz essa ressalva, embora tenha entendido que era mais razoável ser um Procurador e dei minhas razões do porquê. E, também, dizendo que não era inconstitucional Ouvidor ser Promotor de Justiça. Dr. Francisco Dirceu: Ok. Nós acrescentaremos. 21 pessoas opinaram nesse sentido. 13 acompanharam o voto com destaque, oferecido pela Doutora Laís, opinando pela aprovação do artigo 1º, que é a nova forma de votação, do artigo 3º, que é a questão do Subprocurador ser membro da mais elevada entrância, e o artigo 6º, o Ouvidor poder ser qualquer membro do Ministério Público. Dr. Charles Hamilton: Senhor Presidente, só pela ordem. Salvo engano, eu entendi aqui, que o destaque da Doutora Laís, é que, em relação aos outros, também se entendeu inconstitucional. Dr. Francisco Dirceu: Sim, está aqui. Dr. Charles Hamilton: Aí, pela inconstitucionalidade, só para efeitos de proclamação. Dr. Francisco Dirceu: Mas eu completei aqui, Doutor Charles. Dr. Charles Hamilton: Não. Dr. Francisco Dirceu: E a rejeição dos demais dispositivos, por inconstitucionalidade. Dr. Charles Hamilton: Certo. Nas minhas contas foram 15 que entenderam dessa forma. Dr. Francisco Dirceu: É, Adalberto e Doutora Alda votaram de acordo com a Relatora, mas apresentaram um plus. Como isso é opinativo, eu entendo que isso é normal. Dr. Charles Hamilton: Sim, mas tanto ele quanto Doutora Alda também concordam na inconstitucionalidade. É isso que eu estou dizendo. Dr. Francisco Dirceu: Sim. Eles acompanharam o voto da Doutora Laís, mas ainda deram um plus, acrescentaram mais um destaque. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Do Ouvidor. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: É, no caso, só o Ouvidor. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Ok. Certo. No caso, Doutora Alda permite o 1º e o 6º, não o 3º, que é do Sub. Dr. Francisco Sales: Estão querendo que vote tudo de novo. Procurador, Doutora Maria Helena está sugerindo que vote tudo de novo. Dr. Francisco Dirceu: Não, pelo amor de Deus. [...inaudível...] Dr. Francisco Dirceu: Então, ouvido o egrégio Colégio de Procuradores, nos moldes do artigo 12, inciso I da nossa Lei Orgânica, determino ao Secretário que seja incorporado os destaques do Doutor Fernando Pessoa na redação do projeto original, conforme submetido ao Colégio de Procuradores, encaminhando à ATMA para o devido ajuste. Após, providencie a remessa à Assembléia Legislativa, na forma do artigo 9º, inciso IV. Drª. Maria Betânia: Por favor, registre o protesto. Dr. Francisco Sales: Vossa Excelência está respondendo a pergunta agora? Dr. Renato da Silva Filho: Vossa Excelência vai mandar o projeto todo? Ou só o que foi aprovado aqui? Dr. Francisco Sales: Qual é? Dr. Francisco Dirceu: Nós vamos mandar o projeto com o destaque feito pelo Doutor Fernando. Dr. Francisco Sales: Eu entendi, senhor Procurador Geral. Drª. Maria Betânia: O projeto todo? Dr. Renato da Silva Filho: O projeto todo? Dr. Francisco Dirceu: Sim. Drª. Maria Betânia: Então, registro meu protesto, por favor. Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador Geral, me permita. Drª. Maria da Gloria: Mas qual foi a ressalva? Eu não sei. Dr. Francisco Dirceu: Registrando o protesto de Doutora Betânia. Drª. Maria da Gloria: O meu também. Dr. Francisco Sales: Vossa Excelência está dizendo, está respondendo a pergunta final, que eu fiz no início, que independentemente da votação, Vossa Excelência está mandando. É isso? Dr. Francisco Dirceu: Doutor Sales, a lei fala que eu devo ouvir o Colégio de Procuradores. Drª. Eleonora Luna: Não, à unanimidade, inclusive de muitos de seus assessores, entenderam que era inconstitucional. Então, o senhor, à unanimidade, os artigos que foram inconstitucional, todos foram contra. Apenas foram favoráveis ao Corregedor e ao Ouvidor. Dr. Francisco Dirceu: Mas nós estamos registrando na Ata que quem votou contra alega a inconstitucionalidade. Nós estamos entendendo que o artigo é constitucional. Dr. Francisco Sales: Imperador. Dr. Francisco Dirceu: O momento de discutir a constitucionalidade será justamente, quem quiser arguir, essa é uma matéria que é urgente no Ministério Público brasileiro. Drª. Andrea Karla: Sem dúvida.  Dr. Francisco Dirceu: É preciso tirar essa dúvida. Não estou falando que vocês estão incorretos. Alguém deve provocar essa constitucionalidade. Drª. Andrea Karla: Com certeza. Dr. Francisco Dirceu: E eu acho que é outro debate muito interessante. Dr. Renato da Silva Filho: Eu proponho que a partir de agora não se delibere mais nada aqui no Colégio. Drª. Eleonora Luna: Mas nada. Exatamente. Drª. Andrea Karla: Eu gostaria que se registrasse. Drª. Janeide Oliveira: Coloque-se em votação, realmente, Renato. Drª. Andrea Karla: Pode registrar meu protesto? Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador Geral. Drª. Janeide Oliveira: Que papel é esse que a gente está fazendo aqui? Drª. Andrea Karla: Eu quero que registre meu protesto. Drª. Janeide Oliveira: Mas ele é o mais. Se ele pode o mais. Eu nunca vi no Ministério Público um raciocínio desse. Quem pode o mais, pode o menos. Eu me lembrei quando eu entrei no Ministério Público, em Serra Talhada, um advogado me apresentou o seguinte. Essa é a segunda pessoa. A primeira, o mais, é o juiz. Está parecendo isso. Quem disse que algum órgão da administração superior aqui é submisso, se subjulga ao Procurador Geral? Muito menos um Corregedor Geral. Dr. Francisco Dirceu: Encerrando a sessão. Drª. Janeide Oliveira: O Corregedor Geral é sobranceio. Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador Geral. [...inaudível...] Dr. Francisco Sales: Aproveitar o parecer de Doutora Theresa, que trata da inconstitucionalidade de um dispositivo, e já submeter, se o Colégio aprovar, o parecer dela, naquilo que é inconstitucional a Lei Complementar, a gente encaminhar, ao Procurador da República, a representação nos termos. Há alguma discordância? Vários: Não, de forma alguma. Aprovado. Dr. Francisco Sales: A segunda questão. Drª. Eleonora Luna: Eu só quero lembrar, senhor Procurador Geral, que você está agindo com abuso de poder e abuso de poder pode dar ensejo a pedido de impeachment por este Colégio. Drª. Andrea Karla: Pronto, vamos lá. Drª. Eleonora Luna: O senhor não é soberano aqui. O senhor é igual a nós do Colégio. O senhor não é nem um pouquinho a mais. Não, o senhor pense direitinho. O senhor está agindo de forma ditatorial. Dr. Francisco Dirceu: Doutora Eleonora. Dr. Francisco Sales: A segunda questão. Drª. Maria da Glória: Segunda questão. Vá. Drª. Eleonora Luna: Não, mas tudo bem. Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador. Dr. Francisco Dirceu: A sessão está encerrada. Drª. Maria da Glória: Encerrada? Encerrada não. Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador. A segunda questão. Drª. Andrea Karla: Foi registrado o protesto? Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador Geral. Dr. Gilson Barbosa: Determinou o corte da transmissão. Dr. Francisco Sales: Eu gostaria de propor ao Colégio. Drª. Janeide Oliveira: Ele pode mais. Ele pode tudo. Dr. Francisco Sales: Senhor Procurador. Dr. Adalberto Vieira: Senhores Procuradores. Dr. Francisco Sales: Senhores Procuradores, por favor. Eu gostaria que a gente continuasse em sessão para deliberar sobre a segunda questão. Dr. Gilson Barbosa: A sessão pode continuar sem a presença do Procurador Geral. Dr. Francisco Sales: Com o Decano. Por favor. Para a gente definir uma segunda questão que não foi votada. Não foi submetida. Que é a questão da análise da Lei Orgânica, do artigo 1º até o 22, na forma regimental. Tem um Regimento de apreciação do projeto de Lei Orgânica, que Doutor Adalberto referiu. E tem uma subcomissão já formada que eu não sei os membros, então, eu gostaria de submeter à consideração. Dr. Adalberto Vieira: A primeira comissão é a Doutora Norma, o Doutor Fernando e o Doutor Manuel. Dr. Francisco Sales: Tem alguma divergência em relação a isso? Dr. Renato da Silva Filho: Doutor Sales, eu só faria uma ponderação a Vossa Excelência. Essa sessão foi convocada pelo Procurador Geral, se o Colégio entende, que se autoconvoque neste momento. Dr. Gilson Barbosa: Agora. Se autoconvoca. [...inaudível...] Dr. Gilson Barbosa: Mas por quê? Drª. Maria Helena: Acabou. Já acabou. Drª. Eleonora Luna: Eu acho. Drª. Andrea Karla: Convoque, Sales. Agora. Dr. Francisco Sales: Está convocada a sessão. [...inaudível...] Drª. Eleonora Luna: Abuso de autoridade. Drª. Andrea Karla: Para quando? Espera aí, gente. [...inaudível...] Drª. Andrea Karla: Sales. Dr. Francisco Sales: Maria, você fala pelo Procurador, ele nem precisa falar. [...inaudível...] Dr. Francisco Sales: Ele nem precisa falar, Maria. Você fala por ele. Dr. Adalberto Vieira: Senhor Decano. Dr. Renato da Silva Filho: Senhores. Dr. Adalberto Vieira: Senhor Decano. Dr. Renato da Silva Filho: Pois não, Doutor Adalberto.”. Era o que continha a respeito do pedido feito, no áudio da dita sessão (a partir de 0:00:00 até 4:52:00), donde fielmente extraí a presente Certidão ao vigésimo sétimo dia de agosto de dois mil e dezoito (2018). Eu digitei, subscrevi, dato e assino.

O referido é verdade. Dou fé. 

Recife, 27 de agosto de 2018.

Guilherme Monteiro Amorim
Técnico Ministerial – Mat. 188.863-3
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